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Ensino de gêneros orais: uma análise propositiva em livros de língua 
portuguesa do ensino fundamental 

 

RESUMO 

Esta dissertação de Mestrado Profissional em Letras apresenta os resultados de 

uma pesquisa interventiva que teve como objeto de estudo as propostas didáticas 

para o ensino de gêneros orais, reunidas em uma coleção de livros didáticos de 

Língua Portuguesa dos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º anos), com 

ênfase nas atividades de produção de gêneros orais formais públicos. O problema 

que motivou a realização da pesquisa decorreu dos seguintes questionamentos: que 

espaço a oralidade tem ocupado nos livros didáticos? Que tratamento é dado aos 

gêneros orais formais públicos? O objetivo geral foi analisar propostas didáticas 

envolvendo o uso da oralidade em alguns manuais didáticos de Língua Portuguesa, 

a fim de verificar o espaço e o tratamento dado ao ensino de gênero oral nestes 

materiais, frequentemente utilizados na escola. Para isso, foi escolhida uma das 

coleções de livros didáticos, composta por quatro volumes do componente curricular 

Língua Portuguesa, denominada Português: leitura produção e gramática. A base 

teórica mobilizada vincula-se aos estudos sociointeracionais, especialmente teorias 

sobre os gêneros discursisvos. A metodologia desenvolvida foi de base qualitativa 

com propriedades descritivas, e o tratamento dos dados deu-se em três etapas: 

primeiro, é feita a análise da estrutura dos quatro volumes da coleção para observar 

o espaço dado às duas modalidades de uso da língua. No segundo momento, 

através de registros, é feita a categorização de todas as atividades objetos da 

pesquisa, explorando quantitativamente os dados. E, por fim, é feita a análise 

qualitativa e a interpretação das propostas didáticas de ensino de gêneros orais 

reunidas nos manuais, à luz da teoria dos gêneros discursivos (MARCUSCHI, 2001 

e 2008; SCHNEUWLY e DOLZ, 2004; MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007), dos 

referenciais de ensino (BRASIL, 1998), dentre outros. A análise dos dados revelou 

que os manuais didáticos analisados tendenciam a valorizar a escrita e menosprezar 

a oralidade de maneira geral, haja vista a desproporção quanto ao espaço e ao 

tratamento dado acerca da produção textual envolvendo as duas modalidades da 

língua. Os resultados levaram à conclusão de que, os gêneros orais formais públicos 

e a prática da oralidade em si, ainda não são trabalhados adequadamente nos livros 

didáticos. Isso requer um investimento teórico maior por parte de editores, 

formadores de professores e dos próprios professores, razão pela qual, como fruto 

da análise crítica realizada, é feita uma proposta de intervenção pedagógica em 

formato de proposições. 

 

Palavras-chave: Gêneros orais. Oralidade e escrita. Ensino de língua materna. 

Livros didáticos. Intervenção pedagógica.  



 
 

Teaching of oral genres: a propositional analysis in portuguese language books of 

Elementary School. 

 

ABSTRACT 

This dissertation of Professional Masters in Vernacular Letters presents the results of 

a research that had as an object of study the didactic proposals for the teaching of 

oral genres gathered in a collection of Portuguese language textbooks of the final 

years of Elementary School (6th to 9th year) with emphasis on the production 

activities of formal public oral genres. The problem that motivated the realization of 

this research was based on the following questions: what space has orality occupied 

in textbooks? What treatment is given to formal oral public genres? The general 

objective was to analyze didactic proposals involving the use of orality in some 

textbooks of Portuguese Language, in order to verify the space and the treatment 

given to oral gender teaching in these materials, frequently used in school. For this, 

one of the collections of textbooks was chosen, composed of four volumes of the 

curricular component Portuguese Language, denominated Portuguese: reading 

production and grammar. The theoretical basis mobilized is linked to the social 

internal studies and theories of the genres. The methodology developed was 

qualitative with descriptive properties, and the data were processed in three stages: 

first, the structure of the four volumes of the collection was analyzed to observe the 

space given to the two modalities of language use. In the second moment, through 

records, the categorization of all the objects of the research was done, quantitatively 

exploring the data. Finally, the qualitative analysis and the interpretation of the 

didactic proposals of teaching of oral genres gathered in the manuals, in the light of 

the discursive genres theory (MARCUSCHI, 2001 and 2008, SCHNEUWLY and 

DOLZ, 2004, MARCUSCHI and DIONÍSIO, 2007), of teaching references (BRASIL, 

1998), among others. The analysis of the data revealed that the didactic manuals 

analyzed tend to value writing and to neglect orality in general, due to the 

disproportion in terms of space and the treatment given to textual production 

involving the two modalities of language. The results lead to the conclusion that the 

formal public oral genres and the practice of orality itself, are not yet adequately 

worked out in the textbooks. This requires a greater theoretical investment by editors, 

teacher trainers and teachers themselves, which is why, as a result of the critical 

analysis, a proposal for pedagogical intervention in the form of propositions is made.  

 

Keywords: Oral genres. Orality and writing. Mother tongue teaching. Didatic books.  

Pedagogical intervention. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Neste trabalho analisamos o espaço e o tratamento oferecidos ao ensino da 

língua oral em alguns manuais didáticos distribuídos às escolas públicas do país por 

meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), do Governo Federal. Para 

tanto, atentamos ao princípio preconizado em alguns referenciais oficiais (Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental – DCNEF, e Parâmetros 

Curriculares Nacionais – PCN), o qual estabelece que toda educação comprometida 

com o exercício da cidadania precisa criar condições para que o aluno possa 

desenvolver sua competência discursiva. Além disso, levamos em consideração as 

recentes discussões no tocante ao ensino de língua materna (MARCUSCHI, 2001 e 

2008; SCHNEUWLY e DOLZ, 2004; MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007; ROJO, 2003), 

as quais propõem priorizar a produção e a compreensão textual, haja vista os 

gêneros textuais e as duas modalidades de uso da língua (oral e escrita) e seu 

funcionamento cotidiano. 

Antes de qualquer coisa, é importante salientar que, do ponto de vista 

teórico, foi a partir dos recentes estudos1 sobre linguagem e com a elaboração de 

referenciais de ensino que os gêneros orais passaram a ser objeto de destaque no 

ensino de língua materna. Esse movimento reforçou a ideia de que o oral é tão 

importante para o desenvolvimento da capacidade discursiva do aluno quanto o 

escrito. Com efeito, o desenvolvimento da oralidade das crianças em sala de aula 

passou a conquistar espaço, tornando-se objeto de ensino e aprendizagem em 

língua materna.  

Consequentemente, fala e escrita deixaram de ser vistas de forma oposta, 

mas tratadas como modalidades diferentes e complementares de um mesmo 

sistema linguístico. Nesse enfoque, oralidade e escrita são entendidas como duas 

práticas sociais de um mesmo sistema linguístico, com características próprias e 

complementares, percebidas através de um continuum de gêneros textuais, 

conforme defende Marcuschi (2001). Essa mudança anda lado a lado com a 

construção de um novo objeto de análise e uma nova concepção de língua e de 

texto, que discutiremos neste trabalho em momento oportuno. Vale salientar que, 

                                                           
1 A partir das considerações de Bakhtin (2006), diferentes pesquisadores vêm ampliando 

consideravelmente os estudos sobre o ensino da língua oral. Nossas fontes são Marcuschi (2001 e 
2008), Schneuwly e Dolz (2004), Marcuschi e Dionísio (2007), Rojo (2003), dentre outros. 
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tradicionalmente, fala e escrita foram – e ainda são, em certa medida –, vistas de 

forma oposta, as quais são examinadas a partir de uma série de dicotomias em que 

predomina a noção de supremacia cognitiva da escrita sobre a forma oral da língua 

(MARCUSCHI e DIONISIO, 2007).  

Conclusões de alguns estudos (ROJO, 2003; BATISTA, 2003) – discutidos 

neste trabalho –, sinalizam que essa “velha” forma de analisar e compreender a 

língua ainda não foi inteiramente superada; se bem que, a concepção das 

dicotomias não se sustenta à luz de uma análise mais rigorosa e crítica 

relativamente à linguagem.  Como aponta Marcuschi (2001), na maioria das vezes o 

trabalho com as modalidades da língua vem sendo feito de maneira ingênua e numa 

contraposição simplista, gerando posições preconceituosas contra a oralidade. 

Ainda segundo Marcuschi (2001), trata-se de uma visão equivocada que deve ser, 

seguramente, rejeitada, pois supõe que a escrita é descontextualizada, explícita, 

planejada e racional, e a fala, o oposto disso.  

Marcuschi (2001) ainda conclui por meio de seus estudos que o tratamento 

dicotômico – em que oral e escrito são analisados em relações opostas –, é bastante 

comum em manuais escolares. Dessa forma, a fala é conceituada como o lugar do 

erro e do caos gramatical e a escrita como o lugar da norma e do bom uso da língua. 

Ocorre que, quando a escola trata a língua dessa maneira, acaba por desprezar a 

fala e passa a dar maior atenção à escrita.  

Ainda de acordo com Marcuschi (2001), um dos principais motivos para o 

descaso com a língua falada continua sendo a visão generalizada de que a escola é 

o lugar do aprendizado da escrita – tratada como o padrão da língua –, e não da fala 

– tratada como improvisada, espontânea, natural. Ao contrário da escrita, que 

precisa ser aprendida na escola, a fala é desobrigada de ser ensinada por se 

acreditar que esta é adquirida naturalmente desde que nascemos. Para melhor 

entender como a escrita passou a ser tratada como algo superior e quais motivos 

levaram à desvalorização da oralidade na atividade pedagógica, recorremos a 

alguns estudos de Rojo (2006), Marcuschi (2001) e Assunção, Mendonça e Delphino 

(2013). 

De acordo com Rojo (2006), Marcuschi (2001) e Assunção, Mendonça e 

Delphino (2013), ao adquirir ao longo do tempo, valores intrínsecos, a escrita tornou-

se fonte de preconceitos e do surgimento de mitos ligados às relações entre fala e 
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escrita em nossa sociedade2. Em que pese esta visão, no período da antiguidade, a 

oralidade era valorizada e possuía, portanto, seu valor no ensino. O oral era a única 

forma usada para a transmissão de conhecimentos pelos povos. Na Grécia Antiga, 

os sofistas precisavam aperfeiçoar seus discursos orais para melhor demonstrar a 

verdade diante das pessoas, mesmo que a verdade fosse tratada como relativa. 

Nesse período, conforme apontam Assunção, Mendonça e Delphino (2013), a 

oralidade era valorizada por ser o único instrumento que os filósofos utilizavam para 

dialogar, transmitir conhecimentos e chegar à verdade. Com o passar do tempo, e 

com a evolução da humanidade, surgiu a escrita, verdadeira revolução na história 

humana, mas que, sob este ponto de vista, acabou fomentando o surgimento de 

preconceitos e, consequentemente, a desvalorização da forma oral da língua. E 

assim, como apontam Marcuschi (2001), Rojo (2006) e Assunção, Mendonça e 

Delphino (2013) em seus estudos, aos poucos, a cultura oral foi sendo substituída 

pela cultura escrita,  

Não há dúvida de que a invenção da escrita trouxe indiscutíveis benefícios 

para a humanidade, porém, mesmo com os benefícios surgidos a partir da escrita, a 

oralidade existe e tem seu papel na sociedade. Certamente, não desaparecerá tão 

cedo (se é que é possível desaparecer em algum dia), pois, como sugere Marcuschi 

(2001), a maior parte de nossas atividades comunicativas continua sendo realizada 

na forma oral. Isso significa dizer que a escrita tem funções muito importantes numa 

cultura letrada, no entanto, não a torna a única forma de produzir, guardar e 

transmitir conhecimentos. Nas palavras de Marcuschi e Dionísio (2007), “a oralidade 

também tem seu lugar consagrado em toda e qualquer sociedade do passado, do 

presente e do futuro” (MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 87). 

                                                           
2 Em “As relações entre fala e escrita: mitos e perspectivas”, Rojo (2006) relata alguns momentos do 

aparecimento e desenvolvimento das escritas na história da humanidade e discute criticamente 
alguns mitos ou pré-conceitos que se estabelecem sobre essa forma de linguagem. Nessa direção, 
Rojo (2006) destaca alguns mitos sobre os poderes da escrita contra a submissão do oral que a 
perspectiva da dicotomia fomenta: 
Mitos ligados às características das modalidades de linguagem: a fala é desorganizada, variável, 
heterogênea e a escrita é lógica, racional, estável, homogênea; a fala é não planejada e a escrita é 
planejada e permanente; a fala é o espaço do erro e a escrita o da regra e da norma; a fala se dá 
face a face e a escrita serve para comunicar à distância no tempo e no espaço; a escrita se inscreve 
e a fala é fugaz; a fala é expressão unicamente sonora e a escrita, gráfica. 
Mitos ligados aos efeitos sociais e culturais das modalidades de linguagem: a escrita leva a 
estágios mais complexos e desenvolvidos de cultura e de organização cognitiva do indivíduo; a 
escrita dá acesso por si mesma a poder e mobilidade social (ROJO, 2006, p. 33). 
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Em síntese, partindo do que foi exposto até aqui, pode-se afirmar que a 

principal razão para o enfoque enviesado e preconceituoso no tratamento da relação 

entre o oral e a escrito na escola, acha-se, de certo modo, na confusão feita nos 

estudos sobre as semelhanças e diferenças entre fala e escrita. Como assegura 

Marcuschi (2001), o uso de metodologias inadequadas decerto levou a resultados e 

visões bastante contraditórias sobre o ensino de língua. Na visão dicotômica 

(relações opostas), segundo Marcuschi (2001) e Rojo (2006), a fala tem sido vista na 

perspectiva da escrita e num quadro de dicotomias em que a escrita foi tomada 

como estruturalmente elaborada, complexa, formal e abstrata, e a fala como 

concreta, contextual e estruturalmente simples. Porém, os mais recentes estudos e 

as diretrizes oficiais, em seus parâmetros, sugerem uma perspectiva diferenciada de 

ensino de língua, de modo a garantir o princípio de que as relações entre as duas 

modalidades de uso da língua devem ser percebidas num continnum de gêneros 

textuais e não de maneira oposta, o que acaba por mudar toda a dinâmica de 

tratamento do ensino de língua na escola (BRASIL, 1998; MARCUSCHI, 2001). 

Feitas estas considerações preliminares, consideramos pertinente levantar 

alguns questionamentos acerca das propostas de ensino de língua oral presentes 

em manuais didáticos distribuídos às escolas públicas do país. Que espaço a 

oralidade tem ocupado nos materiais pedagógicos depois dos recentes estudos e 

das orientações de documentos oficiais? Há propostas sistematizadas de ensino de 

gêneros orais nos manuais didáticos presentes nas escolas públicas do Brasil? A 

modalidade escrita continua recebendo tratamento especial? Considerando as 

atividades de ensino de língua oral desses livros didáticos, qual tratamento o 

professor do ensino fundamental pode dar ao ensino de oralidade em sala de aula? 

A princípio, hipoteticamente, os livros didáticos, que atualmente são 

distribuídos às escolas públicas do país devem estar em sintonia com as discussões 

trazidas pelas diretrizes de ensino (Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN e 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental) e pelas mais recentes 

pesquisas em linguagem (MARCUSCHI, 2001 e 2008; SCHNEUWLY e DOLZ, 2004; 

MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007; ROJO, 2003). Por efeito, devem atentar para um 

ensino de língua materna numa perspectiva sociointeracional3 de linguagem, em que 

                                                           
3 Nosso enfoque para o estudo de propostas para o ensino da língua oral em alguns materiais 

didáticos é a partir de uma abordagem sociointeracional da língua (ver pág.19). Partimos, a priori, de 
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se privilegia a produção e a compreensão textual, haja vista os gêneros textuais e as 

duas modalidades de uso da língua (oral e escrita) em seu funcionamento cotidiano. 

Desta forma, reforçam a noção de que o oral é tão importante para o 

desenvolvimento da capacidade discursiva do aluno quanto o escrito.  

Para mais, considerando os recentes estudos e as orientações dos 

referenciais de ensino, presumimos que os atuais livros didáticos, disponibilizados 

aos professores, contemplam em suas propostas didáticas, atividades que visam à 

apropriação de gêneros orais em sua diversidade, especialmente, aqueles que 

caracterizam os usos públicos da linguagem e que os alunos não terão acesso a 

eles nos usos cotidianos da linguagem oral. Assim, pensamos que, a partir das 

propostas de atividades para se ensinar a oralidade, trazidas nos atuais manuais 

escolares, deva ser possível ao professor desenvolver um trabalho com a língua oral 

numa perspectiva socionteracional de linguagem, uma vez que, assim como a 

escrita, o gênero oral deva receber o tratamento de objeto de ensino. 

Diante destas colocações, para desenvolver esta pesquisa, partimos do 

seguinte objetivo geral: pesquisar e analisar propostas didáticas de ensino da 

oralidade em uma coleção de livros didáticos de Língua Portuguesa, distribuídos às 

escolas públicas por meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), de modo 

a verificar o espaço e o tratamento dado aos gêneros orais, bem como, tecer 

algumas considerações acerca das abordagens e apresentar proposituras com vista 

a melhoria do ensino de língua oral na escola. Assim, de certa forma, pretendemos 

contribuir na melhoria da qualidade do ensino de língua oral na escola.  

Em termos mais específicos, objetiva-se: (i) identificar as propostas didáticas 

de produção textual envolvendo a oralidade; (ii) verificar se há negligência(s) quanto 

ao espaço dado ao ensino do gênero oral; (iii) verificar se as propostas didáticas de 

ensino de gênero oral recebem o tratamento de objeto de ensino em língua materna; 

(iv) constatar os gêneros privilegiados nas propostas de ensino de oralidade e; (v) 

apresentar orientações que possam contribuir na melhoria do tratamento oferecido 

aos gêneros orais por parte dos editores e autores de livros didáticos e colaborar 

nas discussões que objetivam a melhoria da qualidade do ensino de língua materna 

na escola, como quer as diretrizes do PROFLETRAS.  

                                                                                                                                                                                     
Bakhtin (1929/2006) e, ainda, Koch (2002 e 2014), Marcuschi (2001 e 2008), Adam (2008), Fiorin 
(2012), dentre outros. 
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À vista disso, assumiremos, nesta pesquisa, a perspectiva sociointeracional 

de linguagem (abordaremos sobre essa concepção em tempo posterior), a qual 

concebe a língua como fenômeno interativo, dialógico, cuja produção de sentido 

resulta dos processos sociocognitivos entre os interactantes (BAKHTIN, 2006a e 

2006b; KOCH 2002 e 2014; MARCUSCHI, 2001; dentre outros). E rejeitamos a 

visão dicotômica da linguagem a qual divide a língua oral e a língua escrita em dois 

blocos distintos, tomando a fala como menos complexa, como o lugar do erro, e a 

escrita, como maior complexidade, como o lugar da norma. Consideramos que tanto 

a modalidade escrita como a oral devem ser ensinadas sistematicamente na escola, 

mediante o trabalho com as duas modalidades da língua associado à concepção de 

gênero e a produção textual discursiva dentro de um contínuo, conforme é 

concebido por Marcuschi (2001), dentre outros, e discutido posteriormente. 

Em se tratando da metodologia, para desenvolver esse estudo, adotamos 

uma pesquisa de natureza qualitativa descritiva, apoiada nos parâmetros propostos 

por Bogdan e Biklen (1994), pois entendermos que, em nosso percurso, nos 

depararemos com fenômenos e informações que não poderão ser traduzidos em 

números, mas através da interpretação e atribuição de significados desses 

elementos informativos. Pois, de acordo com Bogdan e Biklen (1994, p.48), numa 

pesquisa com caráter qualitativa descritiva, “os dados recolhidos são em forma de 

palavras ou imagens e não números. Os resultados escritos da investigação contêm 

citações feitas com base nos dados para ilustrar e substanciar a apresentação” 

(BOGDAN e BIKLEN, 1994, p.48). 

É importante destacar que, ao analisarmos os manuais didáticos numa 

perspectiva da pesquisa qualitativa descritiva, não pretendemos apresentar uma 

crítica sobre o livro didático, mas construir uma reflexão acerca do ensino de língua 

oral na escola, de modo a contribuir para um melhor entendimento acerca do 

tratamento dos gêneros orais em sala de aula. Pretendemos ainda, destacar os 

pontos importantes a respeito do trabalho com a língua oral nas propostas didáticas, 

bem como, apresentar questões que merecem um melhor tratamento por parte dos 

editores e autores de livros didáticos, e chamar a atenção dos professores e demais 

profissionais que fazem uso desses materiais pedagógicos, no sentido de melhorar a 

abordagem sobre o ensino de língua oral na escola.  
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Para desenvolver a pesquisa, inicialmente, foi escolhida uma das coleções 

de livros didáticos de Língua Portuguesa indicada para os alunos dos anos finais do 

Ensino Fundamental (6º ao 9º anos) e distribuída às escolas por meio do PNLD. 

Para, em seguida, realizar a leitura e análise da estrutura dos quatro volumes que 

compõem a coleção para observar e catalogar as seções destinadas ao trabalho de 

produção de gêneros e tipos textuais e avaliar o espaço oferecido às duas 

modalidades de uso da língua.  

Adiante, através de anotações e registros, será feito a categorização de 

todas as atividades de produção de gêneros e tipos textuais reunidas nos quatro 

volumes da coleção. Posteriormente, realizaremos a análise qualitativa e 

interpretação das propostas didáticas de ensino de gêneros orais reunidas em toda 

a coleção, sob a luz da teoria dos gêneros discursivos (MARCUSCHI, 2001 e 2008; 

SCHNEUWLY e DOLZ, 2004; MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007) e dos referenciais 

de ensino (BRASIL, 1998).  

Por fim, a partir do embasamento teórico e dos resultados obtidos com a 

pesquisa, e como propositura ou como forma de intervenção na realidade escolar no 

que concerne ao ensino e aprendizagem na disciplina de Língua Portuguesa no 

Ensino Fundamental, apresentaremos alguns pontos que consideramos importantes 

no sentido de melhorar o espaço e o tratamento dos gêneros orais em sala de aula. 

Dessa forma, indicaremos meios adequados para trabalhar gêneros discursivos nas 

práticas de ensino e da aprendizagem da produção textuais de gêneros orais na sala 

de aula. Como não se trata de uma pesquisa-ação, e sim descritiva, não há um 

modelo de atividade proposta, executada, avaliada, mas permite uma abertura de 

perspectiva para o trabalho mais eficiente com o gênero oral. 
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2 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

 

Como ponto de partida, explicitamos nesta seção a concepção de língua, 

texto e discurso assumida no presente trabalho. Como perspectiva teórica, temos 

Mikhail Bakhtin (2006a e 2006b), Ingedore Koch (2002 e 2014) e Marcuschi (2001 e 

2008), os quais nos permitem analisar a língua e as noções que dela se tem 

produzido. Quanto à noção de texto, discurso e produção de sentido, evocamos 

Bakhtin (2006b), Koch (2002 e 2014), Marcuschi (2001), Fiorin (2012), Adam (2008) 

e Brait (2012). 

 

2.1 LÍNGUA NUMA PERSPECTIVA TEXTUAL INTERATIVA 

 

A visão geral de língua adotada neste trabalho situa-se no contexto do que 

hoje se convencionou chamar de linguística enunciativa, em que se considera que 

as relações interativas entre os sujeitos do discurso são produtoras de linguagem. 

Em outras palavras, que a linguagem é, necessariamente, fruto das relações do eu 

com o outro, inseridos nas diversas situações comunicativas. É uma acepção 

bakhtiniana de tratar a língua, pois considera a linguagem parte de um diálogo 

cumulativo entre eu e o outro, e a interlocução como um processo constante entre 

discursos.   

Para Brait e Melo (2005), o conceito de discurso em Bakhtin está atrelado à 

noção de linguagem em movimento, pois a substância da língua é concebida no 

âmbito das relações sociais, via interação verbal, ou seja, realizada por meio da 

enunciação. Por sua vez, a enunciação é o resultado da interação entre sujeitos 

sociais, conforme depreende o fragmento reproduzido da obra Marxismo e Filosofia 

da Linguagem (Bakhtin, 2006a):  

 
A enunciação enquanto tal é um puro produto da interação social, 
quer se trate de um ato de fala determinado pela situação imediata 
ou pelo contexto mais amplo que constitui o conjunto das condições 
de vida de uma determinada comunidade linguística (BAKHTIN, 
2006a, p. 124). 

 

De acordo com Brait e Melo (2005), para compreender e analisar a língua, 

numa concepção bakhtiniana, é necessário concebê-la a partir do ponto de vista 
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histórico, cultural e social, incluindo a comunicação efetiva, os sujeitos e os 

discursos envolvidos na interlocução.  

Ditas essas palavras, reafirmamos que, neste trabalho, assumimos a 

concepção de língua a partir de uma perspectiva textual interativa, haja vista que o 

texto (enunciado4) é o lugar em que acontece a interação entre os sujeitos do 

discurso. Conforme Koch (2014), numa concepção interacional de língua, o texto 

passa a ser tratado com um evento de comunicação, em que interlocutores agem 

interativamente com o propósito de construir os objetos do discurso e produzir 

sentidos. Nas palavras de Koch (2014): 

 
(...) na concepção interacional (dialógica) da língua, os sujeitos são 
vistos como atores/construtores sociais, sujeitos ativos que – 
dialogicamente – se constroem e são construídos no texto, 
considerado o próprio lugar de interação e da constituição dos 
sujeitos da linguagem. (...) Nessa perspectiva, o sentido de um texto 
é construído na interação texto-sujeito e não algo que preexista a 
essa interação (KOCH, 2014, p. 202). 

 

Nessa perspectiva, a língua é vista como uma “atividade interativa, 

altamente complexa de produção de sentidos”. No entanto, vale salientar que, não 

está descartado aqui o entendimento de que a língua constitui-se de um sistema de 

símbolos ordenados. Mas, como afirma Marcuschi (2008), passa-se a considerar a 

língua a partir de seu funcionamento social: 

 
Nesse caso não se deixa de admitir que a língua seja um sistema 
simbólico (ela é sistemática e constitui-se de um conjunto de 
símbolos ordenados), contudo ela é tomada como uma atividade 
sociointerativa desenvolvida em contextos comunicativos 
historicamente situados (MARCUSCHI, 2008, p. 61). 

 

Essa também é a concepção de língua indicada pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais. Em sua introdução, ao tratar sobre Ensino e natureza da 

linguagem, o documento define língua(gem) como uma ação que ocorre na vida 

                                                           
4
 Como se pode observar em Brait e Melo (2005), em certas teorias, enunciado é tratado como 

sinônimo de frase ou como sequências frasais. Em outras, sob um ponto de vista mais pragmático, o 
termo assume o sentido de “sequência de palavras organizadas segundo a sintaxe”, podendo, neste 
caso, ser analisado “fora de contexto”. Porém, neste trabalho, o referido termo é concebido como 
uma unidade de comunicação e significação, o qual só produzirá sentido se analisado de forma 
contextualizada. (BRAIT e MELO, 2005, p. 61).  
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diária, seja em textos do cotidiano, seja em textos canônicos que persistem na 

tradição cultural. Vejamos como os documentos oficiais definem linguagem: 

 
Linguagem aqui se entende, no fundamental, como ação 
interindividual orientada por uma finalidade específica, um processo 
de interlocução que se realiza nas práticas sociais existentes nos 
diferentes grupos de uma sociedade, nos distintos momentos de sua 
história. Os homens e as mulheres interagem pela linguagem tanto 
numa conversa informal, entre amigos, ou na redação de uma carta 
pessoal, quanto na produção de uma crônica, uma novela, um 
poema, um relatório profissional (BRASIL, 1988, p. 20). 

 

Nesse entendimento, a língua deixa de ser vista como simples instrumento 

de comunicação, mas também de produção de sentidos, em que os usuários são 

vistos como “sujeitos sociais”, ativos e atores ou “construtores de sentido”, os quais, 

interativamente, “se constroem e são construídos” no texto (Koch, 2014, p. 200). 

Antes de aprofundarmos as reflexões sobre essa concepção de língua – claramente 

assumida nesse trabalho –, consideramos de suma importância retomar algumas 

das questões básicas acerca das noções de língua e de texto, que se tem dado no 

âmbito dos estudos linguísticos. 

 

2.1.1 Noções de língua 

 

As variadas concepções sobre língua vêm das diversas linhas teóricas 

provenientes dos diferentes olhares e interesses sobre a linguagem. Entre as 

diferentes posições existentes, conceitua-se língua como forma ou estrutura, como 

instrumento, como atividade cognitiva e como atividade sociointerativa. Assim, 

resume Marcuschi (2008) no trecho destacado: 

 
De acordo com as diferentes posições existentes, pode-se ver a 
língua: a) como forma ou estrutura – um sistema de regras que 
defende a autonomia do sistema diante das condições de produção 
(posição assumida pela visão formalista); b) como instrumento – 
transmissor de informações, sistema de codificação; aqui se usa a 
metáfora do conduto (posição assumida pela teoria da comunicação); 
c) como atividade cognitiva – ato de criação e expressão do 
pensamento típico da espécie humana (representada pelo 
cognitivismo); d) como atividade sociointerativa situada – a 
perspectiva sociointeracionista relaciona os aspectos históricos e 
discursivos (MARCUSCHI, 2008, p. 59). [grifo nosso]. 
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De acordo com a análise de Marcuschi (2008), a visão formalista de 

linguagem (em a) concebe a língua como um código ou um sistema de regras 

autônomo e abstrato. Assim, enquanto forma, “a língua é estudada em suas 

propriedades estruturais autônomas” (MARCUSCHI, 2008, p. 59), dispensando o 

contexto e a situação funcional de uso.  

Segundo o pesquisador, essa concepção de língua triunfou no século XX, 

sobretudo a partir dos estudos de Ferdinand Saussure e Noam Chomsky, cujo 

propósito era o de tratar os fenômenos sistemáticos da língua. Os estudos desta 

linha de pensamento “não ultrapassam a unidade máxima da frase, nem se ocupam 

do uso da língua” (MARCUSCHI, 2008, p. 59), ignorando os aspectos sociais, 

culturais, históricos e interacionais da língua. Embora os conhecimentos obtidos a 

partir desta análise sejam relevantes, a perspectiva adotada neste trabalho não se 

identifica com esse tipo de análise, por termos foco na linguagem em uso.  

Quanto à concepção de língua como instrumento (em b), Marcuschi (2008) a 

considera como a visão de linguagem mais ingênua – comparadas às outras –, uma 

vez que trata a língua como “um instrumento transparente e de manuseio não 

problemático”, admitindo-se que a compreensão do texto é algo objetivo e a 

transmissão de informação um tanto natural. No dizer de Marcuschi (2008), essa 

posição não parece razoável, por “desvincular a língua de suas características mais 

importantes, ou seja, seu aspecto cognitivo e social” (MARCUSCHI, 2008, p. 60).  

Já para Koch (2014), conceber a língua como mero instrumento de 

comunicação, significa atribuir ao leitor/ouvinte o papel de “assujeitado”5, pois, no 

entendimento desta concepção, o sujeito é passivo e (pre)determinado pelo sistema 

e o texto é visto como um simples produto da codificação. Vejamos a afirmação de 

Koch (2014) no fragmento seguinte: 

 
[...] a concepção de língua como estrutura corresponde à de sujeito 
determinado, “assujeitado” pelo sistema, caracterizado por uma 
espécie de “não consciência”. O princípio explicativo de todo e 
qualquer fenômeno e de todo e qualquer comportamento individual 

                                                           
5 Essa questão do assujeitamento não combina com uma visão de ensino emancipador, mas mesmo 

assim sobrevive em diferentes linhas teóricas, como a Análise do Discurso Francesa, por exemplo. As 

razões do assujeitamento consistem em conceber o texto como “simples produto da decodificação de 

um emissor”, cuja interpretação depende puramente do conhecimento do código linguístico, para o 

qual o leitor/ouvinte deve “se sujeitar” (Koch, 2014, p. 201). 
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repousa sobre a consideração do sistema, quer linguístico, quer 
social (KOCH, 2014, p. 201). 

 

Nesse sentido, bastará ao leitor/ouvinte conhecer o código (a língua) para 

ser capaz de interpretar a mensagem produzida pelo emissor. A leitura é entendida 

como uma “atividade de captação de ideias do autor, sem que se leve em conta as 

experiências e os conhecimentos do leitor” (KOCH, 2014, p. 201). 

Consequentemente, a partir dessa visão, a compreensão do texto se dá mediante a 

leitura voltada, exclusivamente, para a linearidade do texto, uma vez que tudo está 

dito no texto. Esta também não é a concepção que assumimos neste trabalho de 

pesquisa. 

Uma terceira concepção de língua (em c), exposta por Marcuschi (2008, p. 

60) trata, a língua como uma “atividade cognitiva ou apenas um sistema de 

representação”. Koch (2008) destaca que, nesta concepção de língua, o texto é visto 

como a representação mental do autor. Nesse entendimento, a compreensão do 

texto se dar pela apreensão das intenções (psicológicas) do produtor, ou seja, 

caberá ao leitor/ouvinte apenas “captar” a representação mental do autor do texto, o 

que não condiz com a perspectiva a ser adotada neste texto. 

A quarta e última concepção (em d) destacada por Marcuschi (2008) toma a 

língua a partir de uma perspectiva sociointerativa, ao considerá-la como uma 

atividade sócio-histórica, cognitiva e interativa. A concepção sociointerativa de 

linguagem não deixa de admitir que língua seja um sistema simbólico, no entanto ela 

é compreendida como “uma atividade sociointerativa, desenvolvida em contextos 

comunicativos historicamente situados” (MARCUSCHI, 2008, p. 60), ou seja, como 

uma prática de base cognitiva, cultural, social, histórica e interativa. No texto 

seguinte, discutimos de forma mais aprofundada sobre essa concepção de língua, 

por se tratar do nosso norte teórico deste trabalho. 

 

2.1.2 Língua como atividade sociointerativa: concepção de texto e a produção de 

sentido 

 

Na perspectiva sociointerativa de linguagem, conforme indica Koch (2014), 

considera-se os leitores/ouvintes como sujeitos ativos6, os quais, interativamente, 

                                                           
6 A depender da concepção de língua e texto que se adote, o sujeito pode ser concebido a partir de 

diferentes perspectivas, conforme podemos encontrar em Koch (2014): na Perspectiva do autor, trata-
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constroem e são construídos no texto7. Ao adotar essa concepção, admite-se a 

língua como uma atividade, fundamentalmente, interativa, a qual se manifesta 

plenamente através do funcionamento na vida diária. Dessa forma, no dizer de Koch 

(2014), a construção do sentido de um texto depende, essencialmente, da interação 

entre autor e leitor/ouvinte. Este último, de forma ativa e com o conhecimento prévio, 

precisa mobilizar uma série de estratégias (sociocognitiva, interacional e textual) 

para produzir sentidos. Nas palavras de autora: 

 
[...] o texto é o lugar de interação de sujeitos sociais, os quais, 
dialogicamente, nele se constituem e são constituídos; e que, por 
meio de ações linguísticas e sociocognitivas, constroem objetos de 
discurso e propostas de sentido (KOCH, 2014, p. 200). 

 

Portanto, a compreensão (ou o sentido) de um texto não está em sua 

linearidade, mas é construído pela interação texto-sujeito. Nessa óptica, como afirma 

Koch (2014), os interlocutores do discurso não são passivos, agem interativamente 

construindo os objetos de discurso e os variados sentidos que um texto suscita. No 

dizer que Koch (2014), não há nada que preexista à interação entre texto e sujeitos. 

Assim, faz-se necessário considerar não só os elementos linguísticos presentes na 

superfície do texto, mas os conhecimentos contextuais do leitor/ouvinte. Nessa 

direção, o texto é tomado, não como uma estrutura acabada, mas como uma 

“proposta de significação”. Destacamos um fragmento em que Koch (2014) explicita 

essa questão: 

 
O texto fornece pistas para a identificação da necessidade de 
preenchimento de lacunas e para a distinção entre opacidade e 
indiretude, e indícios, quer cotextuais quer contextuais, para a 

                                                                                                                                                                                     
se, segundo a autora, de “um sujeito que constrói uma representação mental e deseja que esta seja 
‘captada’ pelo interlocutor exatamente da maneira como foi mentalizada”, ou seja, corresponde um 
sujeito psicológico, individual, dono de sua vontade e de suas ações. Na Perspectiva do texto, o 
sujeito é “determinado, ‘assujeitado’ pelo sistema, caracterizado pó uma espécie de ‘não 
consciência”, pois a interpretação do texto depende unicamente do conhecimento do código 
(reconhecimento do sentido das palavras e da estrutura do texto). Na Perspectiva da interação autor-
texto-leitor, os sujeitos se constroem e são construídos no texto, são autores/construtores sociais, ou 
seja, o sentido do texto “é construído na interação texto-sujeito e não algo que preexista a interação” 
(KOCH, 2014, p. 202-203). 
7 Isso remonta a noção bakhtiniana de língua, que concebe a linguagem como prática social, 

realizando-se na interação verbal, em determinada situação de uso, entre os sujeitos ativos, 
heterogêneos, sociais e históricos. Segundo Brait (2005), Bakhtin reveste a linguagem com uma 
dimensão extralinguística, pois, além da materialidade linguística – “aquilo que pode ser considerado 
interno ao texto/discurso/enunciado” –, também compõe-se de elementos externos (extralinguísticos), 
incluídos na complexidade do discurso, das relações dialógicas (BRAIT, 2012, p. 22). 
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depreensão da significação pretendida pelo autor (KOCH, 2014, 
178). 

  

Nesse raciocínio, o texto é o resultado da atividade verbal entre indivíduos, 

cujo sentido não está na superfície textual, mas é construído pela interação entre os 

interlocutores que precisam seguir as sinalizações ou pistas deixadas pelo seu autor 

para obter o sentido. No entendimento de Koch (2014), o texto é como um “projeto 

de dizer”, em que o seu produtor, recorrendo a uma série de estratégias de 

organização textual e de “sinalizações textuais” (indícios, marcas, pistas), lança uma 

proposta de sentido que só poderá ser interpretado com a participação ativa do seu 

leitor/ouvinte. Assim, para que o leitor/ouvinte seja capaz de interpretar o texto, ele 

precisará apoiar-se nos conhecimentos linguísticos e recorrer aos extralinguísticos 

(de natureza social e cultural) de que dispõe. Essa explicação também é dada por 

Fiorin (2012) no trecho destacada abaixo: 

 
O leitor/ouvinte, por sua vez, guiado pelo princípio cooperativo, 
espera sempre um texto dotado de sentido. Por isso, procura, a partir 
da informação expressa no texto e do apelo aos seus conhecimentos 
prévios, construir uma representação mental coerente. Para tanto, 
tem de proceder à ativação dos conhecimentos linguísticos, sociais e 
culturais, necessários à compreensão e/ou fazer deduções capazes 
de leva-lo a estabelecer as relações de sentido implicitadas no texto. 
Dessa forma, ele põe em funcionamento todos os recursos e 
estratégias sociocognitivas que tem à disposição para dar uma 
interpretação ao texto (FIORIN, 2012, p. 136). 

 

Dessa forma, numa perspectiva sociointerativa de língua, entende-se que a 

compreensão de um texto não dependerá somente da estrutura textual em si mesma 

ou das informações linguísticas presentes no texto. Os elementos que dão sentido 

ao texto são apresentados, em grande parte, de forma lacunar, através de 

sinalizações textuais, permanecendo muita coisa implícita. Como afirma Adam 

(2008, p. 172): “a implicitude é a regra do discurso”. É impossível haver textos 

totalmente explícitos, pois, orientado pelo Princípio da Economia, o autor do texto 

não explicita todas as informações, deixando implícitas aquelas que ele considera 

redundantes.  

Portanto, o escritor competente, segundo Fiorin (2012), precisa ter a 

capacidade para avaliar e decidir corretamente pelas informações que serão 

explicitadas e quais informações permanecerão implícitas no texto. As informações 

implícitas, diz Adam (2008), são aqueles conhecimentos que o produtor do texto 
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pressupõe serem compartilhadas com seu interlocutor, acreditando que estas serão 

facilmente acessadas por meio do uso de “sinalizações textuais” ou inferências. 

Em suma, um texto não é composto apenas por aquilo que ele diz 

explicitamente, mas por uma gama de informações implícitas que, somente serão 

detectáveis quando o leitor/ouvinte mobiliza uma série de estratégias de ordem 

linguística, social, cultural e interativas. Nesta linha de raciocínio, Marcuschi (2008) 

compara a atividade verbal como um jogo coletivo em que todos precisam colaborar 

para um mesmo fim. Mais do que uma atividade unilateral, a produção verbal 

envolve decisões conjuntas. Como afirma Marcuschi (2008) no fragmento abaixo: 

 
Produtores e receptores de texto (ouvinte/leitor – falante/escritor) 
todos devem colaborar para um mesmo fim e dentro de um conjunto 
de normas iguais. Os falantes/escritores da língua, ao produzirem 
texto, estão enunciando conteúdos e sugerindo sentidos que devem 
ser construídos, inferidos, determinados mutuamente (MARCUSCHI, 
2008, p. 77). 

 

Isso significa dizer que a produção de sentido de um texto se ancora no 

contexto situacional e nas relações semânticas que se dão entre os elementos no 

interior do próprio texto. Portanto, é somente através do engajamento de um 

leitor/ouvinte que o texto se torna completo. Rejeita-se, assim, a “velha” noção de 

texto como uma totalidade pronta e acabada. Conforme afirma Marcuschi (2008), 

não se pode produzir nem entender um texto considerando apenas os elementos 

linguísticos, pois seu significado decorre da relação com a cultura, a história e a 

sociedade.  

Por fim, como já antecipamos, neste trabalho que analisa o tratamento dado 

aos gêneros orais em materiais didáticos, assumimos a concepção sociointeracional 

de língua, atentando-se para o texto como uma atividade interativa que envolve 

sujeitos sociais, cujo sentido somente é construído na relação dos conhecimentos 

linguísticos intra e extratextual. 
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3 “NOVAS” PERSPECTIVAS PARA O ENSINO DE GÊNEROS ORAIS NA 

ESCOLA 

 

“Toda educação comprometida com o exercício da cidadania precisa criar 

condições para que o aluno possa desenvolver sua competência discursiva” 

(BRASIL, 1998, p. 23): eis que estamos diante de um dos princípios mais 

importantes que norteiam o ensino de Língua Portuguesa nas escolas do Brasil. Um 

dos aspectos da competência discursiva é o do estudante ser capaz de utilizar a 

língua de modo variado, produzindo diferentes efeitos de sentidos, adequando o 

discurso de acordo com as diferentes situações de interlocução oral (ou escrita) das 

quais convivam no cotidiano (BRASIL, 1998, p. 23).  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais partem da concepção de que o 

domínio da linguagem - como atividade discursiva e cognitiva –, e o domínio da 

língua – como sistema simbólico utilizado por uma comunidade linguística –, são 

condições fundamentais para a inserção cultural e a plena participação social do 

sujeito. Pois, é pela linguagem que “os homem e as mulheres se comunicam, têm 

acesso à informação, expressam e defendem pontos de vista, partilham ou 

constroem visões de mundo, produzem cultura” (BRASIL, 1998, p. 19). Assim, 

propõem os documentos oficiais:  

 
No processo de ensino-aprendizagem dos diferentes ciclos do ensino 
fundamental, espera-se que o aluno amplie o domínio ativo do 
discurso nas diversas situações comunicativas, sobretudo nas 
instâncias públicas de uso da linguagem, de modo a possibilitar sua 
inserção efetiva no mundo da escrita, ampliando suas possibilidades 
de participação social no exercício da cidadania (BRASIL, 1998, p. 
32). 

 

No entendimento dos PCN, o ensino de língua portuguesa na escola deve 

habilitar o educando a fazer uso da língua materna e a compreender o 

funcionamento e os seus usos na vida cotidiana, levando em consideração as 

modalidades da língua (oral e escrita) e as diversas situações em que se faz 

necessário o uso de linguagem.  

Não obstante a isso, a realidade circundante que ainda temos em muitos 

ambientes de sala de aula se mostra um tanto distante do que teoricamente se 

propõe; contudo, é necessário contemplar, nas atividades de ensino da língua, a 
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diversidade de textos e gêneros, tanto em função da relevância social como pelo 

fato de que textos pertencentes a diferentes gêneros são organizados de diferentes 

formas, como requer o referencial citado. O fragmento extraído do referido 

documento diz: 

 
A compreensão oral e escrita, bem como a produção oral e escrita de 
textos pertencentes a diversos gêneros, supõem o desenvolvimento 
de diversas capacidades que devem ser enfocadas nas situações de 
ensino. É preciso abandonar a crença na existência de um gênero 
prototípico que permitiria ensinar todos os gêneros em circulação 
social (BRASIL, 1998, p. 24). 

 

Logo, conforme propõe o documento oficial, o ensino de língua materna nas 

escolas deverá voltar-se para a produção textual e para a compreensão, levando-se 

em conta os gêneros e as modalidades de uso da língua e seu funcionamento. Essa 

também a posição fica de Marcuschi e Dionísio (2007) quando afirmam que “a 

escola não vai ensinar a língua como tal, e sim usos da língua em condições reais e 

não triviais da vida cotidiana” (MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 8).  

Dessa maneira, como propõem os PCN, cabe à escola organizar um 

conjunto de atividades que permitam ao aluno utilizar a linguagem na escuta e 

produção de textos orais, de modo a atender as diversas demandas sociais, os 

diferentes propósitos comunicativos e expressivos e as diferentes condições de 

produção do discurso. Vejamos em mais um trecho do referido documento: 

 
Organizar um conjunto de atividades que possibilitem ao aluno 
desenvolver o domínio da expressão oral e escrita em situações de 
uso público da linguagem, levando em conta a situação de produção 
social e material do texto (lugar social do locutor em relação ao(s) 
destinatário(s); destinatário(s) e seu lugar social; finalidade ou 
intenção do autor; tempo e lugar material da produção e do suporte) 
e selecionar, a partir disso, os gêneros adequados para a produção 
do texto (BRASIL, 1998, p. 49). 

 

Essas questões, propostas pelos PCN, provocaram transformações na 

maneira de trabalhar o texto em sala de aula. De acordo com Rojo e Cordeiro 

(2004), dentre as mudanças, pôs-se em foco os gêneros orais (formais públicos) e 

nos contextos de uso e circulação. Ao passo que, os PCN elegem o domínio ativo do 

discurso nas diversas situações de uso da língua como condições fundamentais 

para a plena participação social do sujeito.  
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Nas passagens que se seguem, o referido documento faz forte apelo ao 

gênero discursivo oral como objeto de ensino/aprendizagem nos eixos do uso da 

língua materna em leitura e produção, e indica a noção de gênero, constitutivo de 

texto, como unidade de trabalho e suporte para a aprendizagem de suas 

propriedades. Vejamos alguns trechos destacados: 

 
(...) nas inúmeras situações sociais do exercício da cidadania que se 
colocam fora dos muros da escola – a busca de serviços, as tarefas 
profissionais, os encontros institucionalizados, a defesa de seus 
direitos e opiniões – os alunos serão avaliados (em outros termos, 
aceitos ou discriminados) à medida que forem capazes de responder 
a diferentes exigências de fala e de adequação às características 
próprias de diferentes gêneros do oral (BRASIL, 1998, p. 25). 
 
Os textos organizam-se sempre dentro de certas restrições de 
natureza temática, composicional e estilística, que os caracterizam 
como pertencentes a este ou aquele gênero. Desse modo, a noção 
de gênero, constitutiva do texto, precisa ser tomada como objeto de 
ensino (BRASIL, 1998, p. 23). 
 
(...) ainda que a unidade de trabalho seja o texto, é necessário que 
se possa dispor tanto de uma descrição dos elementos regulares e 
constitutivos do gênero quanto das particularidades do texto 
selecionado, dado que a intervenção precisa ser orientada por esses 
aspectos discretizados. A discretização de conteúdos, ainda que 
possa provocar maior distanciamento entre o aspecto tematizado e a 
totalidade do texto, possibilita a ampliação e apropriação dos 
recursos expressivos e dos procedimentos de compreensão, 
interpretação e produção dos textos, bem como de instrumentos de 
análise linguística (BRASIL, 1998, p. 48). 

 

De acordo com a compreensão desses referenciais, forma e conteúdo têm 

importância a partir do enquadre do funcionamento social e contextual do gênero, 

tanto escrito quanto oral. Essas orientações que os PCN colocaram em circulação 

nas escolas “geraram inúmeras dúvidas quanto a como pensar o ensino dos 

gêneros escritos e orais” (ROJO e CORDEIRO, 2004, p. 11). No tópico seguinte, 

aprofundaremos esta discussão, enfatizando, sobretudo, a importância destes 

instrumentos na atividade comunicativa. 

 

3.1 OS GÊNEROS TEXTUAIS: INSTRUMENTOS QUE TORNAM POSSÍVEL A 

ATIVIDADE COMUNICATIVA  

 

“Saber falar, não importa em que língua, é dominar os gêneros que nela 

emergiram historicamente, dos mais simples aos mais complexos” (SCHNEUWLY e 
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DOLZ, 2004, p. 116). Este fragmento que escolhemos para iniciar esta subseção 

reforça aquilo que já falamos preliminarmente: o domínio da linguagem, como 

atividade discursiva e cognitiva, é condição essencial para a plena participação 

social do sujeito. É pela linguagem que os indivíduos se comunicam, acessam a 

informação, trocam conhecimentos, expressam e defendem suas visões de mundo. 

De acordo com estes autores, os gêneros do discurso podem ser considerados 

instrumentos que tornam possível a comunicação (e de aprendizagem) entre os 

indivíduos, ou seja, aprender a falar é, resumidamente, se apropriar destes 

instrumentos para poder participar ativamente de situações de uso da linguagem.  

Para Schneuwly e Dolz (2004) o gênero textual é considerado um 

“megainstrumento”, por meio do qual, torna-se possível a atividades de 

comunicação. Como modelo, esses instrumentos desempenham papel de referência 

para os aprendizes da língua. No trecho destacado abaixo, Schneuwly e Dolz (2004) 

interpretam o gênero textual através da metáfora do gênero como um 

megainstrumento. Vejamos:  

 
Um agente deve agir linguisticamente (falar ou escrever), numa 
situação definida por uma finalidade, um lugar social e destinatários. 
Como em toda ação humana, ele vai usar um instrumento – ou um 
conjunto de instrumentos – para agir: um garfo para comer, uma 
serra para derrubar uma árvore. A ação de falar realiza-se com a 
ajuda de um gênero que é um instrumento para agir linguisticamente. 
É um instrumento semiótico, constituído por signos organizados de 
maneira regular, esse instrumento é complexo e compreende 
diferentes níveis. Eis porque, às vezes, o chamamos 
“megainstrumentos”, para dizer que se trata de um conjunto 
articulado de instrumentos, um pouco como uma fábrica 
(SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 143). 

 

É importante dizer que é a partir de Bakhtin que as situações de produção e 

de circulação dos textos – e a significação que nelas é forjada –, passaram a ter 

importância considerável no estudo do texto. E, consequentemente, a partir de sua 

teoria, convocou-se a noção de gênero (discursivos ou textuais) “como um 

instrumento melhor que o conceito de tipo para favorecer o ensino de leitura e de 

produção de textos escritos e, também, orais” (ROJO e CORDEIRO, 2004, p. 10). 

Seguindo Bakhtin, os gêneros podem ser considerados como instrumentos que 

moldam o discurso, tornando possível a comunicação entre os indivíduos: 
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Os gêneros do discurso organizam o nosso discurso quase da 
mesma forma que o organizam as formas gramaticais (sintáticas). 
Nós aprendemos a moldar o nosso discurso em forma de gênero e, 
quando ouvimos o discurso alheio, já advínhamos o seu gênero 
pelas primeiras palavras, adivinhamos um determinado volume (isto 
é, a extensão aproximada do conjunto do discurso), uma 
determinada construção composicional, prevemos o fim, isto é, 
desde o início temos a sensação do conjunto do discurso que em 
seguida apenas se diferencia no processo da fala. Se os gêneros do 
discurso não existissem e nós não os dominássemos, se tivéssemos 
de criá-los pela primeira vez no processo do discurso, de construir 
livremente e pela primeira vez o enunciado, a comunicação 
discursiva seria quase impossível (Bakhtin, 2006b, p. 283). 

 

Assim, na concepção bakhtiniana, os gêneros discursivos passam a ser 

tratados como instrumentos que fundam a possibilidade de comunicação entre as 

pessoas, uma vez que a inexistência deles inviabilizaria a comunicação verbal. 

Desta maneira, para que a comunicação se torne possível, os indivíduos elaboram 

formas relativamente estáveis de textos ou “entidades culturais intermediárias” (isto 

é, os gêneros), que permitem estabilizar elementos formais e rituais das práticas de 

linguagem. Estes “instrumentos” constituem-se em “artefatos historicamente 

construídos”, frutos da experiência de várias gerações, necessários para que o 

enunciador e o destinatário ajam eficazmente numa situação de uso da linguagem 

(SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 116). Schneuwly e Dolz (2004) ainda completam: 

 
Se, a cada vez, precisássemos criar ou inventar inteiramente os 
meios para agir nessas situações de linguagem, a comunicação não 
seria jamais possível: o enunciador do texto não saberia quais seriam 
as expectativas dos ouvintes quanto a seu texto, sua forma, seu 
conteúdo; o horizonte de expectativas dos ouvintes seria ilimitado, de 
tal maneira que abordariam o texto sem orientação possível, com um 
máximo de desconhecimento (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 142). 

 

Isso significa dizer que, mesmo sendo mutáveis e flexíveis, os gêneros 

textuais apresentam certa estabilidade, e desempenham o papel de interface entre 

os interlocutores. Sendo assim, a escolha por determinado gênero é definida a partir 

do que se deseja ou é possível dizer, ou seja, os gêneros apresentam certa 

estrutura relativamente definida de acordo com a função exercida na situação de uso 

da língua.  Esse também é o entendimento de Koch (2002) ao afirmar que os 

gêneros textuais são concebidos como instrumentos de comunicação, cuja estrutura 

define para o enunciador o que é dizível e a forma de dizê-lo para o destinatário. 

Assim diz Koch (2002): 
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O conhecimento superestrutural, isto é, sobre os gêneros textuais, 
permite reconhecer textos como exemplares adequados aos diversos 
eventos da vida social; envolve, também, conhecimentos sobre as 
macrocategorias ou unidades globais que distinguem os vários tipos 
de textos, sobre a sua ordenação ou sequenciação, bem como sobre 
a conexão entre objetivos e estruturas textuais globais (KOCH, 2002, 
p. 49). 

 

Portando, no dizer de Koch (2002), o “simples” conhecimento da estrutura 

dos gêneros textuais permite aos interlocutores reconhecer a situação comunicativa 

e prever os objetivos que um falante, em dada situação de iteração, pretende atingir. 

Com fundamento em Bakhtin, no trecho destacado, Schneuwly e Dolz (2004) 

definem os gêneros discursivos a partir de três dimensões. Vejamos: 

 
(...) Situando-nos na perspectiva bakhtiniana, consideramos que todo 
gênero se define por três dimensões essenciais: 1) os conteúdos que 
são (que se tornam) dizíveis por meio dele; 2) a estrutura 
(comunicativa) particular dos textos pertencentes ao gênero; 3) as 
configurações específicas das unidades de linguagem, que são 
sobretudo traços da posição enunciativa do enunciador, e os 
conjuntos particulares de sequências textuais e de tipos discursivos 
que formam sua estrutura (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 44). 

 

Nesse sentido, os gêneros textuais são diferenciados por três dimensões, 

como os conteúdos veiculados, a estrutura comunicativa e as configurações 

específicas das unidades linguísticas que compõem o texto.  No que diz respeito à 

escolha do gênero apropriado à situação de comunicação por parte do usuário, 

Schneuwly e Dolz (2004) afirmam: 

 
Não escrevemos da mesma maneira quando redigimos uma carta de 
solicitação ou um conto; não falamos da mesma maneira quando 
fazemos uma exposição diante de uma classe ou quando 
conversamos à mesa com amigos. Apesar dessa diversidade, 
podemos constatar regularidades. Em situações semelhantes, 
escrevemos textos com características semelhantes, que podemos 
chamar de gêneros de textos, conhecidos de e reconhecidos por 
todos, e que, por isso mesmo, facilitam a comunicação 
(SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 83). 

 

O ato de enunciar exige do sujeito a apropriação de conhecimentos 

linguísticos e discursivos já postos no mundo. A escolha por um gênero dependerá 

da esfera comunicativa, das necessidades temáticas dos interlocutores, ou seja, 

numa dada situação comunicativa, o enunciador age linguisticamente guiado por 
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vários parâmetros, como: o lugar social, o destinatário, o assunto e a finalidade da 

interação. Esses fatores são responsáveis pela escolha do gênero que moldará o 

discurso. Isto quer dizer que, quando vamos nos comunicar precisamos nos adaptar 

às situações de comunicação, levando-se em vários fatores, pois os textos (escritos 

ou orais) que produzimos, diferenciam-se uns dos outros a depender das diferentes 

condições de produção, conforme citado acima.  

Portanto, reforçando o que foi dito, a escolha por um gênero numa situação 

de comunicação ocorre mediante a definição de vários parâmetros. Isso significa 

dizer que, para o indivíduo falante, os gêneros textuais funcionam como uma 

espécie de valor normativo, pois “eles são dados”, não são criados pelo indivíduo, 

isto é, a enunciação é moldada através de modelos (os gêneros) prontos, 

disponíveis aos falantes. Nesta direção, se acordo com Quadros Leite (2012), os 

indivíduos envolvidos no discurso acabam por representar mentalmente os gêneros 

que praticam em uma dada situação. Desta forma, quando ocorre um desvio (por 

mais leve que seja) na sequência de tópicos esperada para o enunciado “causa 

perturbação à interação, ainda que ela se restrinja à compreensão do enunciado” 

(QUADROS LEITE, 2012, p. 233). Em outras palavras, quando um indivíduo 

interage verbalmente com outro, o discurso se organiza a partir das finalidades e 

intenções do locutor, bem como, dos conhecimentos que ele acredita que o 

interlocutor possui sobre o assunto.   

Segundo Quadro Leite (2012), quando ocorrem desvios no enunciado, ou 

seja, quando algo inesperado acontece durante a interação, a compreensão do texto 

pode ser comprometida ou ocorrer mal-entendido. A autora afirma ainda que esses 

desvios podem ser marcados pela mudança na estrutura e/ou no conteúdo dos 

gêneros, por exemplo. Pois, durante a interação, há, entre os interactantes, a 

expectativa do “esperado” e a do “inesperado”, podendo causar compreensões ou 

incompreensões.  

Ainda de acordo com Quadros Leite (2012), até mesmo nas atividades 

comunicativas entre pessoas que mantém alto grau de intimidade, o inesperado 

também pode ocorrer, pois mesmo em diálogos com menor rigidez existem regras a 

serem respeitadas pelos interactantes, como fica claro nas suas próprias palavras: 

 
Nos diálogos menos atrelado a fórmulas, os travados entre familiares 
e amigos, por exemplo, o inesperado também pode ocorrer em 
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decorrência de quebra do acordo fiduciário existente entre os 
interactantes, pois mesmo entre pessoas que mantêm alto grau de 
intimidade existem regras a serem respeitadas (QUADROS LEITE, 
2012, p. 220). 

 

Assim podemos concluir que, no diálogo entre as pessoas sempre existirá 

um acordo fiduciário entre autor e leitor, o que é fundamental para o sucesso da 

interação. A quebra da norma prevista pode levar à instabilidade da interação, 

podendo levar ao fracasso a compreensão, ou uma resposta inesperada que escapa 

do script do gênero.  

Portanto, ao organizar o discurso, os gêneros criam expectativas entre os 

interactantes. Assim, numa atividade discursiva há visivelmente um sujeito (o 

locutor-enunciador) que age discursivamente (falar/escrever) numa situação definida 

por uma série de parâmetros (o lugar social, o destinatário, o assunto e a finalidade 

da interação) que, com a ajuda de um instrumento (o gênero textual), permite a um 

só tempo, a produção e a compreensão de textos (QUADROS LEITE, 2012, p. 232).  

Feita essa explanação, discutiremos nas linhas seguintes o ensino de 

gêneros orais na escola. Para sermos mais específicos, analisaremos 

procedimentos que tornam possível o ensino de gêneros na escola de ensino 

fundamental. 

 

3.2 DISCUTINDO ACERCA DO TRABALHO COM GÊNEROS ORAIS  

 

Ensinar a língua oral na escola, segundo os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, deve possibilitar, ao aluno, acesso a usos da linguagem mais 

formalizados e convencionais que exigem um maior controle consciente e voluntário 

da enunciação, dada a importância que o domínio da palavra pública tem no 

exercício da cidadania (BRASIL, 1998, p. 67). Dessa maneira, de acordo com o 

documento, no processo de produção de textos orais é esperado que o aluno 

 
planeje a fala pública usando a linguagem escrita em função das 
exigências da situação e dos objetivos estabelecidos; considere os 
papéis assumidos pelos participantes, ajustando o texto à variedade 
lingüística adequada; monitore seu desempenho oral, levando em 
conta a intenção comunicativa e a reação dos interlocutores e 
reformulando o planejamento prévio, quando necessário (BRASIL, 
1998, p. 51). 
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Isso significa que, ensinar a produzir textos orais implica, sobretudo, em 

organizar situações que permitam ao aluno desenvolver habilidades no uso da 

língua oral, como é o caso da preparação prévia e do monitoramento da fala em 

situações comunicativas. Pois, conforme orientações dos PCN, a produção de textos 

orais requer:  

 
planejamento prévio da fala em função da intencionalidade do 
locutor, das características do receptor, das exigências da situação e 
dos objetivos estabelecidos; seleção, adequada ao gênero, de 
recursos discursivos, semânticos e gramaticais, prosódicos e 
gestuais; emprego de recursos escritos (gráficos, esquemas, tabelas) 
como apoio para a manutenção da continuidade da exposição; ajuste 
da fala em função da reação dos interlocutores, como levar em conta 
o ponto de vista do outro para acatá-lo, refutá-lo ou negociá-lo 
(BRASIL, 1998, p. 58). 

 

Dessa maneira, como já mencionamos em outro momento, nas atividades 

de ensino da língua oral é necessário contemplar a diversidade de gêneros, 

enfatizando a relevância social e as diferentes formas de organização destes. Como 

defende os PCN, faz-se necessário também “abandonar a crença na existência de 

um gênero prototípico que permitiria ensinar todos os gêneros em circulação social” 

(BRASIL, 1998, p. 24), bem como reavaliar a excessiva valorização do ensino de 

gramática normativa que se tem dado e a insistência nas regras de exceção, as 

quais têm motivado o surgimento de preconceitos contra as formas de oralidade e 

variedades da língua (BRASIL, 1998, p. 18). Além de que busca-se dar igual 

tratamento aos gêneros orais (comparado aos escritos), pois, como argumentam 

Marcuschi e Dionísio (2007), não há razão em querer privilegiar no ensino uma das 

modalidades da língua: 

 
Não há razão alguma para desprestigiar a oralidade e supervalorizar 
a escrita. Também não há razão alguma para continuar defendendo 
uma divisão dicotômica entre fala e escrita nem se justifica o 
privilégio da escrita sobre a oralidade (MARCUSCHI e DIONISIO, 
2007, p. 15). 

 

Nesse entendimento, o desenvolvimento da expressão oral constitui um dos 

grandes objetivos do ensino de língua materna na escola. A oralidade passa a ser 

entendida como “uma prática social interativa para fins comunicativos”, a qual se 

realiza através de “variadas formas ou gêneros textuais” (MARCUSCHI, 2001, p. 25), 

desde uma realização mais informal até a mais formal nos mais variados contextos 
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de uso do oral. Essa concepção funda-se sobre o postulado de que comunicar-se 

oralmente ou por escrito pode e deve ser ensinado sistematicamente na escola.  

Não obstante, segundo Schneuwly e Dolz (2004, p. 139), no ensino, o oral 

“não está bem compreendido como objeto autônomo de trabalho escolar” 

(SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 139), uma vez que a leitura, a escrita, a gramática 

e a ortografia (ainda) permanecem como as subdisciplinas privilegiadas na aula de 

língua materna. Pelo menos é isso que fica evidente nas palavras desses autores 

quando os mesmos fazem menção ao contexto educacional suíço-francófono, como 

as que se seguem:  

 
O oral é principalmente trabalhado como percurso de passagem para 
a aprendizagem da escrita; os professores analisam o oral a partir da 
escrita; o oral está bastante presente em sala de aula, mas nas 
variantes e “normas” escolares, a serviço da estrutura formal escrita 
da língua; a leitura em voz alta, isto é, a escrita oralizada, representa 
a atividade oral mais frequente na prática (SCHNEUWLY e DOLZ, 
2004, p. 139). 

 

Os PCN (1998, p. 24) revelam que a negligência, no que se refere ao 

tratamento da oralidade, deu-se por se acreditar que a aprendizagem da língua oral 

se dava espontaneamente no espaço doméstico, não cabendo à escola a tarefa de 

ensiná-la. Dessa forma, a modalidade oral da língua passou a ser utilizada 

simplesmente como instrumento para o ensino da leitura, da ortografia e da escrita, 

bem como, para permitir o tratamento dos diversos conteúdos didáticos 

estabelecidos pela escola.   

No entendimento de Marcuschi e Dionísio (2007), essa crença generalizada 

de que não cabe à escola o papel de ensinar a fala porque esta seria adquirida 

naturalmente através do convívio familiar – devendo-se se encarregar unicamente 

de ensinar à escrita –, tem sido uma das principais razões do descaso e negligência 

com tratamento da língua falada na escola. Apesar da fala ser uma atividade muito 

mais central na vida das pessoas do que a escrita – como todos sabem –, no dizer 

deles, a escola tem menosprezado a oralidade e dado à escrita uma atenção 

especial e um status de superioridade. Vejamos nas palavras de Marcuschi e 

Dionísio (2007):  

 
Seguindo-se esse raciocínio, a fala não precisaria ser aprendida, 
uma vez que já a usamos desde o berço; mas a escrita, esta sim, 
precisa ser aprendida na escola. Discordando dessa assertiva, 
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entendemos que a escrita não se aprende apenas na escola, e a fala 
não envolve apenas o aprendizado espontâneo no dia-a-dia. 
Diversas pesquisas (SOARES, 2003; TFOUNI, 1994; STREET, 1984, 
1993, 1994; SIGNORINI, 2001; ROJO, 2001; KLEIMAN, 1995) já 
constataram que o letramento se inicia fora da escola desde muito 
cedo. Por outro lado, o bom desempenho de certas práticas orais 
pode ser trabalhado na escola, como é o caso da apresentação de 
seminários, realização de debates, júris simulados, entrevistas, etc 
(MARCUSCHI e DIONISIO, 2007, p. 127). 

 

De modo geral, aprende-se a falar antes de aprender a ler e a escrever, ou 

seja, “o domínio do oral é predecessor à aprendizagem da escrita”, e “se 

desenvolve, primeiramente, nas e pelas interações das quais as crianças participam” 

(SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 126). Conforme Assunção, Mendonça e Delphino 

(2013), isso significa dizer que, a maioria das crianças já possui um domínio muito 

bom do oral quando entra na escola: conversam com seus pares, contam 

acontecimentos vividos, pedem informações de forma (mais ou menos) adequada. 

Vejamos a afirmação desses pesquisadores no trecho destacado:  

 
A criança, ao chegar à escola, traz oralidade, gosta de cantar, ouvir e 
contar estórias de seu dia a dia, estórias que ouviu de pessoas mais 
velhas, traz conceitos construídos culturalmente e deseja falar diante 
de seus pares no ambiente escolar (ASSUNÇÃO; MENDONÇA; e 
DELPHINO, 2013, p. 169). 

 

Mesmo assim, por conta da valorização da cultura escrita, “os fazeres 

pedagógicos dentro da escola acabam por abafar a voz da criança” (ASSUNÇÃO; 

MENDONÇA; e DELPHINO, 2013, p. 169). Nas palavras de Marcuschi e Dionísio 

(2007), essa supremacia atribuída à escrita pela escola, por via de regra, trouxe 

consequências estigmatizadoras à modalidade oral da língua e, por tabela, motivou 

o surgimento de preconceitos e de certas concepções errôneas da própria escrita. 

No fragmento abaixo, Marscuschi e Dionísio (2007) explicam essa questão: 

 
Há os que, equivocadamente, sugerem que a entrada da escrita 
representa a entrada do raciocínio lógico e abstrato, cabendo à 
oralidade o saber apenas prático. Isto é desmentido pela História, 
que apresenta povos sem escrita com tecnologias muito bem 
desenvolvidas na agricultura ou conhecimento medicinal profundo e 
de tradição oral muito sólida. Basta considerar o conhecimento 
medicinal e o de plantas ou tintas de nossos indígenas 
(MARCUSCHI e DIONISIO, 2007, p. 42-43). 
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Da mesma maneira, como assegura os autores supracitados, não se pode 

confundir o domínio da escrita com “ser inteligente”, até porque, do ponto de vista 

cronológico a fala tem uma grande precedência sobre a escrita. Como expressa 

Marcuschi (2001), é possível definir o homem como um ser que fala e não como um 

ser que escreve. Apesar disso, do ponto de vista do prestígio social, na maioria das 

sociedades contemporâneas a escrita acabou por ser tratada como superior com 

relação à fala.  

A supremacia ou superioridade da escrita sobre a fala, que em geral é 

postulado, “não se trata, porém, de algum critério intrínseco nem de parâmetros 

linguísticos, e sim de postura ideológica” (MARCUSCHI, 2001, p. 36), ou seja, como 

diz o pesquisador, são valores que podem, inclusive, variar entre sociedades, grupos 

sociais e ao longo da história. Assim, da mesma forma que a fala não possui 

“propriedades intrínsecas” negativas, também a escrita não tem “propriedades 

intrínsecas” privilegiadas: são dois modos de representação cognitiva e social de 

linguagem que se revelam em práticas específicas. Nas palavras de Marcuschi 

(2001): 

 
Postular algum tipo de supremacia ou superioridade de alguma das 
duas modalidades seria uma visão equivocada, pois não se pode 
afirmar que a fala é superior à escrita ou vice versa. Em primeiro 
lugar, deve-se considerar o aspecto que se está comparando e, em 
segundo, deve-se considerar que esta relação não é homogênea 
nem constante (MARCUSCHI, 2001, p. 35). 

 

Na Antiguidade, por exemplo, a oralidade tinha seu valor para o ensino. Por 

muito tempo, o método oral era a única forma usada para a transmissão de 

conhecimentos entre as pessoas. Nesse período a oralidade era bastante apreciada, 

ao passo que, de acordo com os estudos de Assunção, Mendonça e Delphino 

(2013), os filósofos precisavam apurar seus discursos orais para demonstrar a 

verdade através de seus argumentos. Assim, a disciplina da retórica era priorizada 

com o objetivo de aprimorar os discursos orais dos alunos. Assim explicam 

Assunção, Mendonça e Delphino (2013): 

 
Sócrates discursa na Ágora (praça pública) para seus ouvintes. A voz 
era seu instrumento de trabalho, ele buscava a verdade através do 
diálogo. Considerava que o homem podia caminhar rumo a um 
diálogo interior em busca do conhecimento e fazer parir novas ideias; 
esse método era chamado de maiêutica. Ao produzir fala, o sujeito 
expressa sentimentos, valores, pode se posicionar diante dos fatos e 
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ideias que lhe são apresentados (ASSUNÇÃO; MENDONÇA; e 
DELPHINO, 2013, p. 168). 

 

Com o tempo, e com a evolução da humanidade, surge a escrita, e, aos 

poucos, a cultura oral foi sendo substituída pela cultura escrita. Com efeito, quanto à 

forma oral da linguagem, acarretou-se em preconceitos e desvalorização. A escola 

passou a definir como competente o sujeito de boa escrita e bom raciocínio lógico. 

Consequentemente, a fala foi abafada, tornando-se “um mero instrumento a ser 

demonstrada em versos e prosas escritas” (ASSUNÇÃO; MENDONÇA; e 

DELPHINO, 2013, p. 168).  

Nesse contexto, como sugere Marcuschi (2001), o domínio da escrita 

passou a ser considerado como um passaporte para a civilização e para o 

conhecimento. A escrita se converteu em um fenômeno desejável a todos os seres 

humanos. Apesar disso, de acordo com Marcuschi (2001), essa tendência que 

fomenta valores imanentes à escrita como tal, não passa de um mito a ser 

firmemente combatido.  

Outro argumento falacioso a favor da supremacia da escrita combatido por 

Marcuschi (2001) diz respeito aos planos desenvolvimentistas da UNESCO que 

associam a cultura escrita a progresso e a cultura oral a atraso. Assim, afirma o 

pesquisador: 

 
Os próprios planos desenvolvimentistas sugeridos pela UNESCO 
baseiam-se na crença de que “a alfabetização é uma coisa boa” e 
que “a pobreza, a doença e o atraso geral estão vinculados com o 
analfabetismo”, sendo que, por sua vez “o progresso, a saúde e o 
bem-estar econômico estão igualmente de forma auto-evidente 
vinculados com a alfabetização”. Parece que o progresso está de tal 
modo ligado à alfabetização, que esta teria um valor intrínseco 
desejável ao indivíduo. Contudo, a história da alfabetização não 
comprova as expectativas da UNESCO. Por outro lado, é forçoso 
conceder que vivemos hoje tempos diversos que os da Idade Média 
ou dos primórdios da industrialização. Mas não deixa de ser falacioso 
usar isto como argumento a favor da supremacia da escrita. A escrita 
é um fato histórico e deve ser tratado como tal e não como um bem 
natural (MARCUSCHI, 2001, p. 23). 

 

De acordo com Marcuschi e Dionísio (2007), não devemos negar que a 

escrita trouxe importantes benefícios para a humanidade, já que, através dela, por 

exemplo, é possível “guardar” o conhecimento fora de nossas mentes de modo mais 

permanente, tornando-o mais acessível às pessoas de forma mais ampla. Porém, 



41 
 

segundo estes autores, não parece adequado afirmar que a escrita trouxe novas 

formas de pensar ou que tenha aumentado a capacidade cognitiva das pessoas, a 

ponto de torná-las mais inteligentes; pois, “quem faz tudo isso não é a escrita, e sim 

o processo de escolarização sistemático e continuado a que submetemos as 

crianças por longos anos” (MARCUSCHI e DIONISIO, 2007, p. 88). Destacamos no 

trecho seguinte as palavras de Marcuschi e Dionísio (2007) sobre essa questão:  

 
Ninguém mais duvida que a invenção da escrita trouxe indiscutíveis 
benefícios para a humanidade, mas ninguém pode negar que, 
mesmo assim, a maior parte de nossas atividades continua oral. Isso 
significa que a escrita tem funções muito importantes numa cultura 
letrada, mas nem por isso se torna a única forma de produzir, 
guardar e transmitir conhecimentos. Pretendemos deixar claro que a 
escrita é muito importante, mas que a oralidade também tem seu 
lugar consagrado em toda e qualquer sociedade do passado, do 
presente e do futuro (MARCUSCHI e DIONISIO, 2007, p. 87). 

 

Portanto, não devemos discordar de que a escrita tenha trazido imensas 

vantagens e consideráveis avanços para as sociedades que a adotaram, porém, o 

que estes autores discordam é em querer admitir que ela possui algum valor 

intrínseco absoluto. Podemos ainda ler:  

 
Mesmo considerando a enorme e inegável importância que a escrita 
tem nos povos e nas civilizações ditas “letradas”, continuamos, como 
bem observou Ong (1998), povos orais. A oralidade jamais 
desaparecerá e sempre será, ao lado da escrita, o grande meio de 
expressão e de atividade comunicativa. A oralidade enquanto prática 
social é inerente ao ser humano e não será substituída por nenhuma 
outra tecnologia. Ela será sempre a porta de nossa iniciação à 
racionalidade e fator de identidade social, regional, grupal dos 
indivíduos (MARCUSCHI, 2001, p. 36). 
 

E mais:  

 
(...) mesmo vivendo numa sociedade em que a escrita entrou de 
forma bastante generalizada, continuamos falando mais do que 
escrevendo. (...) não há razão alguma para desprestigiar a oralidade 
e supervalorizar a escrita. Também não há razão alguma para 
continuar defendendo uma divisão dicotômica entre fala e escrita 
nem se justifica o privilégio da escrita sobre a oralidade 
(MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 13-15). 

 

Por fim, podemos concluir que, tanto a oralidade como a escrita são 

imprescindíveis na sociedade em que vivemos. Não podemos confundir seus papeis 

e seus contextos de uso. Como afirmam Marcuschi e Dionísio (2007), não obstante 
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a imensa “penetração da escrita” e as “profecias de absoluto domínio da escrita”, a 

oralidade continua na moda, pois mesmo numa cultura considerada extremamente 

letrada, “redescobrimos que somos seres oralistas” (MARCUSCHI e DIONISIO, 

2007, p. 45). Contudo, faz-se necessário refletir melhor sobre o lugar da fala hoje, 

seja nos contextos de uso da vida diária, seja nos contextos de formação escolar 

formal, como é o caso deste trabalho.  

 

3.2.1 Fala e escrita: noções gerais 

 

Como discutimos logo acima, “a escrita trouxe imensas vantagens e 

consideráveis avanços para as sociedades que a adotaram” (MARCUSCHI, 2001, p. 

29). Segundo Macuschi (2001), foi através da escrita que a língua tornou-se objeto 

de interesse para estudo. Por meio dela, “criaram-se novas formas de expressão e 

deu-se o surgimento das formas literárias”. Foi também por intermédio da escrita que 

“surgiu a institucionalização rigorosa do ensino formal da língua como objetivo 

básico de toda formação individual para enfrentar as demandas das sociedades 

ditas letradas” (MARCUSCHI, 2001, p. 29). Apesar disso, como ficou claro nas 

discussões no tópico acima, isso não confere à escrita algum valor intrínseco 

absoluto ou supremacia em relação à oralidade.  

Na realidade, tradicionalmente, a fala e a escrita foram (e ainda são) vistas a 

partir de uma série de dicotomias em que a escrita é tratada como padrão, formal, 

pública, explícita, clara, coesa, planejada, etc., e a fala, tudo ao contrário disso.  De 

acordo com Marcuschi e Dionísio (2007), essa concepção das dicotomias (que toma 

a fala como contextualizada, implícita, concreta, redundante, não-planejada, 

imprecisa, fragmentária; e a escrita como descontextualizada, explícita, abstrata, 

condensada, planejada, precisa, integrada), não se sustenta “à luz de uma análise 

mais rigorosa e crítica” a cerca da linguagem. Na verdade, essa forma de analisar a 

língua, tem levado a conclusões inadequadas e reforçado os preconceitos contra a 

modalidade oral, segundo Marcuschi e Dionísio (2007, p. 28).  

Neste trabalho, assumimos a posição de alguns autores que consideram que 

fala e escrita são dois modos de funcionamento da língua, e não dois sistemas 

linguísticos. As diferenças entre ambas “se dão dentro do contínuo da produção 

textual, e não na relação dicotômica de dois polos opostos” (MARCUSCHI e 
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DIONÍSIO, 2007, p. 61). Dessa maneira, partimos do princípio de que “as relações 

entre as duas modalidades de uso da língua devem ser percebidas no continuum de 

gêneros textuais” (MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 147).  

Portanto, a partir deste entendimento, o trabalho com as duas modalidades 

da língua deve estar associado à concepção de gênero e à produção textual 

discursiva, e não na relação das formas soltas e descontextualizadas. Apresentamos 

a seguir, algumas noções gerais que tratam das relações entre fala e escrita. Como 

já fora antecipado, assumimos aqui a perspectiva socionteracionista, a qual 

considera fala e escrita como duas modalidades da língua, em que as relações entre 

ambas “se dão num contínuo ou gradação, perpassada pelos gêneros textuais, e 

não na observação dicotômica de características polares” (MARCUSCHI e 

DIONÍSIO, 2007, p. 17) como faziam e fazem alguns autores. Esse e outros pontos, 

discutiremos mais adiante. Antes faremos uma incursão necessária sobre a relação 

entre fala e escrita com vista à melhor compreensão dos dados. 

 

3.2.2 Perspectivas dicotômicas: fala e escrita em relações opostas  

 

Destacamos neste tópico duas tendências que observam a fala e a escrita a 

partir de relações opostas. A primeira destas tendências, denominada Perspectiva 

das dicotomias estritas, categoriza a língua falada e a língua escrita em dois blocos 

distintos, atribuindo-lhes propriedades específicas, conforme ilustra o Quadro 1: 

 
Quadro 1. Dicotomias estritas 
 

  
 

FONTE: MARCUSCHI (2001, p.27) 
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Nesta perspectiva, a língua escrita é tratada como o padrão da língua, ao 

mesmo tempo em que a fala é considerada pobre e mal estruturada. À vista disso, 

deixa-se de compreender que tanto a fala como a escrita apresentam variações, ou 

seja, que se dão num contínuo de variações, conforme já mencionamos (e que será 

melhor aprofundado nos tópicos seguintes). Ainda a esse respeito, Schneuwly e 

Dolz (2004) afirmam: 

 
Com frequência, a linguagem falada é considerada pobre, comum, 
distensa, popular e mal estruturada, enquanto a língua escrita 
constitui o fundamento de toda a norma de correção do francês 
padrão. Essa simplificação ignora as múltiplas possibilidades de 
escrever numa variante “popular” ou “familiar” e de falar num registro 
cultivado ou acadêmico. As formas padrão e não padrão manifestam-
se tanto no oral quanto na escrita (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 
137). 

 

Essa tendência apresenta uma visão estanque e rígida a respeito da língua, 

que, seguramente, deve ser rejeitada, segundo Marcuschi (2001), pois postula a fala 

como menos complexa, como o lugar do erro e do caos gramatical, e a escrita como 

padrão, como o lugar da norma e do bom uso da língua, ou seja, como mais 

complexa ou que possuem um certo valor intrínseco. Nas palavras do próprio 

Marcuschi (2001): 

 
Uma de suas conclusões mais conhecidas é a que postula para a 
fala uma menor complexidade e uma maior complexidade para a 
escrita. De resto, trata-se de uma alternativa que conduz a seleções 
aparentemente fundadas em algum valor intrínseco aos signos 
linguísticos, mas, na realidade, as decisões fundam-se em critérios e 
mecanismos sócio-culturais não-explícitos (MARCUSCHI, 2001, p. 
28).  
 

Sustentado nessa forma de entender a linguagem, o ensino de língua 

materna difundido em manuais didáticos tem sido marcado pelo ensino, 

predominantemente, de regras gramaticais. Com efeito, de acordo com Marcuschi 

(2001), isso acabou distanciando o ensino da língua de seu uso cotidiano, “o que 

conduz o ensino de língua ao ensino de regras gramaticais” (MARCUSCHI, 2001, p. 28).  

Para Schneuwly e Dolz (2004), quando se toma a escrita como o padrão da 

língua (como faz a Perspectiva das dicotomias estritas), o oral acaba sendo 

analisado a partir da escrita. Com isso, a escola reforça o trabalho com o oral como 

percurso de passagem para a aprendizagem da escrita, que nesse caso é vista 
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como o uso correto da língua. Assim, de acordo com esses teóricos, apesar de estar 

bastante presente em sala de aula, o oral está sempre a serviço da estrutura formal 

escrita da língua.  

A outra tendência, que também faz distinções dicotômicas ou 

caracterizações estanques entre fala e escrita, trata-se da perspectiva 

epistemológica ou visão culturalista da língua, desenvolvida, sobretudo, por 

antropólogos, psicólogos e sociólogos.  Segundo Marcuschi (2001, p. 18), este é um 

tipo de visão pouco adequado para a observação dos fatos da língua, pois é uma 

tendência em que suas análises sobre a oralidade e a escrita são de natureza 

cognitiva, antropológica ou social. O maior interesse, neste caso, é identificar as 

mudanças operadas nas sociedades em que se introduziu o sistema de escrita. 

Assim diz Marcuschi (2001): 

 
Denomino este paradigma como visão culturalista, na sua formulação 
forte. (...) Essa visão não serve para tratar relações linguísticas, já 
que vê a questão em sua estrutura macro (visão global) e com 
tendência a uma análise da formação da mentalidade dentro das 
atividades psico-socioeconômica-culturais de um modo amplo. Para 
os representantes desta perspectiva (...), a escrita representa um 
avanço na capacidade cognitiva dos indivíduos e, como tal, uma 
evolução nos processos noéticos (relativos ao pensamento em 
geral), que mediam entre fala e escrita (MARCUSCHI, 2001, p. 29). 

 

No Quadro 2, apresentamos as características desta visão que são 

marcadas pela oposição entre cultura oral versus cultura escrita, e que se resume 

respectivamente em pensamento concreto e pensamento abstrato, raciocínio prático 

e raciocínio lógico, atividade artesanal e atividade tecnológica, cultivo da tradição e 

inovação constante e ritualismo e analiticidade. É uma visão que separa as culturas 

civilizadas das primitivas, supervalorizando a escrita e estigmatizando o oral.  
 

Quadro 2. Visão culturalista 
 

 
 

FONTE: MARCUSCHI (2001, p.29) 
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De acordo com Marcuschi (2001), essa tendência provocou uma 

supervalorização da escrita, visto que, admitiu-se que a escrita seria a responsável 

pelo surgimento do raciocínio silogístico e pela descontextualização dos significados. 

Acreditou-se também que ela teria feito surgir a descentralização do pensamento 

que passaria do concreto para o abstrato. Com isso, “deu origem a hipóteses muito 

fortes sobre a escrita, criando ‘uma visão quase mítica sobre a escrita’” 

(MARCUSCHI, 2001, p. 30). 

Marcuschi (2001) considera que os autores desta perspectiva têm uma 

grande sensibilidade com os fatos históricos da língua e que, de certo modo, têm 

razão em boa parte de suas abordagens. No entanto, isso não significa dizer que 

essa visão seja a explicação mais sensata sobre as relações textuais entre as duas 

modalidades de uso da língua, pois “é provável que as relações de causa e efeito 

por eles vistas entre a cultura e o uso da escrita não estejam bem situadas” 

(MARCUSCHI, 2001, p. 29). 

 

3.2.3 Perspectivas não-dicotômicas: oralidade e escrita como práticas sociais que se 

entrecruzam 

  

Nesta parte, discutiremos sobre mais duas tendências que tratam do papel 

da escrita e da fala sob o ponto de vista dos processos educacionais: a perspectiva 

variacionista e a perspectiva sociointeracionista.  

Diferente das duas tendências dicotômicas discutidas anteriormente, as 

perspectivas variacionista e sociointeracionista não fazem distinções dicotômicas ou 

caracterizações estanques em relação à fala e à escrita, mas as tratam como 

práticas sociais que de certo modo se entrecruzam. 

Segundo Marcuschi (2001), a perspectiva variacionista demonstra 

preocupação com as regularidades e variações da língua, uma vez que, nos 

contextos de ensino formal, ela aponta propostas específicas a respeito do 

tratamento da variação na relação entre padrão e não-padrão linguísticos. A respeito 

disso, vejamos os trechos destacados: 

 
Notável nessa tendência é o fato de não se fazer uma distinção entre 
fala e escrita, mas sim uma observação de variedades linguísticas 
distintas (MARCUSCHI, 2001, p. 31). 
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O interessante nessa perspectiva é que a variação se daria tanto na 
fala como na escrita, o que evitaria o equívoco de identificar a língua 
com a padronização da língua, ou seja, impediria identificar a escrita 
como equivalente à língua padrão, como fazem os autores situados 
na perspectiva da dicotomia estrita (MARCUSCHI, 2001, p. 32). 

 

Contrariamente às tendências dicotômicas que tratam a fala e a escrita a 

partir de relações opostas, a perspectiva variacionista identifica a fala e a escrita 

como dois modos de uso da língua em que a variação ocorre tanto em uma como na 

outra, evitando assim identificar a língua escrita como a padronização da língua, ou 

seja, “impediria identificar a escrita como equivalente à língua padrão, como fazem 

os autores situados na perspectiva da dicotomia estrita” (MARCUSCHI, 2001, p. 32). 

Dessa maneira, tanto a fala como a escrita apresentariam língua padrão e variedade 

não-padrão, língua culta e língua coloquial, norma padrão e normas não-padrão, 

conforme se pode resumir no Quadro 3. 

 

Quadro 3. A perspectiva variacionista  
 

  
FONTE: MARCUSCHI (2001, p.31) 

 

Ainda que afirme ter grande simpatia por essa tendência, Marcuschi (2001) 

considera um equívoco tratar a fala e a escrita como propriamente dois dialetos, mas 

sim como “duas modalidades de uso da língua, de maneira que o aluno, ao dominar 

a escrita, se torna bimodal. Fluente em dois modos de uso e não simplesmente em 

dois dialetos” (MARCUSCHI, 2001, p. 32). O autor afirma também que essa 

tendência não faz uma distinção entre fala e escrita, “mas sim uma observação de 

variedades linguísticas distintas” (MARCUSCHI, 2001, p. 32). Portanto, como nem 

todas as normas podem ser padrão, uma delas será tratada como norma padrão. 

Dessa maneira, segundo o autor, os teóricos que se identificam com esta tendência 

postulam uma visão muito mais ideológica do que linguística. 

Por outro lado, a tendência sociointeracionista seria aquela que trata das 

relações entre fala e escrita dentro da perspectiva dialógica, a qual admite com 

maior clareza a língua “como fenômeno interativo e dinâmico, voltado para as 
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atividades dialógicas que marcam as características mais salientes da fala, tais 

como as estratégias de formulação em tempo real.” (MARCUSCHI, 2001, p. 33). 

Esta é a tendência que assumimos neste trabalho sobre o tratamento dos gêneros 

orais em materiais didáticos, pois consideramos ser aquela mais apropriada na 

abordagem do papel da escrita e da fala nos processos educacionais. Além do mais, 

ela dedica a perceber as diversidades dos gêneros textuais e os fenômenos de 

compreensão textual recorrendo à interação entre leitor e autor. Como afirma 

Marcuschi (2001): 

 
Nesta visão interacionista cabem análises de grande relevância que 
se dedicam a perceber as diversidades das formas textuais 
produzidas em co-autoria (conversações) e formas textuais em 
monoautoria (monólogos), que até certo ponto determinam as 
preferências básicas numa das perspectivas da relação fala e escrita. 
Além disso, tem-se aqui, a possibilidade de tratar os fenômenos de 
compreensão na interação face a face e na interação entre leitor e 
texto escrito, de maneira a detectar especificidades na própria 
atividade de construção dos sentidos (MARCUSCHI, 2001, p. 33). 
 

Com base nesta perspectiva, tanto a fala como a escrita apresentam 

dialogicidade, usos estratégicos, funções interacionais, envolvimento, negociação, 

situacionalidade, coerência e dinamicidade, conforme podemos observar no Quadro 

4.  

 
Quadro 4. Perspectiva sociointeracionista 

 

  
FONTE: MARCUSCHI (2001, p.33) 

 

Essa é uma tendência que tem grande sensibilidade para as estratégias de 

organização textual-discursiva na modalidade falada e escrita - mais uma razão pela 
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nossa preferência por essa concepção de língua em nosso estudo sobre propostas 

de ensino de gêneros orais em materiais didáticos. Sobre essa perspectiva, 

Marcuschi (2001) explana: 

 
A perspectiva interacionista preocupa-se com os processos de 
produção de sentido tomando-os sempre como situados em 
contextos sócio-historicamente marcados por atividades de 
negociação ou por processos inferenciais. Não toma as categorias 
linguísticas como dadas a priori, mas como construídas 
interativamente e sensíveis aos fatos culturais (MARCUSCHI, 2001, 
p. 34). 
 

Ainda segundo o autor, essa é uma tendência com muita sensibilidade para 

com “os fenômenos cognitivos” e “os processos de textualização” na oralidade e na 

escrita, os quais “permitem a produção de coerência como uma atividade do 

leitor/ouvinte sobre o texto recebido” (MARCUSCHI, 2001, p. 34), pois sua maior 

preocupação é com a análise dos gêneros textuais e seus usos em sociedade. Isto, 

segundo Marcuschi (2001), representa a construção de um novo objeto de análise e 

uma nova concepção de língua e de texto, agora vistos como um conjunto de 

práticas sociais. Vejamos nas palavras do autor: 

 
Esta mudança de visão operou-se a partir dos anos 80, em relação 
aos estudos das três décadas anteriores em que se examinavam a 
oralidade e a escrita como opostas, predominando a noção de 
supremacia cognitiva da escrita dentro do que Street (1984) chamou 
de “paradigma da autonomia” (MARCUSCHI, 2001, p. 16). 
 

Nesta “nova” visão, oralidade e escrita deixam de ser vistas como duas 

propriedades distintas, responsáveis por domínios estanques e dicotômicos, mas 

como duas atividades interativas e complementares no contexto das práticas sociais 

da língua, em que “há práticas sociais mediadas preferencialmente pela escrita e 

outras pela tradição oral” (MARCUSCHI, 2001, p. 37). Desse forma, o autor propõe 

que as diferenças entre fala e escrita devem ser vistas em termos de um continuum 

de práticas e de gêneros, pois “certas práticas, apesar de orais, são profundamente 

influenciadas pela escrita, e que certas práticas, apesar de serem escritas, são 

profundamente influenciadas pela fala” (MARCUSCHI, 2008, p. 138). No tópico 

seguinte, discutiremos mais sobre alguns aspectos relevantes da relação entre fala e 

escrita a partir de um contínuo de variações. 
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3.2.4 Aspectos relevantes acerca da relação entre fala e escrita num contínuo de 

variações 

 
Como já discutimos anteriormente, a relação oralidade e escrita foi, 

tradicionalmente, tratada como dicotômica (conforme Perspectiva das dicotomias 

estritas e Perspectiva epistemolígica ou Visão culturalista), em que se atribuía a 

escrita valores cognitivos intrínsecos, não enxergando nelas duas práticas sociais 

(como defende a Perspectiva variacionista). Hoje, predomina a posição que concebe 

a oralidade e a escrita como dois modos de uso da língua, ou seja, duas atividades 

interativas e complementares no contexto das práticas sociais e culturais de uso da 

língua (conforme Perspectiva sociointeracionista).  

Nesse sentido, oralidade e escrita são vistas como práticas e usos da língua 

com características próprias, mas não suficientemente opostas, ou seja, “fala e 

escrita são realizações de um mesmo sistema linguístico de base, mas com 

realização, história e representação próprias” (MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 

16). Marcuschi (2001) complementa: 

 
Ambas permitem a construção de textos coesos e coerentes, ambas 
permitem a elaboração de raciocínios abstratos e exposições formais 
e informais, variações estilísticas, sociais, dialetais e assim por diante 
(MARCUSCHI, 2001, p. 17). 
 

Isso equivale a dizer que fala e escrita são duas modalidades de uso da 

língua, não opostas e sujeitas a variações nas suas formas de produção textual, ou 

seja, tanto uma como a outra “se dão num contínuo de variações, surgindo daí 

semelhanças e diferenças ao longo de dois contínuos sobrepostos” (MARCUSCHI e 

DIONÍSIO, 2007, p. 62). Na Figura 1, apresentamos um esquema que configura as 

duas modalidades da língua num contínuo de variações. Essa é a ideia que percorre 

em toda a nossa pesquisa sobre o tratamento dos gêneros orais em manuais 

didáticos realizada neste trabalho. 

 

Figura 1. Fala e escrita no contínuo dos gêneros textuais 
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FONTE: MARCUSCHI (2001, p.38) 
 

A figura acima dá uma noção esquemática em que apresenta os dois 

domínios linguísticos (fala e escrita) dentro do contínuo de variações dos gêneros 

textuais. Embora pertençam ao mesmo sistema de língua e não sejam polares nem 

dicotômicas, a língua falada e a língua escrita têm suas peculiaridades com 

diferenças acentuadas, de tal modo que a escrita não representa a fala. Essas 

especificidades podem ser compreendidas a partir dos fragmentos seguintes, 

extraído de Marcuschi (2001): 

 
A escrita não pode ser tida como uma representação da fala (...). Em 
parte, porque a escrita não consegue reproduzir muitos dos 
fenômenos da oralidade, tais como a prosódia, a gestualidade, os 
movimentos do corpo e dos olhos, entre outros. Em contrapartida, a 
escrita apresenta elementos significativos próprios, ausentes na fala, 
tais como o tamanho e tipo de letras, cores e formatos, elementos 
pictóricos, que operam como gestos, mímicas e prosódia 
graficamente representados (MARCUSCHI, 2001, p. 17). 
 
(...) os textos orais têm uma realização multissistêmica (palavras, 
gestos, mímica etc.) e os textos escritos também não se 
circunscrevem apenas ao alfabeto (envolvem fotos, ideogramas, por 
exemplo, os ícones do computador, e grafismos de todo tipo) 
(MARCUSCHI, 2001, p. 39). 
 

Nesse sentido, em muitas circunstâncias, torna-se inviável realizar 

comparações entre fala e escrita, sobretudo quando se tratar dos gêneros 

considerados prototípicos das duas modalidades da língua, como é o caso da 

conversação espontânea que é mais representativo da fala, e do artigo científico que 

é mais representativo da escrita, conforme defende Marcuschi (2001). Vejamos as 

explicações de Marcuschi e Dionísio (2007) a esse respeito: 
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Assim, um determinado texto falado, por exemplo, uma conversação 
espontânea, seria o GF1 [Gênero da Fala prototípico] e representaria 
o gênero mais representativo dessa modalidade, não sendo 
aconselhável compará-lo ao GE1 [Gênero da Escrita prototípico] que 
seria o gênero mais representativo da escrita, por exemplo, o artigo 
científico. Este contínuo distingue e, ao mesmo tempo, correlaciona 
os textos de cada modalidade quanto às estratégias de formulação 
textual que determinam o contínuo das características que 
distinguem as variações das estruturas, as seleções lexicais, etc 
(MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 62). 

 

Para esses autores, esse é o cerne das visões confusas que alguns 

estudiosos criaram ao identificar e avaliar as semelhanças e diferenças entre fala e 

escrita, pois a primeira foi vista sob a perspectiva da segunda, dentro de um quadro 

de dicotomias estritas – como já explicitamos –, em que predominava o “paradigma 

teórico da análise imanente ao código”. Neste contexto, as perspectivas dicotômicas 

classificam a escrita “como estruturalmente elaborada, complexa, formal e abstrata, 

a fala era tida como concreta, contextual e estruturalmente simples” (MARCUSCHI, 

2001, p. 37), como já tratamos desse assunto em tópicos anteriores. Por outro lado, 

encontramos gêneros da fala e da escrita que se entrecruzam sob muitos aspectos e 

por vezes constituem domínios mistos. As cartas íntimas e pessoais, como 

exemplifica Marcuschi (2001), são gêneros que, de certo modo, se aproximam da 

oralidade tanto pelo tipo de linguagem como pela natureza da relação entre os 

indivíduos envolvidos na atividade interativa. Já os textos de um noticiário televisivo, 

apesar de pertencerem a um gênero originalmente escrito, os leitores só terão 

contato por meio da oralidade. 

Para explicar essa relação mista entre os gêneros, Marcuschi (2001) define 

quatro domínios que se fundam pela combinação entre meio e concepção, no qual 

“a fala é de concepção oral e meio sonoro, ao passo que a escrita é de concepção 

escrita e meio gráfico” (MARCUSCHI, 2001, p. 39). Na apresentação da Figura 2, 

temos a configuração dos quatro domínios dos gêneros textuais que dá uma ideia do 

entrelaçamento dos gêneros textuais.  

 

Figura 2. Representação da oralidade e escrita pelo meio de produção e concepção discursiva 
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FONTE: MARCUSCHI, 2001, p.39 (adaptado). 
 

No intervalo “a”, temos o domínio correspondente à combinação entre 

concepção oral e meio sonoro, resultando no domínio dos gêneros tipicamente 

falado (oralidade), a exemplo da conversação espontânea. Na sua contraparte “d”, 

que corresponde ao domínio dos gêneros constituídos da combinação entre 

concepção escrita e meio gráfico, situa-se o domínio dos gêneros tipicamente 

escritos, a exemplo do artigo de científico. Por outro lado, temos os domínios “b” e 

“c” que são formados das mesclagens entre as duas modalidades da língua, ou seja, 

são os intervalos constituídos pelas combinações entre concepção escrita e meio 

sonoro, a exemplo de uma notícia de TV, e entre concepção oral e meio gráfico, a 

exemplo de uma entrevista publicada na revista VEJA. Estes são os domínios dos 

gêneros tratados como mistos que quase não são tratados nos manuais de língua 

portuguesa, conforme sugere Marcuschi (2001, p. 40). 

A partir deste raciocínio, as diferenças entre fala e escrita passam a ser 

analisadas levando-se em conta um continuum tipológico das práticas sociais de 

produção textual e não por meio da relação dicotômica entre dois polos opostos, 

como tradicionalmente foi feito. Seguindo essa linha de pensamento, em muitos 
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casos, torna-se difícil distinguir se o discurso produzido em um gênero textual deve 

ser considerado falado ou escrito (como é o caso dos gêneros textuais mistos). 

Sobre essa dificuldade de distinguir os gêneros, Marcuschi (2001) aponta: 

 
Descobrimos que, comparando uma carta pessoal em estilo 
descontraído com uma narrativa oral espontânea, haverá menos 
diferença do que entre a narrativa oral e um texto acadêmico escrito. 
Por outro lado, uma conferência universitária preparada com cuidado 
terá maior semelhança com textos escritos do que se poderia 
imaginar (MARCUSCHI, 2001, p. 42). 

 

Outro exemplo de hibridização na produção de gêneros é o caso da notícia 

de um telejornal, pois a notícia se realiza na modalidade oral, mas, na verdade, o 

que ocorre é a leitura de um texto escrito no teleprompter. Nesse caso, “trata-se de 

uma oralização da escrita, e não de língua oral”, como afirma Marcuschi e Dionísio 

(2007, p. 17). Já o exemplo da publicação de entrevistas em revistas e jornais que 

originalmente são produzidas na forma oral, mas só nos chegaram pela escrita, 

“trata-se de uma editoração da fala” (MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 17). 

Marcuschi e Dionísio (2007) ainda citam outras situações em que ocorre hibridização 

dos gêneros textuais. Vejamos no trecho logo abaixo:  

 
“(...) o caso das produções que não são tipicamente orais, mas só 
chegam a público na forma fônica, tal como as notícias nas rádios e 
nos telejornais. São uma escrita oralizada, o que não equivale, em 
hipótese alguma, à língua falada como tal. Também a letra de música 
que geralmente só nos chega pelo canto, mas que não se chamaria 
legitimamente de língua falada. Há ainda produções orais que só nos 
chegam por escrito, como o caso das entrevistas impressas, que são 
um gênero escrito, mas com base em um evento oral.” (MARCUSCHI 
e DIONÍSIO, 2007, p. 71). 
 

Com base nessa concepção, oralidade e escrita são vistas e analisadas na 

perspectiva do uso, e não do sistema, permitindo compreender o seu funcionamento 

no dia-a-dia, ou seja, na análise da relação fala-escrita leva-se mais em conta os 

usos do código, e não o código em si. Conforme mencionado, fala e escrita são 

tratadas a partir de uma diferenciação gradual ou escalar, e não através de relações 

dicotômicas. Marcuschi (2001) reforça:  

 
(...) fica de antemão eliminada uma série de distinções geralmente 
feitas entre fala e escrita, tais como a contextualização (na fala) 
versus descontextualização (na escrita), implicitude (na fala) versus 
explicitude (na estrita) e assim por diante, o que mostra nossa 
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diferença em relação a certos modelos analisados anteriormente 
(MARCUSCHI, 2001, p.43). 
 

Fica claro o equívoco que muitos autores cometeram (e ainda cometem, em 

certa medida) ao tratar fala e escrita dentro das dicotomias. Como vimos, numa 

perspectiva sociointerativa de língua, admite-se que “tanto a fala como a escrita têm 

realizações estilísticas bem variadas com graus de formalidade diversos” e que, 

“todos os usos da língua são situados, sociais e históricos” (MARCUSCHI e 

DIONÍSIO, 2007, p. 25). Assim, não é correto tratar fala como dialogada e escrita 

como monologada, fala como não planejada e escrita como planejada, fala como 

informal e escrita como formal, e assim por diante. 

Por fim, levando-se em consideração essa perspectiva, a escola não deve 

ensinar a língua como tal, mas sim a língua em condições reais de uso na vida 

cotidiana. O ensino de língua materna deve “voltar-se para a produção textual e para 

a compreensão, tendo em vista os gêneros textuais e as modalidades de uso da 

língua e seu funcionamento” (MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 16).  No tópico 

seguinte aprofundaremos no que diz respeito ao ensino de gêneros orais. 

 

3.2.5 Discutindo sobre propostas para o ensino de gêneros orais  

 

Com as abordagens realizadas nos tópicos acima, ficou clara a concepção 

sobre ensino de língua adotada neste trabalho, a qual funda-se, sobretudo, no 

postulado de que comunicar-se oralmente pode e deve ser ensinado 

sistematicamente pela escola (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 43). Ao mesmo 

tempo, sugere que o trabalho com a língua falada deve dar-se na visão dos gêneros 

e da produção textual discursiva, levando-se em conta os usos da língua e seu 

funcionamento. Outrossim, revelou-se que fala e escrita são duas modalidades de 

uso de um mesmo sistema linguístico, as quais devem ser percebidas num contínuo 

de gêneros textuais e não como dicotômicas (MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007).  

Consideramos, ainda, o princípio de que ensinar a língua oral na escola 

deve significar a possibilidade do aluno ter acesso aos usos diversos da linguagem 

mais formalizados e convencionais, ao passo que se exige maior controle consciente 

e voluntário da enunciação, “tendo em vista a importância que o domínio da palavra 

pública tem no exercício da cidadania” (BRASIL, 1998, p. 67). Dessa forma, neste 
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tópico, discutiremos sobre algumas concepções de ensino do oral. Mais 

especificamente, sobre propostas didáticas para o ensino de gêneros orais na 

escola.  

Dito isso, iniciemos pelos PCN (1988) os quais defendem que ensinar língua 

oral não significa trabalhar a capacidade de falar em geral, mas de desenvolver o 

domínio dos gêneros tanto daqueles que apoiam a aprendizagem escolar de Língua 

Portuguesa como os de outras áreas, bem como, os gêneros da vida pública ou 

formais. Vejamos alguns trechos do documento que fazem essas orientações: 

 
(...) ensinar a produzir textos orais significa, sobretudo, organizar 
situações que possibilitem o desenvolvimento de procedimentos de 
preparação prévia e monitoramento simultâneo da fala que: a) 
partam das capacidades comunicativas dos alunos antes do ensino; 
b) ofereçam um corpus de textos organizados nos gêneros previstos 
como referência modelizadora; c) proponham atividades no interior 
de um projeto que deixe claro para o aluno os parâmetros da 
situação de comunicação (BRASIL, 1998, p. 74). 

 

Possibilitar ao aluno a preparação prévia da enunciação de textos 
orais significa ensinar procedimentos que possam ancorar a fala do 
locutor, orientando-a em função da situação de comunicação e das 
especificidades do gênero, como, por exemplo: elaboração de 
esquemas para planejar previamente a exposição; preparação de 
cartazes ou transparências para assegurar melhor controle da 
própria fala durante a exposição; elaboração de roteiros para 
realização de entrevistas ou encenação de jogos dramáticos 
improvisados; preparação prévia de leitura expressiva de textos 
dramáticos ou poéticos; memorização de textos dramáticos ou 
poéticos a serem apresentados publicamente sem apoio escrito 
(BRASIL. 1998, p. 74-75). 

 

Assim sendo, faz-se necessário um trabalho efetivo com a oralidade na sala 

de aula, objetivando a produção e a compreensão de textos pertencentes a diversos 

gêneros orais, como realização de entrevistas, exposição, debates, seminários, 

relatório de experiências, palestras, apresentações teatrais entre outros, por 

exemplo (BRASIL, 1998). Trata-se de propor situações didáticas nas quais as 

atividades com a diversidade de gêneros façam sentido de fato, abandonando “a 

crença na existência de um gênero prototípico que permitiria ensinar todos os 

gêneros em circulação social” (BRASIL, 1998, p. 24). E assim, ajudar o aluno a 

dominar melhor um gênero de texto, permitindo-lhe falar de uma maneira mais 

adequada numa dada situação de comunicação. Apesar disso, de acordo com 

Mendes (2005) apud Bentes (2010, p. 139), quando se assume alguma importância 



57 
 

da oralidade para o desenvolvimento de competências e habilidades em língua 

materna, a grande maioria dos professores (ainda) utiliza a produção oral apenas 

como um mote para se chegar à produção de textos escritos, ou, por ser associada 

ao erro, serve-se sempre de objeto de correção para se chegar à forma padrão da 

língua (a escrita), mas nunca como objeto de ensino.  

De acordo com Marcuschi e Dionísio (2007), para tomar o gênero como 

objeto de ensino, é necessário “compreender sua adequação às práticas sociais, 

perceber os discursos que nele circulam e seus mecanismos linguísticos, e assim 

considerar que se está trabalhando com a língua em sua realidade.” (MARCUSCHI e 

DIONÍSIO, 2007, p. 132). Em Bentes (2010), resumem-se algumas concepções e 

atitudes mais comuns envolvendo o trabalho com a produção oral presentes em 

trabalhos, materiais didáticos e práticas de ensino: 

 
a) não trabalhar a oralidade, mas apenas usá-la como meio para a 
exploração de diversos outros objetos de ensino – leitura, a produção 
de textos escritos e o tratamento de aspectos gramaticais; assim, a 
oralidade é mobilizada na sala de aula como um meio de 
comunicação, e não como um objeto de ensino; b) considerar a 
oralidade em termos dicotômicos, enfatizando-se principalmente o 
trabalho reflexivo sobre as diferenças entre as duas modalidades, a 
oral e a escrita, com exemplos bastante estereotipados e/ou por 
demais evidentes; c) ver a oralidade (ou os textos escritos 
profundamente influenciados pela oralidade) como um lócus 
privilegiado de observação da língua não padrão; o oral, então, é 
associado ao erro e, consequentemente, considerado um objeto de 
correção, de interdição; d) trabalhar o oral de maneira unidirecional, 
ou seja, o ora apenas como um mote para se chegar à produção 
escrita, principalmente à produção de textos escritos escolares em 
língua culta (BENTES, 2010, p. 140). 

 

Isso nos mostra que, embora esteja presente na sala de aula, a língua oral 

(ainda) não é de fato ensinada na escola como querem os PCN e pesquisadores, 

pois o trabalho com esta modalidade de uso da língua (ainda) tem se servido mais 

de pretexto para a produção de textos escritos do que de objeto de ensino 

efetivamente.  

Schneuwly e Dolz (2004, p. 125) criticam ao afirmar que, o trabalho com o 

gênero oral na escola ocorre de forma incidental, uma vez que, na missão de 

ensinar os alunos a escrever, a ler e a falar, a escola, forçosamente, sempre 

trabalhou com a oralidade – “nas rotinas cotidianas, na leitura de instrução, na 

correção de exercícios” –, mas, sem o devido cuidado que deve ter. Isso se deve, 
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em certa medida, à má formação dos professores, segundo esses autores. 

Atentamos para afirmação no trecho a seguir: 

 
Assim, como denunciam didatas, sociólogos, linguistas e formadores 
de professores (...), o ensino escolar da língua oral e de seu uso 
ocupa atualmente um lugar limitado. Os meio didáticos e as 
indicações metodológicas são relativamente raros; a formação dos 
professores apresenta importantes lacunas (SCHNEUWLY e DOLZ, 
2004, p. 125). 

 

Referendada nos trabalho de Mendes, Bentes (2010) afirma que ao levar o 

aluno a se posicionar em relação a um determinado tema, o trabalho com a 

oralidade na escola tem se revelado em “momentos de verbalização sobre um 

determinado texto ou assunto”, ou seja, uma espécie de “banalização da tomada da 

palavra, como se seu mero exercício pudesse levar alguém a se pronunciar 

oralmente de forma significativa e adequada ao contexto (público ou privado, formal 

ou informal)” (BENTES, 2010, p. 141). Ainda sobre essa questão, Bentes (2010) 

complementa: 

 
Não refutamos a importância das práticas comunicativas orais na 
sala de aula, mas chamamos a atenção para o fato de que 
transformar a oralidade (sua práticas e gêneros) em objeto de ensino 
ultrapassa o exercício da comunicação oral (BENTES, 2010, p. 144). 

 

Portanto, trabalhar a oralidade na perspectiva de objeto de ensino, como 

defendem os PCN, Bentes (2010), Schneuwly e Dolz (2004) e dentre outros, supõe 

organizar atividades que coloquem os alunos em situações de uso da língua que 

ultrapassam o estilo oral espontâneo. Situada na outra extremidade em relação ao 

estilo oral espontâneo, Schneuwly e Dolz (2004) identificam a “escrita oralizada”, 

que nada mais é do que “uma vocalização, por um leitor, de um texto escrito”, de 

“uma palavra lida e recitada” (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 132). Segundo esses 

autores, para o desenvolvimento da expressão oral, o aluno precisa conhecer e 

participar de diversas práticas de uso da oralidade que se aproximam do uso real da 

linguagem. Assim afirmam os autores:  

 
(...) para uma didática em que se coloca a questão do 
desenvolvimento da expressão oral, o essencial não é caracterizar o 
oral em geral e trabalhar exclusivamente os aspectos de superfície 
da fala, mas, antes, conhecer diversas práticas orais de linguagem e 
as relações muito variáveis que estas mantêm com a escrita. A 
constituição do oral como objeto legítimo de ensino exige, portanto, 



59 
 

antes de tudo, um esclarecimento das práticas orais de linguagem 
que serão exploradas na escola e uma caracterização das 
especificidades linguísticas e dos saberes práticos nelas implicados” 
(SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 140). 

 

Com relação à interação dialogal que ocorre em sala de aula envolvendo os 

alunos entre si, e o professor e os alunos, os PCN consideram essas atividades uma 

excelente estratégia de construção do conhecimento, uma vez que “permite a troca 

de informações, o confronto de opiniões, a negociação dos sentidos, a avaliação dos 

processos pedagógicos em que estão envolvidos” (BRASIL, 1998, p. 24). No 

entanto, acredita-se (cf. mencionado) que essa estratégia não dê conta das múltiplas 

exigências que os gêneros orais colocam, sobretudo em instâncias públicas. Assim, 

de acordo com os PCN, ensinar a produção ou enunciação do texto oral supõe 

organizar atividades que permitam ao aluno desenvolver o domínio da expressão 

oral em situações de uso público da linguagem. Como por exemplo: 

 
(...) discussão improvisada ou planejada sobre tema polêmico; 
entrevista com alguém em posição de poder ajudar a compreender 
um tema, argumentar a favor ou contra determinada posição; debate 
em que se confrontam posições diferentes a respeito de tema 
polêmico; exposição, em público, de tema preparado previamente, 
considerando o conhecimento prévio do interlocutor e, se em grupo, 
coordenando a própria fala com a dos colegas; representação de 
textos teatrais ou de adaptações de outros gêneros, permitindo 
explorar, entre outros aspectos, o plano expressivo da própria 
entoação: tom de voz, ritmo, aceleração, timbre; leitura expressiva ou 
recitação pública de poemas (BRASIL, 1998, p. 75). 
 

Dessa forma, o trabalho com a oralidade precisa se aproximar, o mais 

possível, do uso real da língua. Pois, ao fazer uso da linguagem oral nas situações 

de comunicação, espera-se que o aluno: 

 
planeje a fala pública usando a linguagem escrita em função das 
exigências da situação e dos objetivos estabelecidos; considere os 
papéis assumidos pelos participantes, ajustando o texto à variedade 
lingüística adequada; monitore seu desempenho oral, levando em 
conta a intenção comunicativa e a reação dos interlocutores e 
reformulando o planejamento prévio, quando necessário” (BRASIL, 
1998, p. 51). 
 

Logo, como assinalam Schneuwly e Dolz (2004), a produção de um texto 

oral segue uma lógica totalmente diferente da de um texto escrito. A palavra é dita 

de uma vez por todas e o “controle do próprio comportamento deve ser realizado 
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previamente ou durante a produção, o que somente é possível numa certa medida” 

(SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 95). Numa produção oral, além do espaço, do 

tempo, dos interlocutores e seu lugar social, dos objetivos e do gênero, é necessário 

considerar também “as reações do interlocutor, ajustando a fala no próprio momento 

de produção quando se percebe a necessidade” (BRASIL, 1988, p. 74). Nesse tipo 

de produção é importante, ainda, de acordo com Schneuwly e Dolz (2004): 

 
(...) criar automatismos; preparar a fala, sobretudo se esta é pública, 
por meio da escrita e da memorização; considerar seu texto oral 
como o produto de uma preparação aprofundada que, em situação, 
não supõe, de fato, mais do que variações devidas aos imprevistos 
da comunicação em ato (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 95). 

 

Trata-se de levar os alunos das formas de produção oral “cotidianas”, 

“imediatas” e “autorreguladas” a outras “mais formais” e “mediadas”, pois, de acordo 

com os PCN, “a aprendizagem de procedimentos apropriados no uso da fala em 

contextos públicos, dificilmente ocorrerá se a escola não tomar para si a tarefa de 

promovê-la” (BRASIL, 1998, p. 25). Dessa forma, para que os alunos dominem os 

gêneros orais como realmente são, Schneuwly e Dolz (2004) propõem um trabalho 

com os gêneros orais através de situações de comunicação mais próximas possível 

do real uso da língua, para que assim, “o aluno possa responder às exigências 

comunicativas com as quais ele é confrontado” (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 68). 

Segundo esse dois autores, não é adequado reduzir o tratamento da 

modalidade oral da linguagem a uma abordagem instrumental, uma vez que, quando 

se decide trabalhar com os gêneros orais na sala de aula, o objetivo é capacitar os 

alunos para dominarem a fala em situações públicas formais de uso da linguagem, 

pois em situações sociais, ou seja, fora dos muros da escola, eles serão avaliados à 

medida que usarem a fala. Essa também é a linha de pensamento dos PCN:  

 
(...) nas inúmeras situações sociais do exercício da cidadania que se 
colocam fora dos muros da escola a busca de serviços, as tarefas 
profissionais, os encontros institucionalizados, a defesa de seus 
direitos e opiniões os alunos serão avaliados (em outros termos, 
aceitos ou discriminados) à medida que forem capazes de responder 
a diferentes exigências de fala e de adequação às características 
próprias de diferentes gêneros do oral (BRASIL, 1998, p. 25). 
 

Nessa perspectiva, o gênero oral deixa de ser tratado com um mero 

instrumento de comunicação, tornando-se um objeto de ensino-aprendizagem. 
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Assim, na atividade de ensino, propõe-se “o deslocamento da atividade meramente 

modelar para aquelas atividades que recuperam o funcionamento do texto, 

inserindo-o numa situação comunicativa real” (BRASIL, 1998, p. 132). Ou seja, 

enquanto materialidade didática, o gênero se desloca de seu funcionamento real e 

se torna “objeto a ser analisado”. De acordo com Marcuschi e Dionísio (2007), o 

desafio da escola é justamente “promover tal deslocamento sem descaracterizar o 

gênero em sua essência, sem assumi-lo como mero modelo” (MARCUSCHI e 

DIONÍSIO, 2007, 132).  

A partir dessa compreensão, toda introdução de um gênero na escola é 

resultado de uma decisão didática, cabendo ao professor definir claramente quais 

características do oral serão ensinados e quais são os objetivos de aprendizagem, 

pois, “trata-se de aprender a dominar o gênero, primeiramente, para melhor 

conhecê-lo ou apreciá-lo, para melhor compreendê-lo, para melhor produzi-lo na 

escola ou fora dela” (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 69).  

Com relação à enorme variedade de gêneros que permeiam as relações 

sociais, os PCN orientam que a escola deva escolher aqueles que se tornarão objeto 

de ensino. Neste caso, de acordo com o documento citado, os gêneros escolhidos 

devem ser aqueles que dificilmente os alunos terão acesso espontaneamente, ou 

seja, ao invés de abordarmos aqueles gêneros que fazem parte da vida privada 

cotidiana do aluno, “é preciso que nos concentremos no ensino dos gêneros da 

comunicação pública formal” (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 146). Dessa forma, a 

escola precisa priorizar os gêneros orais que o aluno não domina ou o faz de 

maneira insuficiente, ou melhor, aqueles que eles não adquirirão de forma 

espontânea. É isso que os PCN orientam no trecho destacado: 

 
Sem negar a importância dos textos que respondem a exigências 
das situações privadas de interlocução, em função dos 
compromissos de assegurar ao aluno o exercício pleno da cidadania, 
é preciso que as situações escolares de ensino de Língua 
Portuguesa priorizem os textos que caracterizam os usos públicos da 
linguagem (BRASIL, 1998, p. 24). 

 

Sem negar a importância dos gêneros do cotidiano, os gêneros que deverão 

gozar de um tratamento prioritário na escola são aqueles que caracterizam os usos 

públicos da linguagem; aqueles que os alunos não terão acesso nos usos 

espontâneos da oralidade. Inclusive, já tratamos em trecho anterior sobre a 
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importância de desenvolver, na escola, uma série de atividades que permitam aos 

alunos construir, progressivamente, modelos apropriados de uso de gêneros 

públicos, pois “dialogar em situações formais é diferente de dialogar em uma 

conversação informal espontânea.” (MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 159).  

Para os autores Schneuwly e Dolz (2004), para dominar os gêneros formais 

públicos é necessário o controle mais consciente e voluntário por parte do usuário, 

pois tratam-se de formas de linguagem que “apresentam restrições impostas do 

exterior”. São, em grande parte, “predefinidos”, “pré-codificados” por convenções 

que os regulam e definem seu estilo institucional. Assim, afirmam esses autores no 

fragmento abaixo:  

 
Essas formas do oral, fortemente definidas e reguladas do exterior, 
dificilmente são aprendidas sem uma intervenção didática. 
Hipotetizamos que, indiretamente, elas ajudam a melhorar a 
expressão nas formas cotidianas de produção oral. Assim, 
postulamos, em nosso trabalho atual, que é sobre elas que, 
prioritariamente (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 147). 

 

No Quadro 5, apresentamos alguns dos gêneros considerados prioritários 

para o trabalho em sala de aula, segundo os PCN (1998, p. 54): 

 

Quadro 5. Gêneros orais privilegiados para o trabalho na escola 

 

  
FONTE: BRASIL (1998, p. 54) 

 

Em suma, como deixamos claro até aqui, quando se propõe o ensino dos 

gêneros orais na escola, não significa, porém, querer ensinar os alunos a falarem, 

até porque, ao chegar à escola, as crianças já falam (e como falam!). Mas, objetiva 

“criar oportunidades para que os alunos observem o funcionamento dos textos 

conversacionais e sejam capazes de explicitar os seus princípios e as suas funções” 
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(MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 172). Pois, somente assim, saberão utilizar os 

gêneros orais formais públicos de forma competente nas mais diversas situações 

sociocomunicativas.  

Por fim, como sugere os próprios PCN, é fundamental constituir um corpus 

de textos orais na escola correspondentes aos gêneros orais prioritários. O corpus 

poderá conter registros audiovisuais como debates, entrevistas, seminários, 

exposições, palestras, leituras dramáticas, saraus literários entre outros, de modo 

possibilitar aos alunos a construção de referências modelizadoras. 

Feita essas considerações a propósito do trabalho com os gêneros orais, 

passaremos a uma apreciação do locus de análise deste objeto, o livro didático de 

língua portuguesa. Nossa proposta de intervenção funda-se na sugestão de uma 

forma mais coerente de abordagem dos gêneros orais no livro didático. Assim, é 

necessário compreender este “espaço de circulação” ou locus de surgimento dos 

gêneros orais, antes de passarmos à análise dos volumes específicos. 
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4 BREVE HISTÓRICO DO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO E AVALIAÇÃO DO 
LIVRO DIDÁTICO 
 

O livro didático, destinado ao ensino, foi oficialmente instituído no Brasil 

ainda no Estado Novo no momento em que, por intermédio do Decreto-Lei nº 

1.006/38, de 30/12/1938, criou-se a Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD) e 

foram estabelecidos critérios para a produção, importação e utilização do livro 

didático nas escolas. Porém, somente em 1966, através de um acordo entre MEC e 

Usaid (United States Agency for International Development), o Estado veio a 

assegurar, mediante verbas públicas, o financiamento e a distribuição gratuita de 

livros didáticos às escolas brasileiras. Uma comissão criada pelo MEC, denominada 

Comissão do Livro Técnico e Didático (Colted) era a responsável pela produção, 

edição e distribuição dos livros didáticos (BATISTA, 2003).  

Posteriormente, com a criação do Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD8), através do Decreto nº 9.154, de 19/08/85, as relações entre o Estado e o 

livro didático escolar foram definidas através de diretrizes. Como bem destaca 

Batista (2003), essas diretrizes estão baseadas nos seguintes pontos principais: a 

centralização das ações de planejamento, a distribuição gratuita do livro, a atuação 

restrita à compra de livros – deixando a produção editorial a cargo da iniciativa 

privada – e a escolha do livro pela comunidade escolar. 

O programa de iniciativa do Ministério da Educação (MEC) tem como 

objetivos básicos a aquisição e a distribuição, universal e gratuita, de livros didáticos 

para os alunos das escolas públicas do Brasil. No quadro dessa política, o MEC 

passa a atuar como um mediador entre os professores e o campo de produção 

editorial, ou seja, “um intermediário entre uma determinada demanda (a dos 

docentes) e uma determinada oferta de livros didáticos (aquela definida pelo campo 

editorial)” (BATISTA, 2003, p. 34). 

O PNLD, tal como hoje se caracteriza, é o resultado de diferentes e 

sucessivas propostas e ações que buscam definir as relações do Estado com o livro 

didático escolar.  A partir de 1996, a fim de assegurar a qualidade das obras a serem 

                                                           
8
 O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) tem como principal objetivo subsidiar o trabalho pedagógico dos 

professores por meio da distribuição de coleções de livros didáticos aos alunos da educação básica.  Após a 
avaliação das obras, o Ministério da Educação (MEC) publica o Guia de Livros Didáticos com resenhas das 
coleções consideradas aprovadas. O guia é encaminhado às escolas, que escolhem, entre os títulos disponíveis, 
aqueles que melhor atendem ao seu projeto político pedagógico (PORTAL MEC, 2016). 
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adquiridas pelo governo, o programa passou a desenvolver um conjunto de medidas 

no sentido de avaliar sistemática e continuamente o livro didático.  

De acordo com Batista (2003), através dessas medidas implementadas pelo 

MEC, identificou-se “a falta de qualidade de parte significativa desses livros: seu 

caráter ideológico e discriminatório, sua desatualização, suas incorreções 

conceituais e suas insuficiências metodológicas” (BATISTA, 2003, p. 28). Até então, 

o MEC não havia ainda proposto nenhuma ação direta e sistemática no sentido de 

“discutir a qualidade e a correção dos livros que adquiria e que buscava fazer chegar 

às mãos dos alunos e professores das escolas públicas do Ensino Fundamental” 

(BATISTA, 2003, p. 28).  

Por conseguinte, fixou-se parte das características atuais do PNLD, como: 

adoção de livros reutilizáveis (exceto para a 1ª série); escolha do livro pelo conjunto 

de professores; distribuição gratuita às escolas, e fundamentalmente; análise e 

avaliação pedagógica dos livros a serem escolhidos pelas escolas e distribuídos 

pelo Programa. Dessa forma, as obras a serem adquiridas passaram, a partir de 

então, a ser submetidas a um processo de análise e avaliação sistemático e 

contínuo. Como avalia Batista (2003), com livros de melhor qualidade é possível 

contribuir para a melhoria da qualidade do ensino nas escolas: 

 
Em síntese, com livros de melhor qualidade nas escolas, o PNLD 
vem contribuindo para um ensino de melhor qualidade: é uma 
referência consensual de qualidade para a produção de livros 
didáticos e para sua escolha, por professores; vem possibilitando 
uma reformulação dos padrões do manual escolar brasileiro e 
criando condições adequadas para a renovação das práticas de 
ensino nas escolas (BATISTA, 2003, p. 41). 
 

Contudo, tendo em vista as alterações que, nos últimos anos, ocorreram no 

contexto educacional brasileiro, em especial, por conta da nova Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), das novas Diretrizes Curriculares para o Ensino 

Fundamental e dos Parâmetros Curriculares Nacionais, o PNLD precisou enfrentar 

novos desafios em um novo contexto educacional. Assim, de acordo com Batista 

(2003), as novas orientações que evidenciam novas perspectivas de atuação, 

precisam estar refletidas na configuração dos livros didáticos.  

Segundo Batista (2003), entre os anos de 1960 e 1970, surge no Brasil, um 

modelo de livro didático cuja função principal é a de “estruturar o trabalho 

pedagógico em sala de aula” (BATISTA, 2013, p. 46).  De acordo com esse modelo 
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de manual escolar, o trabalho do professor em sala de aula é organizado a partir de 

um conjunto de atividades com o intuito de ensinar determinados conteúdos 

escolares, ordenados por gradação de dificuldades e de acordo com as séries e 

unidades de ensino. Assim afirma Batista (2003): 

 
Buscando assumir essa função estruturadora do trabalho 
pedagógico, os livros didáticos tendem a apresentar não uma síntese 
dos conteúdos curriculares, mas um desenvolvimento desses 
conteúdos; a se caracterizar não como um material de referência, 
mas como um caderno de atividades para expor, desenvolver, fixar e, 
em alguns casos, avaliar o aprendizado; desse modo, tendem a ser 
não um apoio ao ensino e ao aprendizado, mas um material que 
condiciona, orienta e organiza a ação docente, determinando uma 
seleção de conteúdos, um modo de abordagem desses conteúdos, 
uma forma de progressão, em suma, uma metodologia de ensino, no 
sentido amplo da palavra (BATISTA, 2003, p. 47). 

 

Batista (2003) salienta ainda que essa concepção de livro didático como 

estruturador das práticas docentes, que se caracteriza pela gradação de dificuldades 

das atividades, emprego de atividades em atendimento à tendência do uso de 

técnicas de ensino e correção de exercícios escolares, surge por conta da 

necessidade de ampliação do atendimento ao público escolar, somada a isso, à 

“falta de condições do professor, geralmente mal treinado, para preparar e corrigir 

exercícios e desempenhar outras atividades didáticas” (BATISTA, 2003, p. 48). 

Sem negar a importância que o livro didático tem na organização do trabalho 

escolar, devemos considerar que a concepção de livro didático que emergiu entre os 

1960 e 1970, e os materiais educacionais que dela resultam, “são pouco adequados 

para responder às exigências apresentadas pelo contexto educacional 

contemporâneo” (BATISTA, 2003, p. 49), uma vez que, o cenário da educação atual  

 
é marcado pela afirmação da diversidade e flexibilidade das formas 
de organização escolar, originadas pela necessidade de atender 
diferentes interesses e expectativas geradas por fatores de ordem 
cultural, social e regional. Para isso, é necessário dispor de um livro 
didático também diversificado e flexível, sensível à variação das 
formas de organização escolar e dos projetos pedagógicos, assim 
como à diversificação das expectativas e interesses sociais e 
regionais (BATISTA, 2003, p. 49). 

 

A partir da década de 1990, essa concepção de livro didático tem 

despertado interesses de diversos pesquisadores, o que tem propiciado o 

surgimento de múltiplas dimensões e diversas possibilidades de análise. Na 
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interpretação de Bittencourt (2008), por exemplo, o livro didático tem-se constituído 

também em um instrumento de transmissão de ideologias, uma vez que, é 

elaborado com fins de transmitir determinados conteúdos que devem ser aprendidos 

de forma idêntica por todos os alunos. Assim afirma Bittencourt (2008): 

 
E, sem dúvida, o livro didático é também um veículo portador de um 
sistema de valores, de uma ideologia, de uma cultura. (...) Proposto, 
em geral, para cimentar a uniformidade de pensamento, divulgar 
determinadas crenças, inculcar normas, regras de procedimento e 
valores (BITTENCOURT, 2008, p. 15).  
 

Por outro lado, apesar do livro didático ser considerado um veículo de 

transmissão e reprodução de ideologias ou de uma cultura, ele também pode ser um 

importante instrumento a serviço do trabalho pedagógico. Conforme aponta 

Bittencourt (2008), além de ser considerado “uma mercadoria, um produto do mundo 

da edição que obedece à evolução das técnicas de fabricação e comercialização 

pertencente aos interesses do mercado” (BITTENCOURT, 2008, p. 14), o livro 

didático também pode ser analisado como “um depositário dos diversos conteúdos 

educacionais, suporte privilegiado para se recuperar os conhecimentos e técnicas 

consideradas fundamentais por uma sociedade em uma determinada época” 

(BITTENCOURT, 2008, 14). Neste aspecto, não poderemos deixar de considerá-lo 

como locus de divulgação e materialização de novos conceitos, como o de gênero. 

Esta também é a concepção de Lajolo (1996), que qualifica e define o livro 

didático como instrumento específico e importantíssimo de ensino e de 

aprendizagem formal. Assim diz Lajolo (1996): 

 
Didático, então, é o livro que vai ser utilizado em aulas e cursos, que 
provavelmente foi escrito, editado, vendido e comprado, tendo em 
vista essa utilização escolar e sistemática. (...) Muito embora não 
seja o único material de que professores e alunos vão valer-se no 
processo de ensino e aprendizagem, ele pode ser decisivo para a 
qualidade do aprendizado resultante das atividades escolares 
(LAJOLO, 1996, p. 4). 
 

Ela ainda complementa: 

 
(...) para ser considerado didático, um livro precisa ser usado, de 
forma sistemática, no ensino-aprendizagem de um determinado 
objeto do conhecimento humano, geralmente já consolidado como 
disciplina escolar (LAJOLO, 1996, p. 4). 

 



68 
 

Portanto, entre as diversas possibilidades que se pode adotar para a análise 

do livro didático, neste estudo optamos por aquela que enfatiza sobre a importância 

e centralidade do livro didático no processo de preparação e efetivação das aulas, 

ou seja, a concepção de livro didático como suporte para as práticas pedagógicas, 

como orientador ou como apoio no processo de ensino e veículo de novos 

conteúdos.  O livro será, assim, nosso locus de abordagem e intervenção no 

contexto de ensino de Língua Portuguesa.  

Com relação às diversas propostas de melhoria da qualidade do livro 

didático implementadas pelo PNLD, segundo Batista (2003), os atuais editais e seus 

critérios de avaliação apontam que o Programa ainda evoca uma concepção de 

manual escolar cristalizado nas décadas de 60 e 70, em que, ao invés de se 

constituir em um material de referência para o professor, se caracteriza “como um 

caderno para expor, desenvolver, fixar e, em alguns casos, avaliar o aprendizado” 

(BATISTA, 2003, p. 47). Sendo assim, o atual livro didático tende a contribuir para a 

permanência desse modelo de livro didático. Como afirma Batista (2003):  

 
[...] um material que condiciona, orienta e organiza a ação docente, 
determinando uma seleção de conteúdos, um modo de abordagem 
desses conteúdos, uma forma de progressão, em suma, uma 
metodologia de ensino, no sentido amplo da palavra (BATISTA, 
2003, p. 47). 

   
Essa concepção de livro didático inibe o surgimento de outros padrões de 

manuais escolares e limita suas possibilidades. Segundo Batista (2003), para 

romper com essa visão, o PNLD precisa permitir o desenvolvimento de novas 

concepções de livro didático, acolhendo propostas de novos modos de relação do 

manual com o trabalho docente. Em outros termos: “é necessário ampliar a 

concepção de livro didático, possibilitando que a oferta de materiais inscritos se 

diversifique e se enriqueça” (BATISTA, 2003, p. 49).  

As novas orientações, sejam das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Fundamental ou dos Parâmetros Curriculares Nacionais, impuseram aos 

manuais didáticos certas modificações, como a inclusão dos gêneros e das formas 

sociais orais na escola. Assim, é esperado que os novos livros didáticos apresentem 

propostas que favoreçam a produção e a compreensão de textos orais na interação 

em sala de aula, tomando a linguagem oral como objeto de ensino, bem como, que 

trabalhem a variação e a heterogeneidade linguística, introduzindo a norma culta 
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relacionada ao uso da linguagem oral em situações formais e/ou públicas, como 

querem os PCN. No tópico seguinte, discorreremos sobre alguns estudos sobre o 

tratamento oferecido aos gêneros orais por alguns livros didáticos e traçaremos as 

linhas para a análise da coleção escolhida. 

 

4.1 A QUESTÃO DA ORALIDADE NOS LIVROS DIDÁTICOS 

 

Estudos semelhantes ao que realizamos nessa pesquisa sugerem que o 

trabalho com a linguagem oral (formal e pública), na qualidade de objeto de ensino, 

como indica a legislação oficial, ainda não é, decerto, algo assegurado nos livros 

didáticos. Embora haja um movimento bastante significativo na direção do uso da 

linguagem oral em sala de aula, poucas coleções exploram a linguagem oral como 

objeto de ensino. 

De acordo com estudos de Rojo (2003), quase que a totalidade das coleções 

analisadas responde positivamente à questão da incidência de atividades de 

produção e compreensão de textos orais na interação em sala de aula, no entanto, 

poucas coleções tratam os gêneros orais formais públicos como objeto ensinável. 

Portanto, as conclusões a que chegou a pesquisa de Rojo (2003) com livros 

didáticos de Língua Portuguesa de 5ª a 8ª séries inscritos no PNLD/2002, fazem ver 

que as propostas do livro escolar para o ensino de língua materna ignoram e 

ocultam as formas sociais orais em favor, decididamente, das formas escriturais. Isto 

é, há uma decidida preferência pela língua padrão, língua escrita, gêneros e 

contextos de circulação pertencentes à cultura da escrita, sendo mínima a incidência 

de textos oriundos da tradição oral. Desse modo, como afirmam Rojo e Batista 

(2003): 

 
[...] embora autores e editores estejam escolhendo bons textos, 
diversificados e representativos, não conseguem propor, a partir 
deles, atividades de leitura e de produção de textos efetivas e 
eficazes. [...] pensar a linguagem oral (formal e pública) como objeto 
de ensino, como querem os PCNs, está longe da realidade dos livros 
didáticos (ROJO E BATISTA, 2003, p. 16). 
 

Logo, apesar dos autores e editores dos livros didáticos terem passado a dar 

maior atenção ao trabalho com a oralidade, como querem os referenciais de ensino, 

as propostas de ensino continuam centradas na modalidade escrita. Ainda que 

tenham encontrado em alguns dos livros didáticos estudados, propostas de 
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interações orais, Rojo e Batista (2003) afirmam que as atividades propostas não são 

as mais indicadas no sentido de tomar a linguagem oral como objeto de ensino. Para 

Mendes da Silva e Mori-de-Angelis (2003), a simples presença de propostas de 

interações orais não significa que o texto oral ganhou o tratamento de objeto de 

ensino no livro didático. Sendo assim, 

 
é preciso considerar que a mera proposição de situações 
mediatizadas pela linguagem oral não é suficiente para que se possa 
pensar em um trabalho de produção e compreensão de textos orais. 
Para levá-lo a cabo, é necessário, ao menos, que o aluno seja 
orientado – e também o professor – a ‘cuidar’ do texto oral que está 
enunciando. Assim, por exemplo, a construção composicional e o 
estilo de que o aluno deverá lançar mão para responder uma 
pergunta não são os mesmos a serem utilizados por ele quando de 
sua participação em um debate (MENDES DA SILVA e MORI-DE-
ANGELIS, 2003, p. 196). 

 

No caso de nossa pesquisa, o objeto alvo é as propostas didáticas para o 

ensino de gêneros orais organizadas numa coleção em uma coleção de livros 

didáticos.  De maneira semelhante, nossa pesquisa tem como ênfase as atividades 

de produção de gêneros textuais, de modo a verificar o espaço e o tratamento dado 

aos gêneros orais. Assim, buscamos, entre outros, verificar se nas propostas 

didáticas de ensino o gênero oral recebem o tratamento de objeto de ensino.  

Os estudos de Rojo (2003) concluem ainda que, no que tange ao campo da 

oralidade pouquíssimas coleções avaliadas dão atenção à variação linguística 

(variedades e registros), o que “reflete a falta de sensibilidade da produção didática 

para os usos da oralidade” (ROJO, 2003, p. 93). O índice de coleções que propõem 

alguma diversidade de gêneros orais a serem produzidos em sala de aula também é 

baixo: 38% apenas. Conforme argumentação de Mendes da Silva e Mori-de-Angelis 

(2003) “pensar a operacionalização das propostas dos PCN ainda é uma tarefa a ser 

cumprida, tanto por pesquisadores quanto por autores de livros didáticos” (MENDES 

DA SILVA e MORI-DE-ANGELIS, 2003, p. 191).  

Por fim, todas essas conclusões mostram que as propostas do livro escolar 

para o ensino de língua materna, continuam centradas na modalidade escrita. Essa 

negligência dos manuais escolares com as formas sociais orais da língua tende a 

obstacularizar a preparação dos alunos para a vida cidadã, como querem os 

referenciais de ensino oficiais. Na seção seguinte, discutiremos os resultados da 

análise sobre o tratamento oferecido aos gêneros orais nos quatro volumes da 
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coleção de livro didático de Língua Portuguesa intitulada de “Português: leitura, 

produção e gramática” que como elaboradora Leila Lauar Sarmento. 
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5 ESTUDO DE PROPOSTAS DE ENSINO DE GÊNEROS ORAIS NA COLEÇÃO 

DE LIVROS DIDÁTICOS DE LÍNGUA PORTUGUESA “PORTUGUÊS: LEITURA, 

PRODUÇÃO E GRAMÁTICA” 

 

Para desenvolver este estudo, adotamos o método da pesquisa qualitativa, 

com propriedade descritiva, em conformidade com os parâmetros propostos por 

Bogdan e Biklen (1994). Nosso foco, ainda que utilizemos o levantamento de dados, 

é compreender e interpretar os fenômenos e as informações que julgarmos 

pertinentes, de modo a construir uma reflexão crítica acerca do ensino de língua oral 

na escola e contribuir na discussão dobre o tratamento dos gêneros orais em sala de 

aula. Portanto, nesta seção, discutiremos os resultados da análise sobre o 

tratamento oferecido aos gêneros orais de uma coleção de livros didáticos de Língua 

Portuguesa intitulada de “Português: leitura, produção e gramática” e tem como 

elaboradora, Leila Lauar Sarmento.  

A escolha da coleção para a aplicação desta pesquisa foi motivada por duas 

situações: a primeira consiste na própria recomendação das diretrizes do Mestrado 

Profissional em Letras – PROFLETRAS - que exige que a pesquisa ocorra, 

obrigatoriamente, no âmbito do ensino fundamental; a segunda, por se tratar de uma 

coleção de livros didáticos utilizada por algumas escolas públicas do município de 

Quijingue, Bahia, no quadriênio 2008-2011, adotada através do PNLD 2008, e que, 

atualmente, continua sendo disponibilizada pela editora para a análise do professor.  

Inicialmente, objetivando conhecer a obra e identificar as seções destinadas 

ao trabalho com a oralidade e a produção textual, realizamos a leitura e análise da 

estrutura dos quatro volumes da coleção.  A partir desta estratégia também será 

possível avaliar o espaço oferecido às duas modalidades de uso da língua. Em 

seguida, realizaremos o trabalho de pesquisa, categorização e registro de todas as 

atividades de produção de gêneros e tipos textuais reunidas nos quatro volumes da 

coleção. De posse destas informações, realizaremos a análise qualitativa e 

interpretação das propostas didáticas de ensino de gêneros orais da referida 

coleção, com base na teoria dos gêneros discursivos (MARCUSCHI, 2001 e 2008; 

SCHNEUWLY e DOLZ, 2004; MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007) e dos referenciais 

de ensino (BRASIL, 1998). 
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Com suporte no aporte teórico e nos resultados obtidos nas etapas 

anteriores, apresentaremos, como desfecho, alguns pontos que consideramos 

importantes no sentido de melhorar o espaço e o tratamento dos gêneros orais em 

sala de aula, valendo-se como propositura ou como forma de intervenção na 

realidade escolar. Dessa maneira, indicaremos, neste ponto, meios adequados para 

trabalhar gêneros discursivos nas práticas de ensino e da aprendizagem da 

produção textuais de gêneros orais na sala de aula. Por se tratar de uma pesquisa 

de caráter descritivo, e não uma pesquisa-ação, não há um modelo de atividade 

proposta, executada, avaliada. O estudo busca a abertura de perspectiva para o 

trabalho mais eficiente com o gênero oral. 

 

5.1 VISÃO GERAL DA COLEÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS  

 

A coleção de livros didáticos de Língua Portuguesa, cujo título é “Português: 

leitura, produção e gramática” que Leila Lauar Sarmento como elaboradora, é 

destinada ao segundo segmento do ensino fundamental, mais precisamente, aos 

estudantes do 6º ao 9º ano da etapa final do ensino fundamental. Cada um dos 

quatro volumes da referida coleção apresenta quatro unidades temáticas com dois 

capítulos cada, perfazendo um total de oito capítulos por volume. Na introdução de 

cada unidade (capítulo 1), há sempre uma seção de estudo de um texto composto 

exclusivamente por linguagem não verbal, geralmente, uma imagem de uma obra de 

arte. No final da unidade (capítulo 2), apresenta, geralmente, outra seção que traz 

uma “Oficina de projetos” e sugestões de livros, filmes e sites. Além destas, a 

coleção apresenta outras seções destinadas ao trabalho com a leitura, produção de 

textos e conhecimentos linguísticos. Algumas unidades dos livros são compostas de 

três capítulos. 

Nas seções destinadas ao trabalho com a leitura, há também exercícios que 

solicitam o uso oralidade. Seções como “Sobre o texto” e “Discussão do tema” 

recorrem a conversas ou discussão livre para levantar hipóteses ou ativar os 

conhecimentos prévios e dados que contextualizam a leitura a ser feita, ou, mesmo 

para refletir a respeito do tema discutido na unidade. O principal objetivo destas 

seções é contextualizar ou refletir a leitura em si, e não a produção de gênero textual 

em si. A coleção em questão apresenta também uma seção específica, intitulada 
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“Oficina de produção”, cujo propósito é a produção de diferentes gêneros e tipos 

textuais9, tanto orais como escritos. Portanto, esta seção será o objeto de maior 

interesse de nossa pesquisa, tendo em vista a produção textual como propósito. No 

entanto, verificaremos também a abordagem acerca da oralidade nas seções 

“Oficina se projetos”, “Sobre o texto” e “Discussão sobre o tema”.  

A coleção, em geral, está organizada em torno de diversas temáticas 

contornadas por uma variedade de gêneros e tipos textuais, o que evidencia  a 

importância dada aos mais recentes estudos linguísticos e às orientações indicadas 

pelos PCN, o que contribui para uma formação textual do aluno. Outrossim, e 

possível observar em toda coleção, oralidade e escrita não são trabalhadas de forma 

opostas; não houve um trabalho de contrastes, por exemplo, como tradicionalmente 

era feito, mas tratadas como práticas sociais de um mesmo sistema linguístico. No 

entanto, é possível observar que não houve uma compreensão de gêneros textuais 

a partir de um continuum de gêneros, como defende Marcuschi e Dionísio (2007). 

A coleção privilegia o trabalho com a produção e a compreensão textual – 

um dos aspectos de uma perspectiva sociointeracional de língua, conforme vimos 

em Mikhail Bakhtin (2006a), Koch (2002 e 2014), Marcuschi (2001 e 2008), dentre 

outros, na seção primeira deste trabalho –, contudo, é carente no que se refere ao 

ensino de língua partir de seu funcionamento cotidiano.  

Como discutimos na fundamentação, numa concepção sociointeracional de 

língua, “não se deixa de admitir que a língua seja um sistema simbólico”, no entanto, 

ela também “é tomada como uma atividade sociointerativa desenvolvida em 

contextos comunicativos historicamente situados” (MARCUSCHI, 2008, p. 61), como 

uma ação que na vida cotidiana. Dessa forma, nos quatro volumes da coleção, a 

oralidade é tratada como “uma prática social” para fins comunicativos que se realiza 

por meio de dos gêneros orais. A seguir, apontaremos os resultados da análise dos 

                                                           
9 É importante frisar que, admitimos que não há uma relação dicotômica entre gêneros e tipos 

textuais, mas uma relação de complementaridade. Os gêneros textuais se materializam através de 

sequências tipológicas ou tipos textuais. Conforme define Marcuschi (2008), a tipologia textual é 

como uma “sequência linguística norteadora”, definida por propriedades linguísticas próprias que 

colaboram na construção dos gêneros. Portanto, a produção dos gêneros e suas sequências 

tipológicas são determinadas pelo contexto de produção e de suas funções comunicativas. Dessa 

forma, os gêneros textuais, tanto orais quanto escritos, possuem algumas características básicas 

como, o tipo de assunto abordado, quem está falando, destinatário(s), a finalidade do texto e o tipo do 

texto (narrativo, expositivo, argumentativo, instrucional, etc.). 
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quatro volumes da coleção de livro didático escolhida para desenvolver esta 

pesquisa. 

 

5.2 ANÁLISE DO VOLUME 1 – 6º ANO 

 

O primeiro volume da coleção – indicado para o 6º ano –, apresenta dezoito 

propostas de produção de diferentes gêneros e tipos textuais em face às quatro 

unidades temáticas do livro. Com exceção das unidades III e IV, que nos seus 

segundos capítulos organizam o trabalho pedagógico com base em três textos-foco, 

cada um dos demais capítulos está organizado em torno de dois textos bases que 

desencadeiam em duas propostas de produção textual, reunidas em seção 

específica, denominada “Oficina de produção”. 

Nesse primeiro volume da coleção, encontramos duas propostas de 

produção textual envolvendo a modalidade oral: uma contação de história e um 

comercial de televisão (cf. Quadro 6). Porém, nenhuma destas propostas está 

voltada para o ensino dos gêneros orais formais públicos, como pretendem e 

orientam os PCN. Além destas duas propostas, a maior parte do trabalho com a 

oralidade se limitou às atividades de leitura expressiva, conversas e debates sobre 

os assuntos dos textos das unidades, que estão reunidas nas seções “Sobre o texto” 

e “Discussão sobre o tema”, ou seja, uma alusão às práticas de oralização e não de 

um trabalho com o gênero oral propriamente dito. As práticas orais propostas nestas 

atividades são um mote para trabalhar a leitura e compreensão textual ou uma 

estratégia para se chegar à produção de textos escritos. É aquilo que Bentes (2010) 

destaca ao resumir as concepções e atitudes mais comuns presentes em livros 

didáticos e práticas de ensino. De acordo com a pesquisadora, nas atividades 

envolvendo o oral nos livros didáticos, a oralidade é utilizada mais como meio para a 

exploração de diversos outros objetos de ensino, como a leitura, a produção de 

textos escritos e o tratamento de aspectos gramaticais, e não para o 

desenvolvimento de competências e habilidades no uso da língua oral. Nestas 

situações, “a oralidade é mobilizada na sala de aula como um meio de comunicação, 

e não como um objeto de ensino” (BENTES, 2010, p. 140). Pelo menos, essa foi a 

impressão que a partir da análise deste primeiro volume.  
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Conforme argumentam Bentes (2010), Schneuwly e Dolz (2004), PCN e 

dentre outros autores estudados, para tornar a oralidade objeto de ensino é 

necessário organizar atividades que coloquem os alunos em situações de uso real 

da língua, ou seja, é necessário criar situações didáticas em que se faz necessário o 

uso de gênero oral formal e público, que ultrapassando o estilo oral espontâneo. 

Assim, o trabalho com a oralidade nestas atividades deveria representar o uso real 

da língua.  

Não queremos, com isso, refutar a importância das interações orais em sala 

de aula, mas chamar a atenção para o fato de que transformar a oralidade em objeto 

de ensino é mais do que o simples exercício de comunicação oral em sala de aula, 

conforme já discutimos neste trabalho. Acerca desta questão, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (1998) atentam:  

 
Uma rica interação dialogal na sala de aula, dos alunos entre si e 
entre o professor e os alunos, é uma excelente estratégia de 
construção do conhecimento, pois permite a troca de informações, o 
confronto de opiniões, a negociação dos sentidos, a avaliação dos 
processos pedagógicos em que estão envolvidos. Mas, se o que se 
busca é que o aluno seja um usuário competente da linguagem no 
exercício da cidadania, crer que essa interação dialogal que ocorre 
durante as aulas dê conta das múltiplas exigências que os gêneros 
do oral colocam, principalmente em instâncias públicas, é um engano 
(BRASIL, 1998, p. 24). 
 

Pois, fora dos muros da escola, os alunos se depararão com inúmeras 

situações comunicativas em que necessitarão utilizar um gênero oral e serão 

avaliados à medida que forem capazes de responder a diferentes exigências de uso 

da fala e da adequação às características próprias do gênero do oral escolhido. 

Assim, ao reduzir o tratamento da modalidade oral como mero instrumento de 

comunicação – como se observou neste volume –, diminui a possibilidade dos 

alunos dominarem a fala pública e ampliar suas possibilidades de participação social 

no exercício da cidadania, como querem os PCN. O documento ainda reforça ao 

afirmar que é necessário ensinar o aluno a utilizar a linguagem oral no planejamento 

e na realização de apresentações públicas através de entrevistas, debates, 

seminários, apresentações teatrais etc., uma vez que, “a aprendizagem de 

procedimentos apropriados de fala e de escuta, em contextos públicos, dificilmente 

ocorrerá se a escola não tomar para si a tarefa de promovê-la” (BRASIL, 1998, p. 
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25). No Quadro 6 (localizado abaixo) destacamos as dezoito propostas de produção 

textual contempladas no Volume 1, na seção “Oficina de produção”.  

 

QUADRO 6. Propostas de produção textual do volume 1 – 6º ano 

 

Propostas de produção textual: seção 
“Oficina de produção” 

Tratamento 
Modalidad

e da 
língua 

U
n

id
a

d
e

 I
 C

a
p
ít

u
lo

 1
 

 “Você leu os textos narrativos (...), que 
contam a história de personagens da 
mitologia grega. Também já conhece a 
estrutura de uma narração e os 
elementos que compõem esse tipo de 
texto. (...) Leia as propostas de 
produção a seguir e escolha uma 
delas.” (p. 22). 

Produção de 
NARRATIVA 
seguindo as 
orientações.  

Escrita 

“Escolha uma das propostas a seguir 
para a produção de uma crônica. (...) 
Assim como fez Moacyr Scliar, você vai 
escrever uma crônica baseada numa 
notícia.” (p. 34). 

Produção de 
CRÔNICA seguindo 
as orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“(...) Em grupo, você e seus colegas 
vão escolher uma dessas lendas, ou 
qualquer outra lenda brasileira, e 
contá-la ao restante da classe”. (p. 
57) 

CONTAÇÃO DE 
HISTÓRIA 
seguindo 
orientações. 

Oral 

“Invente uma fábula mais extensa do 
que a que você acabou de ler. (...) Veja 
as propostas, escolha uma delas e 
concorra.” (p. 74). 

Produção de 
FÁBULA seguindo 
as orientações. 

Escrita 

U
n

id
a

d
e

 I
I 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 

“Nas atividades a seguir, você poderá 
escrever (ou continuar) uma narrativa 
com diálogos (...)”. “Crie uma narrativa 
com esses personagens (...).” (p. 100). 

Produção de 
narrativa seguindo 
as orientações. 

Escrita 

“Agora você vai produzir uma história 
em quadrinhos (...)”. (p. 119). 

Produção de 
HISTÓRIA EM 
QUADRINHOS 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“(...) Agora é a sua vez de criar um 
poema”. (p. 130). 

Produção de 
POEMA seguindo as 
orientações. 

Escrita 

“(...) vão se reunir em duplas e preparar 
algumas notícias, conforme instruções 
de um das propostas a seguir”.  (p. 
154). 

Produção de 
NOTÍCIA seguindo 
as orientações. 

Escrita 

 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 “(...). Você e seus colegas produzirão 
cartazes que incentivem a economia e 
preservação da água. (...) Siga as 
instruções”.  (p.172). 

Produção de 
CARTAZ seguindo 
as orientações. 

Escrita 
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U
n

id
a

d
e

 I
II
 

  

“Você e os colegas de seu grupo vão 
produzir um folheto desdobrável 
dirigido aos alunos de sua escola e à 
sua comunidade. (...)”.  (p.190). 

Produção de 
FOLHETO seguindo 
as orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“Agora você também vai se colocar “na 
pele” de um personagem fictício e 
contar, em 1ª pessoa, uma situação 
inesquecível vivida por ele. (...). Siga 
estas orientações.” (p.200). 

Produção de 
RELATO PESSOAL 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

“Sob a orientação do professor, 
você e o seu grupo vão organizar um 
comercial para televisão que será 
apresentado para toda a turma. (...)”. 
(p. 219) 

Produção de 
COMERCIAL PARA 
TELEVISÃO 
seguindo as 
orientações. 

Escrito e 
Oral 

“(...). Assim como fez Rubem Alves, 
você e seus colegas vão criar um conto 
maravilhoso contemporâneo. (...)”.  
(p.234). 

Produção de 
CONTO seguindo as 
orientações. 

Escrita 

U
n

id
a

d
e

 I
V

 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 

“Com a orientação do professor, 
escolha um amigo de outra série de 
sua escola ou de outra escola com 
quem você possa se corresponder. (...) 
Escolhido o correspondente, pense no 
conteúdo a ser abordado na carta e 
prepare um rascunho”.  (p.256). 

Produção de 
CARTA PESSOAL 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

 “Você também vai escrever uma 
resenha crítica sobre um livro. (...) Siga 
as instruções”. (p.276). 

Produção de 
RESENHA CRÍTICA 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“Reúna-se em dupla e escolha uma das 
propostas a seguir. Em ambos os 
casos, você e seu colega vão produzir 
uma narração com descrição de 
lugares”. (p.289). 

Produção de 
CONTO seguindo as 
orientações. 

Escrita 

“Siga as instruções. Dê continuidade à 
narrativa, com outros fatos e outros 
trechos descritivos. (...)”. (p.308). 

Produção de 
CRÔNICA seguindo 
as orientações. 

Escrita 

“Troque o caderno com um colega e 
combinem um prazo para que vocês 
criem o poema que um dedicará ao 
outro”. (p.323-323). 

Produção de 
POEMA seguindo as 
orientações. 

Escrita 

Elaboração própria 

 

Como já destacamos, das dezoito propostas de produção textual, somente 

duas (aproximadamente 11%) envolvem o uso da oralidade no desenvolvimento da 

atividade, como já foi mencionado. Entre as propostas de produção de textos 

escritos temos: duas propostas de produção de poemas, duas de crônicas, cinco de 

narrativas (entre contos e fábulas), entre outras. Com relação às propostas de 

ensino do oral – alvo basilar de nossa pesquisa –, temos a Contação de história, 
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reunida na seção Oficina de Produção, Capítulo 2, Unidade I; e a produção de um 

comercial para televisão, também na seção Oficina de produção, Capítulo 2, 

Unidade III. 

Nota-se, a partir do Quadro 6, um tratamento desigual entre as duas 

modalidade da língua neste primeiro volume da coleção, ou seja, o livro didático 

acaba dando maior atenção às produções de gêneros escritos, desprezando às 

produções orais formais públicas. Na interpretação de Marcuschi (2001), uma das 

principais razões da negligência com o ensino de gêneros orais é a visão 

generalizada (e equivocada) de que a escola é o lugar de se aprender à escrita e 

não a fala, conforme já discutimos anteriormente. Neste entendimento, a escola fica 

desobrigada de ensinar a língua oral, acreditando que esta é adquirida naturalmente. 

Como vimos com Marcuschi e Dionísio (2007, p. 15), no ensino de língua materna, 

“não há razão alguma para desprestigiar a oralidade e supervalorizar a escrita”. De 

modo efetivo, a supremacia atribuída à escrita fez surgir vários mitos e visões 

equivocadas com relação ao ensino de gêneros orais, conforme vimos em Rojo 

(2006). Em se tratando de atividades de produções de gêneros textuais orais, o 

volume apresenta uma contação de história, destacada logo abaixo: 
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Figura 3. Proposta de produção do gênero oral Contação de história - Coleção Português: leitura, 
produção e gramática – 6º ano (volume 1)  
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FONTE: SARMENTO (2009, p. 56-57, vol. 1).  
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No tocante à abordagem acerca da natureza e especificidade de gênero 

oral, julgamos tratar-se de uma proposta de ensino de oralidade vaga, pois a 

circunstância pela qual se deu a escolha desse gênero, decorreu seguramente, da 

conveniência em trabalhar os gêneros mitos, lendas e narrativas, objetivo das 

propostas dos capítulos que antecedem e que se sucedem a esta proposta 

analisada. Assim, o ensino do gênero oral contação de história, reunido nesse 

volume, caracteriza-se como instrumento para aprendizagem do conteúdo narrativa 

(mitos, lendas e fábulas) e não para o domínio do gênero oral em questão. Apesar 

da proposta ser a produção do gênero oral contação de história, o título da oficina de 

produção é “Texto narrativo: lenda”; ao passo que é estudado o mito “O Boto” e 

realizado estudos sobre mitos gregos e lendas, como se pode verificar na Figura 3. 

Ou seja, a oralidade é utilizada como pretexto para o ensino de um determinado 

conteúdo. Isso nos remete a Marcuschi e Dionísio (2007), Schneuwly e Dolz (2004), 

Bentes (2010), dentre outros, que sustentam que ensinar a oralidade na escola não 

se deve se resumir a utilização de práticas triviais de uso do oral. Mas é fundamental 

organizar situações comunicativas em que se faz necessário o uso real de gêneros 

orais formais públicos. E isso não se obervou nesta proposta de produção.  

Conforme vimos em Marcuschi e Dionísio (2007), “a escola não vai ensinar a 

língua como tal, e sim usos da língua em condições reais e não triviais da vida 

cotidiana” (MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 8). No caso da atividade de 

contação, reunida no volume analisado, a produção oral está mais uma “oralização 

da escrita”. Nessa situação, como afirmam Schneuwly e Dolz (2004), o oral “não 

está bem compreendido como objeto autônomo de trabalho escolar” (SCHNEUWLY 

e DOLZ, 2004, p. 139), mas, “como percurso de passagem para a aprendizagem da 

escrita” ou “a serviço da estrutura formal escrita da língua” (SCHNEUWLY e DOLZ, 

2004, p. 139).  

Portanto, a referida proposta de produção textual não corresponde, de fato, 

ao trabalho com gêneros orais específicos, mas apenas como atividade de 

oralização da escrita ou – como o próprio autor nomeia –, uma contação de 

histórias. Por outro lado, embora o foco não seja o trabalho com gêneros orais, 

propriamente dito, podemos afirmar que o trabalho é produtivo, se considerarmos 

outros propósitos da atividade. 
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O outro gênero oral abordado nesse volume é o Comercial para televisão. 

Embora esse tipo de gênero não seja um protótipo da modalidade oral, a sua 

realização ocorre mediante o uso da oralidade, ou seja, podemos considerá-lo como 

um gênero textual misto, conforme esquematização de Marcuschi (2001), discutida 

neste trabalho. Assim, entendemos que esse merece destaque como gênero que 

trabalha o aspecto oral em sua transmissão. Porém, na proposta o gênero Comercial 

para televisão é tratado muito mais em função das temáticas abordadas ou da sua 

estruturação do que propriamente a sua realização oral. As características daquilo 

que é oralidade no gênero quase não são apontadas, dando maior ênfase à 

organização da atividade. Na proposta sugerida pelo livro, as orientações são para a 

organização de um comercial para televisão a ser apresentado para toda a escola. 

Vejamos através da Figura 4 esta proposta de produção textual: 
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Figura 4. Proposta de produção do gênero oral Comercial para televisão - Coleção Português: leitura, 
produção e gramática – 6º ano (volume 1)  
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FONTE: SARMENTO (2009, p. 218-219, vol. 1) 
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Como é possível notar, no início da oficina, há a preocupação em explicitar 

para o aluno a necessidade de definir o destinatário e a situação comunicativa, na 

qual o texto a ser produzido será inserido. No entanto, ficou sob a responsabilidade 

do professor aprofundar seus conhecimentos para melhor explorar as 

especificidades do gênero, a exemplo das marcas da oralidade nesse tipo de 

gênero. Como orientam os PCN, no processo de ensino do oral, cabe à escola 

organizar propor atividades que permitam ao aluno utilizar a linguagem oral (na 

escuta e produção) com diferentes propósitos comunicativos e expressivos e as 

diferentes condições de produção do discurso. Na referida atividade, por exemplo, 

poderia enfatizar a importância dos papéis assumidos pelos participantes na 

situação de comunicação, bem como, na necessidade de ajustar o texto oral à 

variedade linguística adequada, monitorando o seu desempenho oral. Pois, como 

defende Marcuschi (2001), o oral deve ser ensinado, sistematicamente, dentro de 

um contínuo de gêneros textuais. Portanto, “a situação de produção social e material 

do texto (lugar social do locutor em relação ao(s) destinatário(s); destinatário(s) e 

seu lugar social; finalidade ou intenção do autor; tempo e lugar material da produção 

e do suporte)” (BRASIL, 1998, p. 49), não podem ser ignorados. 

Outro apontamento importante desse volume, diz respeito à seção “Oficina 

de projetos”, em que são desenvolvidas atividades que, de modo geral, envolvem o 

uso da exposição oral, como as que se seguem: 

 
Sob a coordenação do professor, apresentem o trabalho para os 
demais colegas. Falem um pouco sobre cada brinquedo e, também, 
sobre como foi a pesquisa, com quem conversaram, quais 
dificuldades enfrentaram etc. Após a apresentação, o professor 
poderá organizar um grupo único para expor os trabalhos em outras 
salas da escola (SARMENTO, 2009, p. 160, vol. 1)  

 

Cada grupo vai apresentar os resultados de sua pesquisa à sala. 
Com base no texto de apoio (que não deve ser lido) e no cartaz, 
contem tudo o que aprenderam e, se possível, deem dicas aos 
colegas para que produzam menos lixo, ou para que contribuam com 
a coleta seletiva e a reciclagem (SARMENTO, 2009, p. 244, vol. 1).  

 

O trabalho com o gênero oral nestas propostas acima acontece quase que 

somente em função da temática abordada, perdendo-se, assim, a oportunidade de 

elaborar propostas de ensino sistematizado e consistente do gênero exposição oral, 

pois somente o trabalho efetivo do professor, objetivando a produção e a 
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compreensão destas práticas comunicativas, poderá levar o aluno a um estágio 

melhor de domínio do gênero. Assim, faltou mobilizar elementos que permitem 

compreender o que é uma exposição oral, como ela se realiza, finalidade, estrutura 

etc. Pois, como orientam os PCN,  

 
Ensinar língua oral deve significar para a escola possibilitar acesso a 
usos da linguagem mais formalizados e convencionais, que exijam 
controle mais consciente e voluntário da enunciação, tendo em vista 
a importância que o domínio da palavra pública tem no exercício da 
cidadania (p. 67) 

 

Assim, ensinar a língua oral significa desenvolver o domínio dos gêneros 

orais formais e públicos. Isso requer, além do planejamento prévio da fala em função 

da intencionalidade do locutor, a seleção de recursos discursivos, semânticos e 

gramaticais, prosódicos e gestuais, emprego de recursos escritos (gráficos, 

esquemas, tabelas), ajuste da fala em função da reação dos interlocutores entre 

outros. 

Em resumo, o trabalho com o gênero oral nesse primeiro volume mostra-se 

deficiente em relação ao panorama teórico discutido, pois há necessidade de 

apresentar propostas sistematizadas e consistentes de trabalho com os gêneros 

orais. Embora o gênero exposição oral apareça em dois momentos, esse gênero 

oral é utilizado apenas como meio de apreensão de outros conteúdos, não havendo 

discussão sobre ele em nenhum momento nesta obra. 

 

5.3 ANÁLISE DO VOLUME 2 – 7º ANO 

 

No segundo volume da coleção analisada – destinado aos alunos do 7º ano 

–, também quase não encontramos trabalhos com a produção de gêneros orais 

formais público. Embora o volume traga, no capítulo 2 da Unidade III, uma proposta 

de trabalho com o gênero entrevista, o objetivo da atividade voltou-se mais para a 

produção do texto escrito do que para a produção do gênero oral em si. 

Analisaremos melhor adiante. 

Assim como no anterior, o Volume 2 está organizado em quatro unidades 

temáticas com dois capítulos cada. Em cada capítulo, o trabalho pedagógico é 

organizado a partir de dois ou três textos-base, os quais servem como apoio na 
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estruturação das “Oficinas de produção” – seção em que são reunidas as propostas 

de produção textual.  

Ao longo das quatro unidades (oito capítulos) –, o volume apresenta um total 

de dezenove propostas de produção de diferentes gêneros e tipos textuais. Destas, 

apenas duas contemplam atividades que envolvem o trabalho com a oralidade, 

sendo uma dramatização e uma entrevista. A maioria das atividades envolvendo a 

oralidade se concentra nas conversas e debates que giram em torno dos assuntos 

dos textos das unidades, organizadas nas seções “Sobre o texto” e “Discussão 

sobre o tema” – como também observamos no primeiro –, o que acaba por 

negligenciar o ensino dos gêneros orais formais públicos. Apesar de procurar levar o 

aluno a se posicionar em relação a um determinado assunto – o que não deixa de 

ser positivo –, esta postura revela uma espécie de banalização da tomada da 

palavra, pois deixa entender que o simples uso da fala durante os debates em sala 

de aula é garantia para que alguém aprenda a se pronunciar oralmente de forma 

significativa e adequada nos diversos contextos linguísticos, seja público ou privado, 

formal ou informal.  

Como já discutimos em seções anteriores, de acordo com Bentes (2010), 

para levar o aluno a um estágio de domínio de muitos gêneros e práticas, sejam 

orais ou escritas, é necessário um trabalho que objetive “a produção e a 

compreensão progressivamente críticas de gêneros do discurso, de práticas 

comunicativas e de sequências textuais específicas” (BENTES, 2010, p. 152). A 

autora ainda complementa afirmando que, “o que faz com que o aluno estacione nos 

conhecimentos que já possui, adquiridos na escola e/ou fora dela, “é a descrença no 

trabalho sistemático, constante e cumulativo passível de ser desenvolvido no interior 

da sala de aula e da escola” (BENTES, 2010, p. 152).  

Ainda sobre essa questão, para os Parâmetros Curriculares Nacionais, 

desenvolver o domínio da expressão oral em situações de uso público da linguagem 

requer a organização de um conjunto de atividades que leve em conta a situação de 

produção social e material do texto, como o lugar social do locutor em relação ao(s) 

destinatário(s), o destinatário(s) e seu lugar social, a finalidade ou intenção do autor, 

o tempo e lugar material da produção e do suporte. A partir disso, devemos 

selecionar os gêneros adequados para a produção do texto (BRASIL, 1998, p. 49). 

No Quadro 7 (localizado abaixo), elencamos as dezenove propostas de produção 
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textual reunidas na seção “Oficina de produção” – escopo de nossa pesquisa –, 

nesse volume.  

 

QUADRO 7. Propostas de produção textual do volume 2 – 7º ano 
 

 Propostas de produção textual: seção 
“Oficina de produção” 

Tratamento 
Modalidad
e da língua 

U
n

id
a

d
e

 I
 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 

 “Leia as propostas e escolha uma 
delas. (...) Desenvolva o texto com o 
narrador-personagem, já que os 
verbos e os pronomes estão em 1ª 
pessoa”. (p. 17). 

Produção de 
narrativa seguindo 
as orientações. 

Escrita 

“Dê continuidade à narrativa As duas 
irmãs. (...) Descreva detalhadamente o 
novo pretendente, apresentando suas 
características físicas (...).” (p. 35). 

Continuação na 
produção de 
narrativa seguindo 
as orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“Escolha um das propostas para a 
produção de uma cônica. (...)”. (p. 55-
58). 

Produção de 
CRÔNICA seguindo 
as orientações. 

Escrita 

“A partir das orientações a seguir, 
você vai encenar com os colegas o 
fragmento lido da peça A narca de 
uma lágrima”. (p. 76). 

Dramatização do 
texto escrito 

Oral 

U
n

id
a

d
e

 I
I 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 

“Você e seus colegas produzirão 
descrições de lugar”. (p. 99). 

Produção de 
narrativa seguindo 
as orientações. 

Escrita 

“Em dupla, você escreverá uma 
narrativa com diálogos a partir das 
instruções a seguir”. (p. 113). 

Produção de 
narrativa seguindo 
as orientações. 

Escrita 

“Em dupla, você vai escrever um artigo 
sobre a questão “infância roubada””. 
(p. 126). 

Produção de 
ARTIGO DE 
OPINIÃO seguindo 
as orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“(...) Inspire-se numa dessas situações 
para escrever um conto”. (p. 139). 

Produção de 
CONTO seguindo as 
orientações. 

Escrita 

“Em grupo, você e seus colegas, 
vão preparar, conduzir e transcrever 
uma entrevista”. (p. 159). 

Produção de 
ENTREVISTA 
seguindo as 
orientações. 

Escrita e 
Oral 

U
n

id
a

d
e

 I
II
 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 

“Nesta seção você vai elaborar uma 
canção para um Festival da canção. 
(...)”. (p. 185). 

Produção de 
CANÇÃO seguindo 
as orientações. 

Escrita 

“Imagine um personagem que, como 
Anne Frank, tenha decidido criar um 
diário para ser publicado. (...)”. (p. 
199). 

Produção de 
DIÁRIO seguindo as 
orientações. 

Escrita 
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Elaboração própria 

 

Como é possível depreender do Quadro 7, apenas duas (aproximadamente 

11%) das propostas do quadro direcionam o trabalho para o uso da oralidade no 

desenvolvimento da atividade. As propostas de produção textual reunidas na seção 

“Oficina de produção” e que sugerem o desenvolvimento de atividades de uso da 

oralidade são: uma Dramatização, situada no capítulo 2 da Unidade I, e a produção 

de uma entrevista, localizada no capítulo 2 da Unidade III.  

Na proposta que sugere o trabalho com a dramatização, o tratamento do 

gênero oral resume-se à oralização da escrita. A análise do conjunto dessa proposta 

nos permite compreender que o seu principal objetivo da atividade é o trabalho com 

o gênero escrito peça teatral, ou seja, “oralizar” o texto escrito. Assim, o gênero oral 

dramatização caracteriza-se bem mais como objeto de aprendizagem, ou seja, é 

utilizado como uma estratégia para dramatização do gênero textual escrito peça 

“Agora é a sua vez! Imagine que esse 
anúncio faça parte de uma campanha 
de lançamento desse novo modelo e 
que agora o anunciante queira fazer 
um novo anúncio, (...)”. (p. 214). 

Produção de 
SLOGAN seguindo 
as orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“(...) Vocês vão escrever um poema 
como resposta ao classificado poético 
(...)”. (p. 231). 

Produção de 
POEMA seguindo as 
orientações. 

Escrita 

“Agora você é que vai escrever uma 
reportagem que fará parte de um 
Mural de reportagem da classe. (...)”. 
(p. 247) 

Produção de 
REPORTAGEM 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

U
n

id
a

d
e

 I
V

 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 

“(...) Escolha um título para o texto e 
dê continuidade a essa narrativa. (...)”. 
(p. 269). 

Continuação de 
narrativa seguindo 
as orientações. 

Escrita 

“Escolha uma das imagens e escreva 
uma notícia com base nela; (...)”. (p. 
281). 

Produção de 
NOTÍCIA seguindo 
as orientações. 

Escrita 

“(...) Agora você vai criar seu anúncio. 
(...)”. (p. 295). 

Produção de 
ANÚNCIO 
PUBLICITÁRIO 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“Você vai recontar essa história 
empregando apenas a linguagem 
verbal”. (p. 309). 

Produção de texto 
escrito a partir de 
texto visual.  

Escrita 

“(...) escrevam a história no caderno 
(...)”. (p. 325). 

Produção de 
HISTÓRIA EM 
QUADRINHOS 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 
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teatral. Na figura abaixo (Figura 5) reproduzimos as orientações desta proposta 

reunidas nesse volume. 

 

Figura 5. Proposta de produção do gênero oral Dramatização  - Coleção Português: leitura, produção 
e gramática – 7º ano (volume 2) 
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FONTE: SARMENTO (2009, p. 75-76, vol. 2) 
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É importante dizer que, mesmo se tratando de uma atividade bastante 

produtiva, queremos apenas destacar que esta não é a melhor estratégia para o 

ensino de gênero oral público na escola, uma vez que a proposta não corresponde 

ao trabalho com gêneros orais formais específicos, mas com atividades de 

oralização da escrita, ou seja, é necessário priorizar a concepção dos gêneros orais 

e não somente atividades de oralização. Nesse caso, da mesma forma que o volume 

analisado anteriormente, o oral é trabalhado, especialmente, como percurso de 

passagem para a aprendizagem da escrita. Como aponta Schneuwly e Dolz (2004, 

p. 139), o oral está bastante presente em sala de aula, de modo específico, “nas 

variantes e ‘normas’ escolares, a serviço da estrutura formal escrita da língua; a 

leitura em voz alta, isto é, a escrita oralizada, representa a atividade oral mais 

frequente na prática”. Assim, os professores acabam por analisar o oral a partir da 

escrita.  

A outra proposta envolvendo atividades com a oralidade desse segundo 

volume refere-se ao trabalho com o gênero oral entrevista, reunida no capítulo 2 da 

Unidade II. Embora tenha uma divulgação escrita, o gênero entrevista é produzido 

oralmente, ou seja, trata-se de gênero originalmente oral, mas que apresenta uma 

contraparte escrita. A atividade é organizada sob a forma de transcrição de uma 

entrevista, em que os alunos são levados a gravar, ouvir, transcrever e reescrever 

os textos produzidos oralmente, eliminando as marcas de oralidade quando 

aparecem. Constitui-se numa excelente estratégia para se trabalhar esse gênero 

oral, diga-se de passagem. Não chega a se configurar uma atividade de 

retextualização, mas se aproxima disso.  

Contudo, a atividade acaba se voltando para a produção escrita do gênero 

entrevista, sugerindo uma sequência didática. Assim, as atividades se organizam 

com o direcionamento para a reescrita do gênero entrevista. Desta forma, o trabalho 

com gênero oral passou a receber um tratamento muito mais em função da 

produção escrita do que de sua estrutura ou realização oral. Vejamos através da 

Figura 6 esta proposta de produção textual: 

 

 

  



94 
 

Figura 6. Proposta de produção do gênero oral Entrevista - Coleção Português: leitura, produção e 
gramática – 7º ano (volume 2)  
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FONTE: SARMENTO (2009, p. 159-160, vol. 2) 
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A atividade mobiliza elementos que permitem a compreensão do que é uma 

entrevista; delineia informações referentes aos conteúdos, aos conhecimentos, aos 

interlocutores e ao contexto de produção; a observação feita sobre as marcas 

específicas da língua oral na transcrição da entrevista também é positivo e 

adequado. No entanto, enquanto gênero oral, o trabalho com a entrevista poderia ter 

sido bem mais explorado, principalmente, no que se refere à variação no emprego 

da língua. Pois, mesmo não sendo possível dar conta de todas as possibilidades de 

trabalho com um gênero oral, e, embora a proposta dê acesso a uma entrevista oral 

real, seria interessante frisar sobre as variações no uso da língua de acordo com as 

situações de interação.  Ou seja, a depender da situação comunicativa, da finalidade 

que se faz e do público-alvo da entrevista, a língua pode variar, a depender da 

situação comunicativa que o falante participa, como em uma entrevista de emprego, 

em programa de rádio ou televisão, em uma roda de pessoas conhecidas, entre 

outras situações. Pelo menos, nas orientações destinadas ao professor, essas 

informações poderiam ter sido recomendadas. Desse modo, o trabalho com as 

marcas de oralidade pertencentes a esse tipo de texto deveria ter sido mais 

explorado, já que o gênero é abordado quase que exclusivamente do ponto de vista 

da escrita, e as características daquilo que é oralidade no gênero são pouco 

apontadas. 

Na seção “Oficina de projetos” das unidades I e III sugere-se a feitura de 

uma exposição oral, apontando a necessidade de planejamento no uso da fala por 

parte dos alunos. Vejamos trechos das orientações das propostas. Comentaremos 

logo abaixo: 

 
Organizem com cuidado todas as informações levantadas, 
lembrando-se sempre de anotar os dados da fonte, isto é, do livro ou 
site do qual vocês extraíram cada informação. Para saber como 
apresentar tais dados, observem como isso é feito nesta coleção. 
Depois de lerem e discutirem tudo que coletaram, comecem a 
preparar a exposição dos resultados para o resto da classe. Uma 
parte do grupo ficará responsável por apresentar uma visão global do 
casal famoso – ou seja, por responder às perguntas a, b e c. Outra 
parte do grupo vai contar a história de amor vivida por esse casal 
(pergunta d). Se vocês puderem dramatizar a história, ficará ainda 
mais interessante; se isso não for possível, vocês deverão narrá-la. 
Caso seja muito grande, façam um resumo (SARMENTO, 2009, p. 
88, vol. 2). 
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Com as informações coletadas, organizem cartazes ou um mural. 
Coloquem imagens e, abaixo delas, pequenos textos expositivos. 
Não se esqueçam do título nos cartazes ou no mural. 
Pronto o trabalho, façam uma apresentação só para o grupo, como 
ensaio. Falem, com bastante clareza e objetividade, o que 
descobriram na pesquisa e expliquem as imagens e os textos 
selecionados. Combinem com o professor a data da apresentação 
para a turma (SARMENTO, 2009, p. 172, vol. 2). 

 

As propostas acima são positivas, no sentido de que possibilitam ao aluno a 

preparação prévia da enunciação de textos orais, a elaboração de esquemas para 

planejar previamente a exposição (como a preparação de cartazes) para assegurar 

melhor controle da própria fala durante a exposição. Porém, as observações feitas 

destas propostas levam-nos a afirmar que as atividades são trabalhadas em função 

do tema da unidade, e não das características composicionais de gênero oral em si, 

o que evidencia ainda mais o trabalho assistemático da produção com o oral nesse 

volume.  

Conforme discorremos na seção anterior, o gênero oral precisa deixar de ser 

um mero instrumento para a apreensão de outros conteúdos, e tornar-se um objeto 

de ensino e aprendizagem. Isso implica dizer, de acordo com os PCN, que no ensino 

de gêneros orais é necessário, além de organizar situações que possibilitem o 

desenvolvimento de preparação prévia e monitoramento simultâneo da fala, propor 

atividades que deixe claro para o aluno os parâmetros da situação que guiam a ação 

(BRASIL, 1998, p. 74).  

Nas palavras de Schneuwly e Dolz (2004), trata-se de possibilitar ao aluno 

melhor conhecer, apreciar e compreender o objeto que utilizará (nesse caso, a 

exposição oral), e assim, aprender a manipular o gênero oral. Com as novas 

descobertas a respeito do objeto que manipula constantemente, o aluno dominará 

melhor o gênero para melhor produzi-lo na escola ou fora dela (SCHNEUWLY e 

DOLZ, 2004, p. 69). Esse é o grande desafio da escola, segundo Marcuschi e 

Dionísio (2007, p. 132), pois “o gênero textual enquanto materialidade didática se 

desloca de seu funcionamento real, já que se torna objeto passível de exploração, 

uma vez que sai de seu ambiente original de circulação e ocupa o lugar de ‘objeto a 

ser analisado’”. Assim, caber à escola promover tal deslocamento sem 

descaracterizar o gênero em sua essência, sem assumi-lo como mero modelo. 

De modo geral, observamos que há necessidade de ampliação do trabalho 

com os gêneros orais formais públicos e de priorizar a sistematização de suas 
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características composicionais nesse segundo volume da coleção. Pois, apresenta 

poucas propostas de trabalho com gêneros orais formais, e reserva à oralidade o 

espaço maior de atividades de conversas e debates sem sistematização ou que 

apenas priorizam a “oralização da escrita”, conforme se observa nas atividades 

reunidas nas seções “Sobre o texto” e “Discussão sobre o tema”. É necessário 

ainda, tratar os gêneros textuais a partir do contínuo de variações, como propõe 

Marcuchi e Dionísio (2007). 

O destaque positivo do volume em questão ficou por conta do trabalho com 

o gênero oral entrevista, ainda que tenha dado pouca ênfase ao trabalho com o oral. 

No entanto, se não fosse essa proposta, esse volume quase não apresentaria o 

trabalho com gêneros orais formais, pois, embora outros gêneros apareçam ao 

longo do livro (como a exposição oral), não há uma sistematização sobre as 

características deles. 

 

5.4 ANÁLISE DO VOLUME 3 – 8º ANO 

 

O terceiro volume da coleção em estudo, destinado aos alunos do 8º ano, 

apresenta três propostas de produção de gêneros orais formais públicos: um debate, 

um seminário e um jornal falado. Todas as propostas estão reunidas no primeiro 

capítulo da última unidade do volume (Unidade IV).  

Do mesmo modo que os anteriores, esse volume está organizado em quatro 

unidades temáticas com dois capítulos cada, perfazendo um total de oito capítulos. 

As propostas de produção textual estão reunidas na seção “Oficina de produção”, as 

quais são estruturadas a partir de textos-bases, que, geralmente são dois ou três por 

capítulos.  

Como se pode observar no Quadro 8 (localizado abaixo), o volume em 

questão reúne um total de vinte propostas de produção textual de diferentes gêneros 

e tipos textuais, sendo que, em apenas três (15% do total) delas trata-se de 

atividades de ensino de gêneros orais formais públicos. Como nos volumes 

analisados anteriormente, o Volume 3 também prioriza as atividades de oralidade 

por meio de conversas e debates em torno dos assuntos dos textos das unidades 

em seções diferentes.  
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Nessas seções, denominadas “Sobre o texto” e “Discussão do tema”, as 

atividades têm como único propósito conversar/debater espontaneamente sobre os 

diversos assuntos abordados ou que virão a ser tratados nos textos da unidade.  O 

que ocorre aqui, são “momentos de verbalização sobre um determinado texto ou 

assunto” (BENTES, 2010, p. 142), para que, a partir daí, se ensine um determinando 

conteúdo ou a produção  de um texto escrito, ou seja, o oral é tratado aqui como 

meio para ensinar conteúdos alheios. No quadro abaixo elencamos todas as 

propostas de produção textual reunidas nesse volume, na seção “Oficina de 

produção”:  

 

QUADRO 8. Propostas de produção textual do volume 3 – 8º ano” 
 

Propostas de produção textual: seção 
“Oficina de produção” 

Tratamento 
Modalidad

e da 
língua 

U
n

id
a

d
e

 I
 C
a

p
ít

u
lo

 1
 

“Você vai produzir uma crônica que 
fará parte de uma Antologia de 
crônicas a ser organizada pelo 
professor (...) Siga as orientações”. (p. 
22). 

Produção de 
CRÔNICA seguindo 
as orientações. 

Escrita 

“Reúna-se com seu grupo e escrevam 
uma reportagem sobre um dos 
assuntos sugeridos a seguir (...).” (p. 
39). 

Produção de 
REPORTAGEM 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

“Você vai escrever um artigo de 
opinião (...). Siga estas orientações. 
(...)”. (p. 54). 

Produção de ARTIGO 
DE OPINIÃO 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“Siga estas instruções. Nesta 
proposta, você produzirá um texto 
semelhante ao de Ivan Angelo, ou 
seja, uma crônica (...)”. (p. 62). 

Produção de 
CRÔNICA seguindo 
as orientações. 

Escrita 

“Leia as instruções. Vocês vão 
escrever resenhas de filme. (...)”. (p. 
76). 

Produção de 
RESENHA CRÍTICA 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

U
n

id
a

d
e

 I
I 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 

“Em grupo, você e os colegas vão 
produzir um manifesto para ser 
publicado na internet ou em um mural 
da escola (...)”. (p. 98). 

Produção de 
MANIFESTO 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

“Sob orientação do professor, vocês 
vão organizar um Festival de 
anedotas na classe. Siga estas 
instruções. (...)”. (p. 112). 

Produção de 
ANEDOTA seguindo 
as orientações. 

Escrita 

“(...) vocês vão produzir entrevista 
(...). Entrevista um médico ou um 
professor (...)”. (p. 131). 

Produção de 
ENTREVISTA 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 
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C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“Siga as instruções. Invente uma 
notícia sobre os fatos que poderiam 
envolver esse acidente (...)”. (p. 143). 

Produção de 
NOTÍCIA seguindo as 
orientações. 

Escrita 

“(...) Dê continuidade a essa história, 
compondo uma crônica 
argumentativa. (...) Siga estas 
instruções”. (p. 160). 

Produção de 
CRÔNICA seguindo 
as orientações. 

Escrita 

U
n

id
a

d
e

 I
II
 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 

“Agora é a sua vez de criar um texto 
semelhante ao que você leu. (...) Siga 
as instruções. (...)”. (p. 175). 

Produção de ARTIGO 
DE OPINIÃO 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

“Agora é a sua vez de elaborar um 
poema para um varal de poemas a 
ser organizado em sua classe. (...)”. 
(p.196). 

Produção de POEMA 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“Você vai fazer um anúncio 
publicitário para uma campanha de 
divulgação e incentivo à leitura (...)”. 
(p. 203). 
 
 

Produção de 
ANÚNCIO 
PUBLICITÁRIO 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

“Siga estas instruções. Reúna-se em 
dupla com um colega, ou escreva 
individualmente seu conto. (...)”. (p. 
220). 

Produção de CONTO 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

Você e seus colegas vão elaborar 
uma cena que possa ser apresentada 
em cinco minutos no máximo. (...)”. (p. 
240). 

Produção de 
ROTEIRO TEATRAL 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

U
n

id
a

d
e

 I
V

 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 

“(...) Agora, com seus colegas, 
você vai organizar um ciclo de 
debates chamado Polêmicas da 
adolescência. (...)”. (p. 266). 

Produção de 
DEBATE seguindo 
as orientações. 

Oral 

“(...) Você vai aprender a preparar 
um seminário para discutir temas 
controversos como esse. (...)”. (p. 
280). 

Produção de 
SEMINÁRIO 
seguindo as 
orientações. 

Oral 

“(...) Agora, em grupo e com o 
apoio do professor, vocês vão 
produzir um jornal falado com 
bases nesses textos. (...)”. (p. 289). 

Produção de 
JORNAL FALADO 
seguindo as 
orientações. 

Oral 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“Em dupla você escreverá uma crítica 
sobre uma das seguintes produções 
culturais: (...)”. (p. 304). 

Produção de CRÍTICA 
seguindo as 
orientações. 

Escrita 

“Siga as orientações. Escolha uma 
das notas lidas e escreva uma carta 
de leitor à revista Época. (...)”. (p. 
322). 

Produção de CARTA 
DO LEITOR seguindo 
as orientações. 

Escrita 

Elaboração própria 

 

Como se pode observar, a partir do quadro acima, há algumas propostas de 

produção de gêneros orais, porém em número ainda muito pouco, se comparado ao 
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trabalho com a produção de gênero textual escrito no mesmo volume, sem contar 

que são gêneros tipicamente escolares, não contemplando gêneros da esfera 

pública.  

A primeira proposta de produção de gênero oral desse volume é a produção 

de um debate. A atividade consiste na leitura e análise de uma transcrição de um 

debate transmitido em um programa de televisão. Nas orientações é detalhado o 

papel do mediador na discussão, as regras, a preparação e a composição estrutural 

do gênero. Apesar disso, o gênero é tratado muito mais em função das temáticas 

abordadas do que de sua estrutura oral em si. Vejamos melhor a proposta na Figura 

7: 
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Figura 7. Proposta de produção do gênero oral Debate - Coleção Português: leitura, produção e 

gramática – 8º ano (volume 3) 
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FONTE: SARMENTO (2009, p. 266-267, vol. 3) 
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Sabemos dos limites impostos ao livro didático, no entanto, considera-se 

imprescindível trabalhar com o gênero oral através de situações reais de uso da 

língua oral. Pois, conforme sugerem Schneuwly e Dolz (2004), é fundamental 

trabalhar o gênero oral em situações de comunicação mais próximas possível do 

real uso. Pois, assim, ajudará o aluno a “responder às exigências comunicativas” 

com as quais confrontará na vida social (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 68). Dessa 

maneira, é essencial permitir aos alunos o contato direto com o próprio texto oral, 

observando como ele se realiza, tendo em vista que muitos aspectos da oralidade, 

como os elementos prosódicos, paralinguísticos, cinésicos, dentre outros, que só 

poderão ser observados através do contato direto com o gênero em sua realização.  

Portanto, na proposta apresentada, carece de maiores orientações no 

sentido de orientar ao professor a trabalhar como o gênero oral debate em situações 

reais de uso.  Outrossim, para o melhor domínio do aluno na produção de textos 

orais, é necessário oferecer um corpus de textos organizados nos gêneros previstos 

como referência modelizadora, conforme propõem os PCN:  

 
É condição fundamental para que o trabalho possa ser realizado a 
constituição de um corpus de textos orais correspondentes aos 
gêneros previstos, a partir dos quais as atividades de escuta (e 
também de produção de textos orais) sejam organizadas, de modo a 
possibilitar aos alunos a construção de referências modelizadoras 
(BRASIL, 1998, p. 68). 

 

Esse corpus que os PCN propõem pode ser organizado a partir de registros 

audiovisuais de debates, entrevistas, palestras, leituras dramáticas, saraus literários 

para servir de modelo para a produção pelos alunos. Pois, já se sabe da importância 

de desenvolver na escola atividades diversificadas para permitir que o aluno 

construa, progressivamente, modelos apropriados de uso de gêneros públicos 

(MARCUSCHI e DIONÁSIO, 2007; SCHNEUWLY e DOLZ, 2004).  

A segunda proposta de atividade envolvendo a produção de gênero oral 

trata-se de um seminário. Como se pode observar na Figura 8, esta proposta 

consiste em apresentar uma minuciosa explicação sobre o gênero seminário e 

procura trabalhar tanto a temática como os elementos referentes ao planejamento e 

à execução desse gênero pelos alunos.  
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Figura 8. Proposta de produção do gênero oral Seminário - Coleção Português: leitura, produção e 
gramática – 8º ano (volume 3)  
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FONTE: SARMENTO (2009, p. 280-281, vol. 3) 
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A proposta de produção de exposição oral, nos moldes de um seminário, 

reunida nesse volume, apresenta pontuais esclarecimentos sobre a composição do 

gênero e seus elementos constitutivos. Na proposta, há a necessidade de destacar 

os marcadores orais que podem ser empregados na construção do seminário. Por 

outro lado, o roteiro esquemático permite ao aluno compreender a estrutura e os 

processos interativos desse gênero. No entanto, seria fundamental possibilitar que 

os alunos tivessem o contato direto com o texto oral, pois muitos aspectos da 

oralidade desse gênero só poderão ser observados através de sua manifestação, ou 

seja, explorar o seminário na sua realidade, e não como mera simulação. A partir de 

então, é substancial, como defende Schneuwly e Dolz (2004, p. 69), “colocar os 

alunos em situações de comunicação que sejam mais próximas possível de 

verdadeira situações de comunicação, que tenham um sentido para eles”, pois, 

somente assim, o aluno poderá dominar melhor os gênero orais como realmente 

são. 

A terceira e última proposta de produção de um gênero oral desse volume 

diz respeito ao trabalho com o jornal falado. A proposta consiste na seleção de 

textos, planejamento e ensaio de uma apresentação de um jornal falado, baseado 

nos textos produzidos pelos alunos ao longo da unidade. Vejamos a proposta de 

trabalho sugerida no livro didático para alunos do 8º ano: 
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Figura 9. Proposta de produção do gênero Jornal falado - Coleção Português: leitura, produção e 
gramática – 8º ano (Volume 3) 
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FONTE: SARMENTO (2009, p. 289-290, vol. 3) 
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De acordo com a proposta, o gênero oral jornal falado é apresentado com a 

devida sistematização, dando suporte ao aluno sobre como proceder à produção 

desse gênero. Inclusive, nas orientações, sugere-se a análise do gênero oral em 

situações reais de uso, o que permitirá ao aluno observar os vários aspectos da 

oralidade (elementos prosódicos, por exemplo) desse tipo de gênero na prática. 

Trata-se de uma estratégia de aprender a dominar o gênero, primeiramente, 

conhecê-lo ou apreciá-lo para melhor compreendê-lo e melhor produzi-lo na escola 

ou fora dela.  

O volume 3 traz, ainda, na seção “Oficina de projetos”, capítulo 2 das 

unidade II e IV, propostas de produção de exposição oral. Porém, da mesma 

maneira que os volumes analisados anteriormente, as atividades não fazem um 

aprofundamento efetivo da produção do texto oral, mas trata-a de forma 

assistemática ou superficial. Vejamos trechos das orientações das propostas: 

 
Releia bem sua parte do texto, pois cada aluno do grupo deverá falar 
e explicar a parte pesquisada no momento da apresentação. 
Procure falar com clareza, calma e expressividade. Não gesticulem 
muito, observem a postura e a dicção. Lembrem-se de evitar gírias e 
repetições. 
Organizem cartazes com as ilustrações para que vocês possam 
explicar melhor o que aprendeu. Combinem o dia da apresentação 
com o professor. 
Após a apresentação dos trabalhos, o professor poderá avaliar o 
desempenho oral e escrito dos grupos e discutir o conteúdo das 
pesquisas realizadas (SARMENTO, 2009, p. 164, vol. 3). 

 

Treine com o grupo a apresentação do trabalho, em sequência: leia 
ou fale sobre as ideias pesquisadas. 
Combine com o professor a apresentação. No dia marcado, 
posicione-se à frente da classe e exponha o trabalho com clareza. O 
grupo deve mostrar os cartazes e responder às perguntas dos 
colegas, que farão a avaliação de cada pesquisa (SARMENTO, 
2009, p. 325, vol. 3). 

 

Nessas propostas as atividades são planejadas em função do tema da 

unidade ou para a exposição de um determinado assunto, e não a produção do 

gênero oral em si. Desta forma, desperdiça assim, uma boa oportunidade para 

ensinar gênero oral a partir de uma situação de uso real da língua. Nessas duas 

situações, o gênero exposição serviu-se objeto de aprendizagem, sendo tratado em 

função das temáticas abordadas, e não com a finalidade de apreensão de sua 

estrutura oral em si. 
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Em síntese, podemos dizer que falta, ainda, nesse volume, uma quantidade 

maior de propostas em que o gênero oral é tratado como objeto de ensino, de modo 

a associar as teorias sobre os gêneros orais ao ensino de produção textual. Sem 

contar que, na grande maioria das propostas de trabalho envolvendo a oralidade, o 

gênero oral é trabalhado como mero instrumento de comunicação. 

O destaque positivo desse volume fica por conta da unidade IV que (ainda 

que em quantidade muito pequena) apresenta propostas de ensino de gêneros 

textuais sistematizadas e consistentes, ainda que, como destacamos, no debate a 

temática é mais privilegiada do que a análise do próprio gênero e da falta de contato 

com o uso efetivo da língua. 

 

5.5. ANÁLISE DO VOLUME 4 – 9º ANO 

 

O quarto (e último) volume estudado nesta pesquisa também apresenta 

poucas propostas de produção textual envolvendo o gênero oral. Em um total de 

vinte propostas de produção textual reunidas na seção “Oficina de produção”, 

apenas duas delas são sobre gêneros orais: uma proposta de debate, reunida no 

capítulo 2 da Unidade III, e outra de seminário, previsto no capítulo 1 da Unidade IV. 

Assim como ocorreu nos volumes analisados anteriormente, esse também traz nas 

seções “Sobre o texto” e “Discussão do tema” atividades de uso da oralidade que 

privilegiam a conversa e o debate sobre os assuntos dos textos estudados na 

unidade, sem nenhuma sistematização. No Quadro 9, apresentamos todas as 

propostas de produção textual reunidas nesse volume na seção “Oficina de 

produção”. Vejamos:  

 

QUADRO 9. Propostas de produção textual do volume 4 – 9º ano 

 

Propostas de produção textual: seção 

“Oficina de produção” 
Tratamento 

Modalidade 

da língua 

U
n

id
a

d
e

 

I 
C

a
p
ít

u
lo

 1
 “Leia o início de uma cônica 

argumentativa e continue o 

desenvolvimento, criando uma narrativa 

humorística (...). Ao final, crie um 

desfecho surpreendente”. (p. 19) 

Continuação de 

escrita de uma 

CRÔNICA 

seguindo as 

orientações. 

Escrita 
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“Siga as instruções. Pense bem sobre 

essas questões e escreva primeiro um 

artigo de opinião expondo seu ponto de 

vista sobre uma delas. (...)”. (p. 32) 

Produção de 

ARTIGO DE 

OPINIÃO seguindo 

as orientações. 

Escrita 

“Observe a imagem, leia o texto ao lado 

dela e redija uma notícia sobre o fato, 

com base nos dados lidos e em suas 

ideias”. 

Produção de 

NOTÍCIA seguindo 

as orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“Com base em um desses dois 

poemas, você vai desenvolver seu 

texto poético. (...)”. (p. 64). 

Produção de 

POEMA seguindo 

as orientações. 

Escrita 

“Leia estas instruções. Sob orientação 

do professor, você vai organizar com os 

colegas um Painel de resenhas para 

expô-lo na biblioteca da escola e, 

depois, na própria classe”. (p. 77). 

Produção de 

RESENHA DE 

FILME seguindo as 

orientações. 

Escrita 

U
n

id
a

d
e

 I
I 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 

“Em dupla, você vai escrever uma 

reportagem que fará parte de um 

telejornal numa das ‘Oficina de 

projetos’ deste volume”. (p. 106). 

Produção de 

REPORTAGEM 

seguindo as 

orientações. 

Escrita 

“Individualmente ou em grupo, você vai 

escrever um conto que fará parte de 

um livro de contos da classe. (...)”. (p. 

124) 

Produção de 

CONTO seguindo 

as orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“Reúna-se em grupo e siga as 

instruções. Imagine que vocês foram 

contratados pelo jornal Folha de S. 

Paulo para escrever um editorial a 

respeito dessa notícia, na semana de 

sua publicação. (...)”. (p. 135). 

Produção de 

EDITORIAL 

seguindo as 

orientações. 

Escrita 

“(...) Dê continuidade ao fragmento 

inicial, introduzindo o conflito e, depois, 

conduzindo a sequência de fatos até o 

desfecho (...)”. (p. 154) 

Continuação da 

escrita de uma 

PROSA POÉTICA 

seguindo as 

orientações. 

Escrita 

“Reúnam-se em duplas e redijam uma 

carta aberta em defesa dos animais 

que são contrabandeados e estão 

sujeitos à extinção. (...)”. (p. 169). 

Produção de 

CARTA ABERTA 

seguindo as 

orientações. 

Escrita 

U
n

id
a

d
e

 I
II
 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 

“Siga estas instruções. Em dupla ou 

individualmente, escreva uma crônica 

argumentativa sobre uma dessas 

notas. (...)”. (p. 188). 

Produção de 

CRÔNICA 

seguindo as 

orientações. 

Escrita 

(...) Reúna-se com alguns colegas e 

escolha com eles um tema polêmico. 

(...)”. (p. 208). 

Produção de 

ROTEIRO TETRAL 

seguindo as 

orientações. 

Escrita 
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“Siga estas instruções. Dê continuidade 

à história da mãe que trabalha fora de 

casa o dia todo e por isso sente-se 

culpada por não ter tempo para os 

filhos, ainda crianças”. (p. 224). 

Continuação da 

escrita de uma 

CÔNICA seguindo 

orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“Agora, sob a coordenação do 

professor, você e os colegas vão 

organizar um debate”. (p. 232). 

Produção de 

DEBATE 

seguindo as 

orientações. 

Oral 

“Você irá escrever em grupo um 

manifesto para ser divulgado em seu 

bairro”. (p. 250). 

Produção de 

MANIFESTO 

seguindo as 

orientações. 

Escrita 

U
n

id
a

d
e

 I
V

 

C
a

p
ít

u
lo

 1
 

“Reúna-se em grupo e organizem um 

seminário sobre um destes temas: 

(...)”. (p. 275) 

Produção de 

SEMINÁRIO 

seguindo as 

orientações. 

Oral 

 

“(...) relatar sua experiência, por escrito, 

com a intenção de publicá-la em uma 

grande revista semanal”. (p. 287). 

Produção de 

DEPOIMENTO OU 

RELATO 

PESSOAL 

seguindo as 

orientações. 

Escrita 

C
a

p
ít

u
lo

 2
 

“Entreviste um estudante do terceiro 

ano do ensino médio que vá prestar 

vestibular em breve. (...)”. (p. 302). 

Produção de 

ENTREVISTA 

seguindo as 

orientações. 

Escrita 

“Escolha um produto para a criação de 

um anúncio publicitário”. (p. 319). 

Produção de 

ANÚNCIO 

PUBLICITÁRIO 

seguindo as 

orientações. 

Escrita 

“Lembrem-se da estrutura do texto 

dissertativo-argumentativo (...). 

Exponham suas ideias e apresentem 

argumentos que fundamentem o que foi 

exposto”. (p. 337). 

Produção de um 

texto dissertativo 

seguindo 

orientações. 

Escrita 

Elaboração própria 

 

Como podemos notar no quadro acima, a primeira proposta de produção 

textual de um gênero oral, nesse volume, está organizada em torno da preparação e 

execução de um debate em que os alunos irão debater a cerca do assunto abordado 

no texto que introduz a atividade. Primeiramente, os alunos são solicitados a realizar 

a leitura do texto em que são apresentadas opiniões conflitantes sobre alguns temas 
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polêmicos e solicitados a responder algumas questões sobre o mesmo. Em seguida, 

são apresentadas orientações para a realização de um debate na classe.  

A atividade traz orientações de como os alunos deve se comportar durante o 

debate, como: esperar a vez para falar, ouvir com atenção os colegas, respeitar o 

ponto de vista de cada um, se atentar ao tempo disponível para falar etc; enfatiza 

também sobre a importância da construção de bons argumentos para o debate; por 

fim, a atividade propõe a organização do debate para discutir um tema considerado 

polêmico. Vejamos a proposta na Figura 10: 
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Figura 10. Proposta de produção do gênero oral Debate - Coleção Português: leitura, produção e 
gramática – 9º ano (volume 4)  
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FONTE: SARMENTO (2009, p. 232-233, vol. 4) 
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A proposta visa à linguagem oral e ao ensino de gêneros discursivos das 

esferas públicas de comunicação, com a imersão ou vivência de atividades com 

gêneros orais. A discussão improvisada ou planejada sobre um tema polêmico visa 

ensinar o planejamento simultâneo da produção oral. Neste caso, podemos dizer 

que se trata de uma estratégia de levar os alunos das formas de produção oral 

espontâneas, cotidianas, imediatas a outras “mais formais” e “mediadas”, conforme 

vimos em Schneuwly e Dolz (2004), os quais defendem um trabalho com os gêneros 

orais mediante situações de comunicação real de uso da língua.  Esta também é 

uma das orientações dos PCN que consideram fundamental o uso da língua oral em 

situações mais próximas possível do real para que os alunos passem a dominar os 

gêneros orais como realmente são. 

Em contrapartida, em toda a atividade, o gênero oral debate é tratado muito 

mais em função das temáticas abordadas no texto do que da estrutura do gênero em 

si, como ocorreu também com outras propostas de produção nos volumes que 

antecederam. Como já destacamos em análises anteriores, seria importante, nestas 

situações, refletir sobre a complexidade da oralidade, bem como, como acabamos 

de mencionar, trabalhar com o gênero oral em situações de uso real, pois somente 

assim será possível observar alguns aspectos da oralidade. 

A segunda atividade desse volume, que propõe a produção de um gênero 

oral, é a de um seminário. A atividade consiste na conceituação e apresentação das 

etapas de um seminário. A proposta traz algumas orientações para a preparação, 

apresentação e avaliação de um seminário, com a sugestão de alguns temas. 

Vejamos a proposta do seminário através da Figura 5: 
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Figura 11. Proposta de produção do gênero oral Seminário - Coleção Português: leitura, produção e 
gramática – 9º ano (volume 4)  
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FONTE: SARMENTO (2009, p. 274-275, vol. 4)  
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Assim como ocorreu com as outras propostas, a atividade dá mais ênfase à 

temática e aos elementos referentes ao planejamento e à execução do gênero 

seminário, do que às propriedades do gênero oral. Seria importante que fossem 

destacados os marcadores orais desse tipo de gênero, de modo a permitir ao aluno 

observar os vários aspectos da oralidade e compreender a variação e a 

heterogeneidade linguística. Assim, notamos que, as atividades que favorecem o 

desenvolvimento da produção e compreensão de textos orais em situações formais 

e/ou públicas ou que introduzem a norma culta relacionada ao uso público ou formal 

da linguagem oral, são menos exploradas pelos livros didáticos. Um resultado não 

muito diferente do que apontou Rojo (2003), em estudos discutidos neste trabalho. 

Assim conclui, a pesquisadora: 

 
Apenas 23% das coleções [...] realizam algum tipo de trabalho 
adequado quanto a essas atividades. Se cerca de 80% das coleções 
avaliadas favorecem a interação entre professor e alunos e entre 
alunos em sala de aula, propondo “conversas” e “discussões”, 
apenas uma porcentagem ínfima das coleções (11%) reconhece os 
gêneros orais (formais e públicos) como um objeto a ser ensinado. 
Destas, apenas 8% propicia o desenvolvimento das habilidades e 
formas discursivas envolvidas na produção e na compreensão de 
textos orais em situações formais e/ou públicas. Num percentual 
apenas um pouco maior (14%), as coleções exploram as diferenças 
e semelhanças que se estabelecem entre o oral e a escrita e suas 
relações, em seus aspectos formais e funcionais, provocando um 
pouco a consciência sobre as formas orais do discurso (ROJO, 2003, 
p. 92-93).  

 

Na seção “Oficina de projetos” das unidades I, II e III, ainda encontramos 

propostas de produção de exposição oral, no entanto, da mesma maneia dos 

volumes analisados anteriormente, nestas propostas não há um trabalho 

sistematizado com o gênero oral; a oralidade é tratada em função da aprendizagem 

de um conteúdo específico, ou seja, o gênero oral é utilizado como um meio para a 

apreensão de outros conteúdos. 

No geral, há de se destacar dois pontos positivos da obra: as duas propostas 

de produção dos gêneros orais debate e seminário. Porém, o trabalho com cada um 

deles deveria ser mais bem explorado, de modo a propiciar ao aluno um melhor 

contato com o gênero, compreendendo o uso, a estrutura e o próprio processo 

interativo. 
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Por fim, esse último volume da coleção contempla o trabalha com os 

gêneros orais formais públicos, porém, de forma insuficiente em relação à 

quantidade e o tratamento, haja vista, reservou-se à oralidade maior espaço com 

atividades que priorizam a conversa e o debate, sem a devida sistematização.  
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6 SÍNTESE DA ANÁLISE E PROPOSIÇÕES 

 

Nesta seção, faremos a síntese analítica e uma proposição de formas 

interventivas. Dada a natureza da metodologia adotada, tiraremos conclusões e 

perspectivas dos resultados e as apresentaremos como sugestões de intervenção a 

servir de orientação para professores e editores de livros didáticos. Nossa 

intervenção, no contexto pedagógico de ensino, repousa na melhoria do livro 

didático no que diz respeito ao tratamento dos gêneros orais, quantitativamente e 

qualitativamente. Como recurso organizador de conteúdos, a pouca incidência dos 

gêneros orais no livro didático mostra ainda o apego a uma visão que privilegia a 

escrita. 

O presente trabalho resultou na constatação de que o espaço e o tratamento 

oferecido aos gêneros orais formais públicos ainda deixam a desejar, dado à 

ausência ou pouca quantidade de propostas sistematizadas e consistentes de 

trabalho com a língua oral nos livros didáticos, analisados nesta pesquisa. Haja vista 

que, ensinar língua oral na escola, de acordo com o aporte teórico discutido neste 

trabalho, deve permitir ao aluno acesso à diversidade de gêneros orais formais 

públicos, bem como, aos usos da linguagem mais formalizados e convencionais que 

exigem um maior controle consciente e voluntário no uso da oralidade. Sobre isso, 

tem numericamente poucos gêneros orais e com abordagem insuficiente. 

Em contrapartida, a coleção estudada se organiza em torno de diversas 

temáticas contornadas por uma variedade de gêneros e tipos textuais. No fim das 

contas, ao atribuir os gêneros como unidades de ensino e como instrumentos para a 

aprendizagem de suas propriedades, a coleção confere certa importância aos 

recentes estudos linguísticos e às novas orientações dos referencias de ensino.  

No primeiro momento da análise, lançamos um olhar sobre os quatro 

volumes da coleção de livros didáticos, a fim de observarmos o espaço oferecido ao 

trabalho com os gêneros orais formais públicos em toda coleção, depois dos 

recentes estudos e das orientações instituídas pelos documentos oficiais. Por meio 

de levantamento acerca das propostas de produção de textos, reunidas em seção 

específica, constatamos que há maior espaço oferecido ao ensino da língua escrita, 

como podemos depreender do Gráfico 1. 
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Gráfico 1. Espaço oferecido às modalidades oral e escrita da língua na seção intitulada “Oficina de 
produção”  (%). 
 

 
 

A desatenção com a língua oral é evidenciada ao longo de toda a coleção, 

tendo em vista que, de um total de 77 propostas de produção de gêneros e tipos 

textuais reunidas nas seções “Oficina de Produção”, não mais do que 9 (11,7%) tem 

como propósito o ensino da oralidade, como mostra o Gráfico 1. 

No que concerne à diversidade de gêneros e tipos textuais, os quatro 

volumes que compõem a coleção propõem a produção de apenas quatro tipos 

gêneros orais formais públicos: entrevista, debate, seminário e jornal falado, 

conforme revela o Gráfico 2. 

 

Gráfico 2. Gêneros orais formais públicos envolvidos nas propostas de produção textual na seção 
intitulada “Oficina de produção”. 
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  Alicerçado nesses dados e a partir da análise desta coleção e tendo em 

mente os dados da de Rojo (2003) julgamos que, em geral, no ensino de língua 

materna, os livros didáticos ainda dão maior preferência à produção de textos 

pertencentes à modalidade escrita, ignorando ou dando menor importância as 

formas sociais orais. Isso implica dizer que, a modalidade escrita da língua continua 

recebendo tratamento especial nos livros didáticos. Uma prática que reforça os 

preconceitos e mitos ligados à desvalorização da língua oral e à supremacia das 

formas escriturais da língua. 

Com relação ao segundo aspecto observado, isto é, se há propostas 

sistematizadas de ensino de gêneros orais nos manuais didáticos distribuídos às 

escolas, constatamos que a coleção estudada sugeriu poucas atividades em que o 

gênero oral é tratado como objeto de ensino. A conclusão decorreu da análise que 

realizamos nos quatro volumes da coleção, acerca do tratamento oferecido aos 

gêneros orais nas propostas de produção de gêneros e tipos textuais, reunidas na 

seção “Oficina de produção” e nas atividades das seções “Sobre o texto” e “Oficina 

de projetos”, que também propõem atividades envolvendo a oralidade. O Gráfico 3 

elucida melhor essa questão: 

 
Gráfico 3. Gêneros orais como objeto de ensino vs gêneros orais como objetos de aprendizagem 
(%).   
 

 

 

Das 95 propostas/atividades que trabalham a oralidade, em apenas 6 delas 

abordam gênero orais formais públicos. Nas outras 89 atividades, a oralidade é 
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tratada como objeto para a aprendizagem de outro conteúdo como leitura, gramática 

e a escrita. Destarte a observação dessas análises nos permite compreender que, 

falta ainda, aos livros didáticos, um trabalho sistematizado e consistente com a 

oralidade, que associem as teorias sobre gêneros orais à prática escolar, conforme 

propõem Marcuschi (2001 e 2008), Schnewuly e Dolz (2004), os PCN (1988), dentre 

outros apontados neste trabalho de pesquisa. Com efeito, os resultados das análises 

das propostas envolvendo a produção de gêneros e tipos textuais (Oficina de 

produção) e das atividades envolvendo a oralidade (Sobre o texto e Oficina de 

projetos) apontam que, de modo geral, o espaço dedicado ao trabalho com a língua 

oral nos livros didáticos é ocupado, na maioria, com atividades envolvendo 

conversas e debates sobre assuntos abordados e com atividades de compreensão 

textual ou como percurso de passagem para a aprendizagem da escrita.  

Assim sendo, concluímos que, nos livros didáticos analisados, o trabalho 

com a oralidade visa, de modo geral, à exploração de outros objetos de ensino, 

como a leitura, a compreensão de textos e a produção de textos escritos ou 

conteúdos gramaticais, negligenciando assim, o desenvolvimento de competências e 

habilidades no uso da língua oral. Em outras palavras, a oralidade ainda é utilizada 

nos livros didáticos como pretexto para o ensino de um conteúdo alheio. Por fim, 

considerando apenas as atividades de ensino de língua oral propostas pelos livros 

didáticos analisados, podemos conceber que o trabalho com a língua oral na escola 

recebe um tratamento muito mais em função da produção escrita do que de sua 

estrutura ou realização oral. 

Diante dos resultados da análise da coleção de livros didáticos e em 

conformidade com o embasamento teórico que fundamentou esta pesquisa, 

concluímos este estudo destacando os pontos fundamentais que consideramos 

importante frisar nesse momento, haja vista o objetivo de melhor a abordagem sobre 

o ensino de língua oral na escola. 

Além de poder contribuir na melhoria do tratamento oferecido aos gêneros 

orais por parte dos editores e autores de livros didáticos, as observações feitas 

caminham no sentido de colaborar nas discussões que objetivam a melhoria da 

qualidade do ensino de língua materna na escola, como querem as diretrizes do 

PROFLETRAS. Assim, esperamos que, com as observações feitas neste trabalho, 

possamos colaborar, de certa forma, com a prática pedagógica dos professores e 
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demais profissionais de ensino, especialmente no desenvolvimento do ensino de 

gêneros orais na sala de aula e na formação continuada. Organizaremos a proposta 

de intervenção em função das sínteses conclusivas que se dão em quatro tópicos a 

seguir, conforme Quadro 10, que se segue: 
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QUADRO 10. Síntese conclusiva e proposta de intervenção 

 

SÍNTESES CONCLUSIVAS PRINCIPAIS PONTOS OBSERVADOS PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

1. Ausência ou pouca quantidade de 

propostas de trabalho com gêneros 

orais formais públicos ao longo da 

obra ou em volumes específicos. 

 

 A coleção, por via de regra, apresenta 

pouca quantidade de propostas de produção 

textual envolvendo os gêneros orais formais 

públicos. O Volume 1 (cf. Quadro 6, p. 74), por 

exemplo, não traz nenhuma proposta neste 

sentido e o Volume 2 (cf. Quadro 7, 86) oferece 

apenas uma proposta de trabalho com gêneros 

que exigem o uso de uma linguagem mais 

formalizado e convencional. Ao todo foram 

apenas quatro tipos de gêneros orais formais 

públicos: entrevista, debate, seminário e jornal 

falado (cf. Gráfico 2, p. 118); 

 O trabalho com a oralidade concentrou 

maior espaço em atividades que priorizam a 

conversa e o debate espontâneo, sem a devida 

sistematização e consistência (vide análise e cf. 

Gráfico 3, p. 119). 

Torna-se necessário: 

 Ampliar a quantidade de propostas de 

trabalho com a oralidade de modo a permitir ao 

aluno o acesso à diversidade de gêneros orais 

formais públicos e aos usos da linguagem mais 

formalizados e convencionais, os quais exigem 

um maior controle consciente e voluntário no 

uso da língua oral. Dessa forma, será possível 

ao aluno construir progressivamente, “modelos 

mentais” apropriados, de uso da língua oral em 

situações formais e públicas (MARCUSCHI e 

DIONÍSIO, 2007; SCHNEUWLY e DOLZ, 2004); 

 Abordar gêneros textuais variados 

relacionados às diversas práticas sociais e ao 

uso efetivo da língua oral para a ampliação da 

competência discursiva do aluno. Conforme 

orientações dos PCN, é fundamental organizar 

um corpus de textos orais na escola 

correspondentes aos gêneros orais prioritários. 

Para citar alguns dos gêneros considerados 
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prioritários para o trabalho em sala de aula, 

temos: debates, entrevistas, seminários, 

exposições, palestras, leituras dramáticas, 

saraus literários entre outros (BRASIL, 1998). 

2. O gênero oral, de modo geral, é 

utilizado como um meio de 

apreensão de outros conteúdos ou 

como atividades de oralização da 

escrita, e não como um objeto de 

ensino. 

 A coleção analisada sugeriu poucas 

propostas didáticas em que o gênero oral é 

trabalhado como objeto de ensino (cf. Gráfico 3, 

p. 119);  

 Nas poucas atividades em que abordou o 

gênero oral, a coleção o tratou mais como 

veículo de aprendizagem de outro conteúdo 

como leitura, gramática e/ou para a produção 

ou oralização da escrita (vide análise e cf. 

Gráfico 3, p. 119). 

É fundamental: 

 Organizar situações didáticas em que o 

gênero oral é tratado como objeto autônomo de 

trabalho escolar e não como percurso de 

passagem para o ensino e aprendizagem da 

escrita ou de conteúdos alheios; 

 Organizar situações didáticas que permitam 

ao aluno apreciar, conhecer e compreender o 

objeto que utilizará em situações de uso da 

linguagem. Dessa forma, ele aprenderá a 

manipular o gênero oral e, consequentemente, 

dominará melhor a língua oral para melhor 

empregá-la na escola ou fora dela 

(SCHNEUWLY e DOLZ, 2004 e BRASIL, 1998); 

 Organizar propostas de atividades que levem 

os alunos a observar o funcionamento da língua 

oral para que possam conhecer e manipular as 

propriedades e funções dos textos orais. Além 
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do mais, permitirá compreender que ao produzir 

um texto oral o falante precisa considerar a 

situação de produção social e material do texto, 

o lugar social, do locutor em relação ao(s) 

destinatário(s) e seu lugar social, a finalidade ou 

intenção do autor, o tempo e lugar material da 

produção e do suporte, a estrutura da linguagem 

etc (BRASIL, 1998). 

3. Os gêneros orais formais públicos 

são tratados muito mais em função 

das temáticas abordadas do que dos 

marcadores orais. 

 

 Nas sugestões de atividades envolvendo o 

oral, a coleção, quase que sempre, se limitou a 

tratar os gêneros textuais muito mais em função 

das temáticas abordadas na unidade 

correspondente ou da sua organização, do que 

da realização oral. As características daquilo 

que é oralidade no gênero quase que não são 

apontadas (vide análise); 

 Há ênfase na organização das atividades e 

um trabalho assistemático de produção de 

gêneros orais na coleção analisada (vide 

análise). 

É relevante: 

 Permitir aos alunos o contato direto com o 

texto oral para que possam perceber os 

diversos aspectos desta modalidade da língua; 

 Evidenciar os marcadores e as propriedades 

orais empregados na construção dos textos 

para que o aluno possa compreender a 

estrutura e os processos interativos desses 

gêneros; 

 Sistematizar o ensino de gêneros orais 

dentro do contínuo de gêneros textuais, 

enfatizando a necessidade de ajustar o texto 

oral à variedade linguística adequada e a 

monitorar o seu desempenho oral 
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(MARCUSCHI, 2001).  

4. Ausência ou pouca frequência de 

atividades que permitam o uso da 

língua oral em situações reais de uso 

ao longo de toda a coleção ou em 

volumes específicos. 

 

 A coleção propõe raras situações de uso real 

dos gêneros orais. A exceção fica por conta de 

raríssimas propostas didáticas, reunidas na 

seção “Oficina de projetos”, em que se propõe o 

uso da exposição oral. Porém, nestas 

atividades, não é feito o aprofundamento 

necessário do gênero oral, pois trata-o de 

maneira assistemática ou superficial (vide 

análise); 

 As atividades que solicitam o uso de gêneros 

orais formais, de modo geral, são planejadas 

em função do tema estudado na unidade, o que 

evidencia que a intenção didática nestas 

propostas não é ensinar gênero oral a partir de 

uma situação de uso real da língua, mas um 

conteúdo escolar (vide análise). 

É elementar: 

 Trabalhar com os gêneros orais mediante 

situações mais próximas possível do real. 

Assim, é fundamental propor situações em que 

se faz necessário ao aluno usar a língua oral, 

seja na escola ou fora dela.  Pois, somente 

assim, os alunos poderão dominar os gêneros 

orais como eles realmente são (SCHNEUWLY e 

DOLZ, 2004 e BRASIL, 1998); 

 Propor situações de estudo do gênero oral 

em situações reais de uso, permitindo que o 

aluno observe os vários aspectos da oralidade 

na prática.  
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Os resultados desta pesquisa apontam que os livros didáticos da coleção 

estudada não trabalham adequadamente o gênero oral e a prática da oralidade; o 

trabalho com a língua oral poderia ser muito mais eficaz na formação do aluno para 

as situações formais de produção de gêneros orais as quais precisará enfrentar fora 

do ambiente escolar. Do contrário, caberá ao professor a responsabilidade de 

aprofundar seus conhecimentos sobre este assunto, pois, como vimos, os manuais 

didáticos nem sempre fornecem os subsídios básicos para o desenvolvimento de um 

ensino de língua materna em que o gênero oral é tratado como objeto de ensino. 

É preciso considerar, certamente, que uma mudança de práticas é 

demorada, mesmo quando as concepções teóricas inovadoras são adotadas. O livro 

didático como elemento organizador de conteúdos escolares termina sendo 

importante instrumento de divulgação de novos conceitos e metodologias para o 

ensino e também uma espécie de termômetro para se sentir o quanto e de que 

forma essas mudanças se concretizam na prática. 

Nossa opção de intervenção no ensino de língua portuguesa por meio de 

uma análise de uma coleção de livros didáticos atuais e fornecidos pelo PNLD 

justificou-se por isso mesmo, pois os ideais teóricos previstos em documentos 

oficiais e diretrizes desembocam na prática do professor por meio de formas de 

divulgação diversas, como a formação continuada, mas de forma privilegiada por 

meio do livro didático. 

Assim, analisar este instrumento e realizar proposições pode funcionar como 

uma forma interessante de intervenção no contexto de ensino, que, como afirmado, 

tem como alvo três agentes de reflexão do ensino importantes: os autores e editores 

de livros didáticos; os promotores da formação continuada e os professores de 

língua portuguesa que se servem do livro didático diariamente. 

Se retomarmos toda a teoria mobilizada – as concepções e compreensões 

sobre a linguagem como realidade sociointeracional, a problemática dos gêneros 

discursivos, bem como o tratamento da oralidade no ensino de língua portuguesa, 

vemos que o livro didático vem se adaptando a esses novos ideais e a coleção 

analisada, em cada um de seus volumes mostra esse avanço. 

 Mas o olhar atento para cada volume em si permite igualmente destacar 

que embora a conceituação sistêmica de linguagem não seja a tônica, embora a 

temática dos gêneros apareça como organizadora e condutora dos trabalhos nas 
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diferentes seções, o tratamento dos gêneros orais carece de mais investimento por 

parte de editores, formadores de professores e dos professores em sala de aula. 

No caso específico da oralidade, a distribuição e o tratamento dado na 

coleção analisada é visivelmente precário se pensarmos quantitativamente (vide 

gráficos) e qualitativamente (vide síntese propositiva). 

Assim o desequilíbrio na distribuição dos gêneros orais em relação aos 

escritos e a forma de tratá-los quase que exclusivamente de oralização da escrita ou 

como pretexto para a abordagem de conteúdos diversos revela ainda uma opção 

inconsciente ou crença na supremacia da escrita, o que precisa ser discutido ainda 

em muitos trabalhos. 

Esta dissertação buscou cumprir seu papel de intervir reflexivamente no 

contexto de ensino de língua portuguesa por meio da análise do tratamento dos 

gêneros orais no livro didático e esperamos ter dado contribuições para uma melhor 

compreensão e prática da temática. 
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ANEXO 1 -  Capa do Volume 1 – 6º ano 
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ANEXO  2 -  Capa do Volume 2 – 7º ano 
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ANEXO 3 -  Capa do Volume 3 – 8º ano 
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ANEXO 4 -  Capa do Volume 4 – 9º ano 
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ANEXO 5 -  Sumário do Volume 1 – 6º ano 
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ANEXO  6 -  Sumário do Volume 2 – 7º ano 
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ANEXO 7 -  Sumário do Volume 3 – 8º ano 
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ANEXO 8 -  Sumário do Volume 4 – 9º ano 
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